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1 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

Mantenedora: Instituto de Educação e Cultura UNIMONTE S.A. 

Curso: Direito 

Modalidade do Curso: Bacharelado 

Modalidade de Ensino: Presencial 

Coordenador(a): Renata Fiore 

Ato e data de Criação: RESO-CONSU Nº 04/1997, de 16/12/1997 

Número de vagas: 160 vagas (40 vagas período matutino e 120 vagas período noturno) 

Duração do curso: 10 semestres 

Prazo máximo para integralização do currículo: 12 semestres 

Carga horária: 4.280 h 

Local de funcionamento: Campus UNIMONTE 

Endereço: Av. Rangel Pestana, nº 99 ï Vila Mathias ï Santos/SP | CEP: 11013-931 

Contatos: (13) 3228-2124 

E-mail: renata.fiore@usjt.br 

Homepage do curso: http://www.unimonte.br/cursos/direito/ 

Homepage da Instituição: http://www.unimonte.br/ 

 

  

http://www.unimonte.br/cursos/direito/
http://www.unimonte.br/
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2 A INSTITUIÇÃO  

2.1 Histórico 

Para o efetivo cumprimento de seu papel na sociedade, as instituições de ensino 

necessitam acompanhar as mudanças e antever tendências, buscando manter 

sua posição de vanguarda na formação de novos cidadãos. Para tanto, precisam 

posicionar-se diante das modernas metodologias, dinâmicas, conceitos e 

conteúdos, somando-os à sua missão de educar e à sua responsabilidade para 

com a sociedade na qual se insere. 

Comprometido com a empregabilidade e sucesso do aluno, com qualidade, 

eficiência e inovação, gerando soluções de impacto para a região, por meio da 

educação pela prática, o Centro Universitário Monte Serrat (UNIMONTE) 

encontra-se totalmente envolvido com a Região Metropolitana da Baixada 

Santista, sendo difícil a desassociação de sua própria história com a do 

município. Promover a educação com qualidade e engajar-se no processo de 

desenvolvimento da região, composta por nove municípios, cuja contribuição 

histórica, política e econômica para o crescimento e desenvolvimento do Brasil, 

tem inspirado e marcado a trajetória da Instituição. 

O Unimonte foi fundado em 1971, no município de Cubatão, com o Curso de 

Ciências Contábeis e, desde então, vem se destacando na Baixada Santista 

como importante Instituição de ensino superior. Em 1980, movido pelo espírito 

empreendedor e vanguardista, estabeleceu-se na Vila Mathias, em Santos. A 

fase de mudança para o bairro Vila Mathias compreendeu quatro momentos 

distintos e que, ao olharmos para trás, reconhecemos como marcos de nossa 

história. 

O primeiro momento acontece no ano de 1990, quando as Faculdades 

Integradas AELIS enviaram ao Ministério da Educação a proposta de criação do 

Centro Universitário Monte Serrat, documento aprovado pelo próprio MEC, em 

1992. Nessa época, as Faculdades AELIS contavam com oito cursos em nível 

superior, concentrados em uma mesma área de atuação, as Ciências Humanas. 

Eram oferecidas 2.890 vagas. O corpo docente era composto por 105 
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professores, cuja titulação de mestres e doutores representava apenas 2,85% 

do total.  

Em 1996, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro, ao estabelecer as novas Diretrizes 

e Bases da Educação, criou uma nova personalidade jurídica para as instituições 

de ensino superior ï os Centros Universitários. Assim, pelo Decreto Presidencial 

de 3 de dezembro de 1997, as Faculdades Integradas AELIS foram 

transformadas no Centro Universitário Monte Serrat (UNIMONTE), atual Centro 

Universitário São Judas Tadeu ï Campus UNIMONTE, gozando de autonomia 

para a efetiva realização de seu projeto de desenvolvimento, irmanado aos 

anseios da comunidade da Baixada Santista 

O segundo momento faz alusão ao período compreendido entre 1997 e 2002. O 

ano de 1997 marcou a autorização para funcionamento da IES e os anos que se 

seguiram demonstraram claramente a evolução da Instituição. Em 2002, já eram 

oferecidos 22 cursos de graduação, cinco cursos sequenciais em nível superior, 

além de cursos de pós-graduação lato sensu. A Instituição contava com um 

corpo docente de 400 professores, dos quais 48% possuíam titulação acadêmica 

de mestres e doutores.  

O terceiro momento ocorreu a partir de julho de 2006, quando foi formalizada a 

parceria do, então, Centro Universitário Monte Serrat e o Centro Universitário 

Una, de Belo Horizonte, dando início a um projeto educacional inédito. O objetivo 

era a formação de uma Rede Nacional de Instituições Educacionais Associadas 

que propiciasse novas oportunidades acadêmicas e profissionais a alunos, 

professores e funcionários das instituições. A iniciativa beneficiou os dois 

Centros Universitários, somando vivências e estimulando a troca de experiências 

pedagógicas relevantes entre as instituições, com ganhos concretos em termos 

de crescimento, revitalização dos cursos, disciplinas e práticas pedagógicas 

diferenciadas. Em 2006, o Unimonte passou a oferecer 22 cursos de graduação, 

14 cursos de graduação tecnológica e 2 cursos sequenciais de formação 

específica. Na área de pós-graduação, eram 27 cursos de especialização lato 

sensu. 
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Nesta perspectiva de crescimento, o Centro Universitário Monte Serrat já 

contava, em 2007, com 5.744 alunos na graduação presencial e 650 alunos nos 

cursos de pós-graduação lato sensu. Entre 2007 e 2012, houve a consolidação 

de seu projeto acadêmico, estabelecendo novas parcerias e buscando sempre 

o melhor desempenho, com um ensino de qualidade. 

De 2007 até o presente, a Instituição avançou ainda mais, oferecendo programas 

de ensino modernos, sintonizados com as necessidades de um novo tempo e de 

um novo aluno e com as da região. Isso se materializou em projetos que 

utilizassem as metodologias ativas como prática pedagógica e em espaços 

inovadores, que ampliassem a sala de aula, tornando-as facilitadoras do 

processo de ensino e aprendizagem.  

A construção do projeto envolveu também a preocupação com a área de gestão 

de pessoas. Ao reconhecer que há uma tênue divisória entre o clima 

organizacional e a vinculação de seu corpo docente, discente e de seus 

colaboradores técnicos-administrativos aos seus objetivos como organização 

acadêmica, a Instituição passa a ter a área de pessoas como um importante elo 

de sua atuação. Não foi por acaso, portanto, que, em 2014, tenha recebido, pela 

primeira vez, o selo de Melhores Empresas para Trabalhar, do Great Place to 

Work (GPTW), parceiro da revista Época. O Centro Universitário Monte Serrat 

entrou na lista das pequenas e médias empresas (com até 999 colaboradores) 

e foi a primeira instituição de ensino da região a conquistar tal reconhecimento e 

a única da Baixada Santista a figurar na lista. 

Em 2015, não apenas entrou na lista, como subiu no ranking, tendo ficado entre 

as 10 Melhores Empresas para se trabalhar no Brasil, na categoria Médias 

Nacionais. Novamente, a única empresa da Baixada Santista a alcançar tal feito. 

Em 2016, a Instituição subiu mais um degrau: entrou para a seleta lista de 

Melhores Empresas para se trabalhar na América Latina. Um reconhecimento, 

por parte dos colaboradores (técnico-administrativos e professores), dos 

esforços diários que a IES faz para transformar o país pela educação. 
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Já no início de 2017, o Unimonte se tornou o melhor Centro Universitário da 

Baixada Santista, ficando também entre as melhores instituições de ensino do 

país, a partir do resultado do Índice Geral de Cursos (IGC), do MEC, divulgado 

em março de 2017, com a maior evolução deste indicador entre todas as 

instituições de ensino privado da região da Baixada Santista. No final de 2017, a 

Instituição passa a ter o IGC 4, demonstrando o resultado do trabalho 

desenvolvido. 

O quarto momento de importância aconteceu em março de 2018. Com o objetivo 

de somar as experiências e as boas práticas da Universidade São Judas Tadeu 

ï USJT, o Centro Universitário Monte Serrat (UNIMONTE) passou a ser 

denominado Centro Universitário São Judas Tadeu ï Campus UNIMONTE. 

Atualmente, o Centro Universitário São Judas Tadeu ï Campus UNIMONTE, 

possui 28 cursos de Graduação, todos na modalidade presencial e a distância, 

distribuídos em 18 cursos de Bacharelado, 1 de Licenciatura e 9 de Graduação 

Tecnológica. A IES atua ainda na oferta de cursos de Pós-Graduação lato 

sensu, contando atualmente com a oferta de 11 cursos. A IES conta com 5.183 

mil alunos na Graduação e 359 Pós-Graduação, 189 professores e 261 

funcionários técnico-administrativos no 1º semestre de 2018. Reúne, no corpo 

docente, 90% dos professores com títulos de mestres e doutores, orientados 

para auxiliar cada universitário a desenvolver todo seu potencial profissional e 

humano. Liderando o quadro de professores e na posição de Reitor da instituição 

está um dos brasileiros de maior destaque no cenário nacional e internacional, o 

engenheiro aeronáutico Ozires Silva, que foi Ministro da Infraestrutura e Ministro 

das Comunicações do Brasil, além de presidente e cofundador da Embraer, 

tendo também presidido a Petrobrás e a Varig. 

O Centro Universitário vem em trajetória de evolução contínua, os bons 

resultados obtidos pelos cursos nas avaliações externas evidenciam os esforços 

entre o planejamento e a prática efetiva, como demonstra a tabela com os 

conceitos alcançados em vistas in loco no período compreendido entre 2013 e 

2018. 
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Tabela 1: Conceito das visitas in loco no período de 2013-2018 

Ano Curso Código Grau Ato Processo Conceito 

2018 Arquitetura e Urbanismo 129542 Bacharelado Reconhecimento 201604297 4 

2017 

Gestão Portuária 138242 Tecnologia Renovação 201615584 4 

Estética e Cosmética 115972 Tecnologia Renovação  201509519 4 

Design 130318 Bacharelado Reconhecimento 201604296 4 

Processos Gerenciais EAD 129390 Tecnologia Autorização 201601505 4 

EAD Credenciamento 129389 Credenciamento Credenciamento 201601504 4 

2016 

Psicologia 122522 Bacharelado Autorização 201501037 4 

Engenharia Civil 124264 Bacharelado Reconhecimento 201502382 4 

Geologia 124277 Bacharelado Reconhecimento 201502444 4 

2015 
Gastronomia 117933 Tecnologia Renovação  201417684 4 

Direito 112838 Bacharelado Renovação  201361190 4 

2014 Logística 112521 Tecnologia Renovação  201360990 4 

 

2013 

Engenharia de Petróleo e Gás 94793 Bacharelado Reconhecimento 201202235 4 

Cinema e Audiovisual 97024 Bacharelado Reconhecimento 201203811 4 

Comércio Exterior 98453 Tecnologia Renovação  201203610 4 

Logística 98057 Tecnologia Renovação  201204308 4 

Gestão Portuária 98058 Tecnologia Renovação  201204466 3 

Fonte: própria IES. 

Tendo em vista o bom resultado obtido pelos cursos no CPC, o Índice Geral de 

Cursos (IGC) do Centro Universitário São Judas Tadeu, no último triênio 2013-

2015 do ciclo SINAES, mostra a evolução contínua da IES, conforme demonstra 

a tabela a seguir: 

Tabela 2: Evolução do IGC 

IGC  2013 2014 2015 2016 

Contínuo 2,40 2,48 2,88 2,98 

Faixa 3 3 3 4 

Fonte: Inep/MEC, 2016. 

No último processo de recredenciamento (e-MEC nº 20077085), cuja visita 

ocorreu em 2009, o Centro Universitário São Judas Tadeu, considerando os 
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referenciais de qualidade dispostos na legislação vigente, nas Diretrizes da 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) e no 

instrumento de avaliação, obteve o conceito final três (3), segundo a Comissão 

de Avaliação in loco, nas 10 dimensões avaliadas: 

Tabela 3: Dimensões avaliadas e conceitos alcançados em visitas in loco 

DIMENSÕES CONCEITOS 

1- Missão e Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)  3 

2- Políticas de ensino  3 

3- Responsabilidade social da instituição  4 

4- Comunicação com a sociedade  3 

5- Políticas de pessoal  3 

6- Organização e gestão da instituição  3 

7- Infraestrutura física  3 

8- Planejamento e avaliação  3 

9- Políticas de atendimento aos estudantes  4 

10- Sustentabilidade financeira  3 

CONCEITO FINAL  3 

Fonte: Sistema e-MEC, consulta interna. Relatório de Avaliação Inep nº 61143, de 22/10/2009. 

A IES foi autorizada e é mantida regularmente pelos seguintes atos: 

Quadro 1: Atos de Autorização do Centro Universitário São Judas Tadeu 

 

Fonte: Elaborado pela própria IES. 
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Os indicadores oficiais do INEP/MEC atuais do Centro Universitário São Judas 

Tadeu (CSJT): 

Quadro 2: Indicadores INEP/MEC 

Índice Valor Ano 

CI - Conceito Institucional 3 2009 

IGC - Índice Geral de Cursos 4 2016 

IGC Contínuo 2,98 2016 

Fonte: MEC. Disponível em <emec.mec.gov.br> [Consulta pública]. Acesso em: 13 nov 2017. 

No último triênio (2013-2015) do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES), o UNIMONTE contou com a participação dos cursos no 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) nos ciclos verde, azul 

e vermelho, a saber: 

Tabela 4: Avaliações do Triênio 2014-2016 

Ano 

Enade 
Área 

Enade 

contínuo 

Enade 

faixa 

CPC 

contínuo 

CPC 

faixa 

2014 ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 1,87 2 2,98 4 

2014 ENGENHARIA DE PETRÓLEO 1,77 2 3,22 4 

2014 ENGENHARIA AMBIENTAL 1,56 2 2,47 3 

2014 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 1,78 2 2,98 4 

2014 PEDAGOGIA (LICENCIATURA) 3,31 4 3,14 4 

2015 ADMINISTRAÇÃO 2,40 3 2,82 3 

2015 CIÊNCIAS CONTÁBEIS 3,12 4 3,13 4 

2015 COMÉRCIO EXTERIOR 2,65 3 2,98 4 

2015 DIREITO 1,96 3 2,70 3 

2015 GASTRONOMIA 2,68 3 3,19 4 

2015 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 3,42 4 3,51 4 

2015 LOGÍSTICA 2,14 3 2,88 3 

2015 PROCESSOS GERENCIAIS 3,27 4 3,47 4 

2015 PUBLICIDADE E PROPAGANDA 2,87 3 3,02 4 

2016 MEDICINA VETERINÁRIA 2,88 3 2,7905 3 

2016 ENFERMAGEM 2,38 3 3,0790 4 

2016 BIOMEDICINA 2,56 3 2,9307 3 

2016 TECNOLOGIA EM ESTÉTICA E COSMÉTICA 4,24 5 3,6799 4 

Fonte: INEP/MEC. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/guest/indicadores-de-qualidade>. 
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2.1.1 Da Mantenedora 

Criada como Associação Educacional do Litoral Santista - AELIS em 17/01/1972 

como Sociedade Civil com Fins Lucrativos como O INSTITUTO DE EDUCACAO 

E CULTURA UNIMONTE S/A., pessoa Jurídica de Direito Privado, com fins 

lucrativos, Sociedade Civil, com CNPJ sob nº 44.952.711/0001-31, data de 

abertura em 17/01/1972, NIRE Nº 3530038555.1, com sede na Av. Rangel 

Pestana, nº 99, bairro Vila Matias, na cidade de Santos/SP, conforme contrato 

consolidado e registrado na Junta Comercial de São Paulo - JUCESP sob nº 

439.529/16-5 em 06/10/2016. 

A mantenedora tem por objeto a administração de atividades de instituições de 

terceiros e quartos graus, educação profissional, podendo dedicar-se, as 

atividades de treinamento, pesquisas, consultorias e assessorias a empresas 

públicas e privadas, realizar cursos de extensão, treinamento, cursos à distância, 

bem com atividades relacionadas à produção, produção e divulgação cultural, 

podendo inclusive ser proponentes de projetos culturais com base nas leis de 

incentivo à cultura. E, mantém o Centro Universitário Monte Serrat - 

UNIMONTE em Santos/SP.  

É importante ressaltar que o INSTITUTO DE EDUCACAO E CULTURA 

UNIMONTE S/A pertence ao Grupo nima Holding S.A., responsável também 

por outras instituições de ensino superior nos seguintes Estados: 

1) Minas Gerais 

Centro Universitário de Belo Horizonte - UNIBH 

Centro Universitário Una - UNA (Belo Horizonte) 

Centro Universitário Una de Bom Despacho 

Faculdade Una de Uberlândia  

Faculdade Una de Betim 

Faculdade Una de Contagem 

Faculdade Una de Divinópolis 

Faculdade Una de Nova Serrana 
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Faculdade Una de Pouso Alegre 

Faculdade Una de Sete Lagoas 

 

2) Goiás 

Faculdade Una de Catalão (Catalão) 

 

3) São Paulo 

Centro Universitário São Judas Tadeu - CSJT (Santos) 

Universidade São Judas Tadeu - USJT (Capital) 

 

4) Santa Catarina 

Centro Universitário Sociesc (Joinville) 

Faculdade Sociesc (Florianópolis) 

Faculdade Sociesc de Balneário Camboriú (Balneário Camboriú) 

Faculdade Tupy de São Bento do Sul (São Bento do Sul) 

Faculdade SOCIESC de Blumenau (Blumenau) 

 

5) Paraná 

Centro Universitário Sociesc de Curitiba (Curitiba) 

2.1.2 Da Mantida 

O Centro Universitário São Judas Tadeu ï CSJT, foi autorizado como Faculdade 

de Ciências Contábeis ocorreu em 1972 com a autorização do curso de Ciências 

Contábeis por meio do Decreto Federal nº 70.225/1973 (DOU de 03/03/1972), 

mantida pela Associação Educacional do Litoral Santista - AELIS. Mais tarde a 

Instituição passou a denominar-se Faculdades AELIS. 

Em 1996 a Lei Nº. 9.394, de 20 de dezembro, ao estabelecer as novas Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, criou uma nova personalidade jurídica para as 

instituições de ensino superior ï os Centros Universitários. Assim, pelo Decreto 

Presidencial de 3 de dezembro de 1997 (DOU de 04/12/1997), as Faculdades 

Integradas AELIS foram transformadas no Centro Universitário Monte Serrat - 

UNIMONTE. 



16 

 

Em julho de 2006, o Centro Universitário passou a ser controlado pelo Grupo 

ŀnima de Educa­«o S.A., hoje, denominada ŀnima Holding S.A., assim, nasceu 

a parceria da Instituição e do Centro Universitário UNA, com sede em Belo 

Horizonte, dando início a um projeto novo projeto educacional. 

Em 2009, por meio da alteração do tipo societário, a mantenedora do Centro 

Universitário Monte Serrat ï UNIMONTE passou a ser o Instituto de Educação e 

Cultura Unimonte S.A., atual mantenedora da IES. 

O recredenciamento da Instituição se deu por meio da Portaria MEC nº 

1.467/2011 (DOU de 10/10/2011), retificada pela Portaria MEC nº 870/2013 

(DOU de 13/09/2013) por ter saído com incorreção no original (Portaria MEC nº 

1.497/2011) 

Em 2018, por meio do Memorando nº 

107/2018/CGCIES/DIREG/SERES/SERES, de 8 de março de 2018, o Centro 

Universitário Monte Serrat ï UNIMONTE passou a denominar-se CENTRO 

UNIVERSITÁRIO SÃO JUDAS TADEU ï CSJT. 

2.2 Missão  

ñTransformar o país pela educação, comprometida com a empregabilidade e 

sucesso do nosso aluno, com qualidade, eficiência e inovação, gerando 

soluções de impacto para a região, através da educação pela prática, sendo 

reconhecida como um excelente lugar para se trabalharò. 

Para realizar esta missão, o Centro Universitário São Judas Tadeu está sempre 

atento às Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), focando nos aspectos 

currículo, flexibilização, formação e capacitação docente.  

A adoção de metodologias ativas contribui para um maior engajamento por parte 

dos estudantes, assim como a atenção contínua aos processos avaliativos, ao 

projeto de vida e carreira, à trabalhabilidade, à diversidade cultural, à 

acessibilidade pedagógica, atitudinal e de comunicação, à participação da 

comunidade acadêmica, ao fortalecimento do relacionamento com as 
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comunidades interna e externa, ao sentimento de pertencimento, ao clima 

organizacional, à gestão e ao meio ambiente. 

Dessa forma, o Centro Universitário São Judas Tadeu se define como uma 

Instituição contemporânea, regional, inovadora e dinâmica, com foco na 

responsabilidade social e no desenvolvimento sustentável. Verifica-se que a 

Instituição apresenta: 

¶ Vocação regional: pelo atendimento aos seus discentes e por sua 

atuação constante junto à comunidade, junto ao poder público e aos 

empresários dos nove municípios da região metropolitana da Baixada 

Santista, compreendendo os municípios de: Bertioga, Guarujá, Cubatão, 

Santos, São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe. 

¶ Vocação contemporânea: pela análise dos cenários socioculturais 

atuais, propondo abordagens tanto em suas práticas de gestão quanto em 

suas práticas educacionais. 

¶ Vocação inovadora: pelas ações firmes, decisivas e corajosas, e de 

acompanhamento e antecipação do desenvolvimento científico e 

tecnológico por meio de pesquisas e observações, retratando a sua 

posição de vanguarda. 

¶ Vocação dinâmica: por meio de suas propostas e do atendimento às 

reivindicações feitas por uma sociedade que se desenvolve em um 

ambiente de mudanças contínuas e, muitas vezes, disruptivas. 

¶ Foco na responsabilidade social e sustentabilidade: percebendo o 

papel estratégico das instituições de ensino superior enquanto produtoras 

de conhecimento e, portanto, de copartícipes na criação de alternativas 

que deem conta de avaliar os diferentes cenários complexos da 

contemporaneidade. 

 

2.3 Visão  

ñSer a Institui­«o de ensino mais admirada da Baixada Santista, reconhecida 

como a melhor opção por sua qualidade e inovação, comprometida com o 

sucesso do aluno, com forte impacto no desenvolvimento da regi«oò. 
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Sendo assim, a Instituição pretende: 

¶ ser reconhecida pelos cursos, atividades e pesquisas interdisciplinares, 

bem como pela liderança e parceria com os setores de produção e 

serviço, governo e comunidade, no desenvolvimento e disseminação de 

novas tecnologias; 

¶ manter uma política de rever seus currículos para adequá-los aos 

desafios das novas realidades contemporâneas; 

¶ construir ambientes estimulantes de aprendizagem, que possibilitem aos 

discentes, docentes e colaboradores técnico-administrativos a criação e 

a inovação. 

¶ estabelecer interações e redes de saberes com ex-alunos (egressos) e a 

sociedade. 

 

2.4 Princípios e Valores 

A carta de valores foi criada com a participação dos colaboradores do Centro 

Universitário São Judas Tadeu, que tiveram a oportunidade de contribuir com 

suas crenças e valores pessoais, uma vez que o processo foi totalmente 

voluntário. Foram promovidas diversas rodadas de diálogo para que os 

envolvidos apontassem quais os valores mais apropriados para a Instituição. 

Ao final do processo de construção da Carta de Valores, cinco princípios foram 

definidos para embasar as condutas de todos os colaboradores da empresa, 

sejam eles gestores, professores ou integrantes do corpo técnico-administrativo. 

São eles: 

Respeito: construir um ambiente interno e externo inclusivo, em que a 

diversidade seja cultivada. É agir pautado nos limites da liberdade própria e dos 

outros, aceitando as diferenças individuais com dignidade, tolerância e 

sensibilidade aos princípios éticos. É tratar o outro como gostaríamos de ser 

tratados, incentivando a empatia. 



19 

 

Comprometimento: vontade de fazer parte de uma história. É atuar com 

responsabilidade, dedicação e engajamento, visando alcançar e superar os 

objetivos e resultados esperados, fortalecendo o desenvolvimento pessoal, 

profissional e social. 

Transparência: praticar e promover a verdade, sendo coerente no sentir, 

pensar, falar e agir. Ter a liberdade para expressar ideias, dúvidas e opiniões, 

sempre respeitando o ponto de vista dos outros. É garantir a comunicação clara 

e eficiente com todos os públicos. 

Inovação: ter coragem e ousadia para propor novas práticas e novos caminhos. 

É estar aberto para incentivar, fomentar e aceitar novas ideias, apoiando os 

processos necessários para concretizá-las, gerando valor para os alunos, para 

a comunidade interna e a sociedade. 

Reconhecimento: sentir-se valorizado e valorizar as ações das outras pessoas, 

promovendo o sentimento de pertencimento, contribuindo para o 

desenvolvimento pessoal, institucional e social.  

Em 2017, um novo exercício foi feito para atualizar o documento, sendo incluído 

mais um valor, de tom funcional, o da Colaboração, passando nossa carta a 

contar com seis e não mais cinco valores. Isto aconteceu por meio do 

reconhecimento de que a Carta de Valores deve mostrar a essência da 

Instituição e, portanto, um dos motivos que nos levou a crescer tanto sempre 

foi a cooperação, o estímulo ao trabalho em equipe, que deixa em evidência a 

integridade dos nossos relacionamentos internos e nosso compromisso de 

sempre fazer melhor, em conjunto, somando esforços e competências 

complementares e a, exaustivamente, perseguir o novo, o ousado e o criativo. 

Assim, aos cinco valores existentes e citados anteriormente, juntou-se um outro, 

o da colaboração, que ficou assim definido: 

Colaboração: estar aberto a compartilhar, criando novas conexões e ampliando 

a competência coletiva, com o objetivo de alcançar um bem comum. É atuar de 
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forma a criar um ambiente interno e externo de colaboração, entre as pessoas e 

equipes de trabalho, para juntos realizarem as melhores entregas. 

Os valores do Centro Universitário São Judas Tadeu centralizam-se na busca 

contínua pela inovação em ensino, ciência, tecnologia e interação social. As 

ações consideradas relevantes para a consolidação dos valores da IES são: 

¶ buscar e promover qualidade em educação e interação com a sociedade 

e com o meio científico e industrial; 

¶ reconhecer que a diversidade de programas da Instituição permite a 

qualidade pela interação contínua de conhecimentos; 

¶ buscar continuamente a melhoria, a criatividade, a inovação e a mudança; 

¶ valorizar e premiar realizações, lideranças e empreendedorismo; 

¶ cultivar e patrocinar um ambiente de confiança, respeito e integridade, 

que permita a todos alcançarem seu mais alto potencial. 

 

Figura 1: Representação gráfica dos valores CSJT 

 

 

 

Fonte: Performance CSJT/HSM. 

2.5 Responsabilidade Social  

A Responsabilidade Social reflete o compromisso social do ensino, da 

investigação científica e da extensão da Instituição, expresso por meio de ações 

que contribuem para a transformação positiva da comunidade interna e externa. 

Os princípios e os valores institucionais fundamentam as ações de 

responsabilidade social, que implicam na abertura da instituição à comunidade 

wŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ¢ǊŀƴǎǇŀǊşƴŎƛŀ wŜǎǇŜƛǘƻ /ƻƳǇǊƻƳŜǘƛƳŜƴǘƻ LƴƻǾŀœńƻ /ƻƭŀōƻǊŀœńƻ 
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para a visão de mundo a fim de que possa contribuir efetivamente para o 

desenvolvimento social do país. 

A responsabilidade social é uma forma de conduzir as atividades do Centro 

Universitário São Judas Tadeu, tornando-a parceira e corresponsável pelo 

desenvolvimento social. Assumir a responsabilidade social demonstra o 

pensamento consciente da Instituição no enfrentamento dos problemas da 

coletividade, abraçando, juntamente com o Estado, a construção de uma 

sociedade mais democrática e menos desigual, mais humana e menos injusta. 

É neste sentido que a Responsabilidade Social se insere na Extensão do Centro 

Universitário, estando distribuída segundo 3 (três) programas de extensão, a 

saber: Cultura e Comunidade; Tecnologia; Educação e Conhecimento. 

Dessa forma, pretende-se estimular um conhecimento capaz de retroalimentar 

um processo contínuo de aperfeiçoamento da IES e das atividades 

educacionais que concebe e realiza. Sob essas perspectivas, o Centro 

Universitário procura continuamente responder às demandas relativas: 

¶ Qual é o compromisso social de caráter educacional da IES? 

¶ Com quais recursos pedagógicos irá concretizá-lo? 

¶ Qual o perfil de egresso que contribuirá para formar? 

Procurando responder a essas questões, o Projeto Pedagógico Institucional 

(PPI) do Centro Universitário expressa a organização e o pensar de suas 

propostas pedagógicas, voltadas para a formação do indivíduo, do profissional e 

do cidadão, validando a abertura de cursos correlacionados à demanda da 

região, à oferta de cursos pelas instituições existentes na região e ao perfil do 

corpo docente associado ao foco e ao campo de conhecimento dos cursos a 

serem ministrados. 

Nesta perspectiva, enfatiza-se que o Projeto Institucional se debruça sobre a 

inequívoca reflexão sobre o processo de globalização e seus impactos sobre a 

concorrência no setor de serviços em educação, na dinâmica escolar e, por 

extensão, na construção dos Projetos Pedagógicos dos Cursos, que não podem 
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e não devem desconsiderar a inserção de seus alunos e alunas em um 

concorrido mercado de trabalho, bem como deve atender às demandas de 

formação de um sujeito crítico, reflexivo, capaz de dialogar com diferentes atores 

sociais e, sobretudo, estar preparado para tomar decisões em cenários 

complexos. 

Assim, a construção do Projeto Pedagógico Institucional apoia-se em um 

diagnóstico da realidade e fundamenta-se em planos que possibilitem à IES 

reagir às ameaças e identificar oportunidades relevantes para o alcance de suas 

metas e que auxiliem em seu desenvolvimento institucional.  

Nessa direção, algumas ações são consideradas para a consolidação do Projeto 

Institucional: 

¶ Instrumentalizar o estudante para que seja capaz de formular o seu 

projeto de vida; 

¶ Propiciar experiência no ciclo profissional para a interligação entre a 

academia e o mercado de trabalho; 

¶ Promover a integração entre a IES e outras instituições, empresas e 

órgãos públicos e privados, por meio de um relacionamento participativo 

e produtivo; 

¶ Explorar as mais modernas ferramentas de comunicação, estimulando o 

seu uso nas atividades acadêmicas; 

¶ Promover a modernização contínua das instalações e dos recursos 

materiais e físicos da IES; 

¶ Consolidar uma estrutura organizacional compatível com sua missão e 

adaptá-la, sistematicamente, às necessidades de seu modelo pedagógico 

e administrativo; 

¶ Oferecer uma educação de qualidade, de modo a formar um capital 

intelectual capaz de participar, enquanto profissionais competentes, do 

desenvolvimento sustentável do estado e da região, englobando valores 

de ética e de responsabilidade social às organizações; 

¶ Exercer, em plenitude, a sua autonomia, o papel crítico que lhe é inerente, 

como fórum privilegiado de reflexão e proposição; 
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¶ Desenvolver as habilidades e as competências dos estudantes, 

permitindo complementar sua formação com liberdade, oferecendo 

disciplinas optativas, cursos de complementação e oportunidades 

diferenciadas para integralização dos currículos; 

¶ Incorporar novas tecnologias que representem avanços para a realização 

da atividade acadêmico-pedagógica. 

Ao reconhecer tais objetivos, o Centro Universitário São Judas Tadeu busca 

meios para contribuir de forma efetiva para o êxito de sua concretização.  
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3 PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL 

3.1 Estrutura Curricular Modular  

A estrutura curricular adotada na IES, diferentemente de modelos curriculares 

mais tradicionais, que privilegiam uma formação sequenciada em períodos, está 

organizada por ciclos modulares de aprendizagem, nos quais as unidades 

curriculares dialogam interdisciplinarmente e não constituem pré-requisitos. 

Esta organização curricular fundamenta-se em uma visão transversal e 

interdisciplinar de educação e do desenvolvimento de habilidades e 

competências necessários à formação acadêmica, que, mediados por 

conteúdos, propiciam aos alunos e alunas uma formação de qualidade. É uma 

organização que dinamiza o ensino e traz significado à aprendizagem, pois 

reconhece a importância de todos os componentes curriculares, integra 

conhecimentos e atribui uma visão prática à formação profissional dos alunos. 

Esta concepção curricular substitui a noção de períodos estanques e com baixo 

diálogo entre as disciplinas pela noção de eixos de formação e ciclos modulares 

de aprendizagem de caráter interdisciplinar, que, por sua vez, se tornam os 

elementos básicos de articulação e de progressão do processo educativo. A 

organização e o processo da aprendizagem passam a ser compreendidos como 

períodos de tempo maiores do que um semestre, constituindo um processo 

contínuo, dentro de um mesmo ciclo e entre ciclos distintos, e permitindo uma 

maior flexibilização da entrada de alunos, devido principalmente à inexistência 

de pré-requisitos entre os módulos de um ciclo de aprendizagem.  

Os eixos de formação são estruturados com base nas DCN, no Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI), e partem, necessariamente, do objetivo geral do 

curso, da definição do perfil do egresso, da interpretação desse perfil, da 

identificação das competências e das habilidades a serem desenvolvidas pelos 

discentes e do estabelecimento de inter-relações que nos permitem pensar um 

percurso formativo para esses mesmos alunos e alunas. Esse percurso 

formativo, por sua vez, deve refletir as três dimensões da formação integral 
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pretendida para os nossos alunos: a formação do indivíduo, a formação do 

cidadão e a formação do profissional. 

A articulação entre saberes sistematizados e temas da contemporaneidade 

serão trabalhados dentro e fora do contexto da sala de aula, pois, devem ser 

objetos de análise, discussão e problematização que conduzem à: 

(1) seleção do elenco de disciplinas e o recorte necessário para a priorização 

de competências/habilidades/conteúdos a serem abordados em cada 

uma delas; 

(2) conexão entre situações significativas de aprendizagem e a realidade do 

campo profissional, fator principal na construção de um programa de 

curso e seleção dos conteúdos das disciplinas; 

(3) abordagem interdisciplinar, que coordena as ações vinculadas às 

escolhas didático-metodológicas de cada disciplina e das disciplinas em 

conjunto; 

(4) leitura crítica do conhecimento historicamente acumulado (informação), 

favorecendo a (re)construção desse conhecimento pelo aluno (formação 

para autonomia); 

(5) desenvolvimento do Projeto de Vida do Aluno, considerando suas 

perspectivas pessoais, sociais e profissionais adensadas pelo 

desenvolvimento de habilidades e competências desenvolvidas ao longo 

de sua trajetória acadêmica. 

Essa concepção viabiliza o agrupamento e a distribuição de todos os 

componentes curriculares de maneira integrada, respeitando todas as DCN e as 

premissas do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), de forma a garantir 

a qualidade da formação pretendida para os egressos. Matrizes curriculares 

modulares podem ser representadas imageticamente por meio de diagramas 

denominados ñ§rvoresò.  
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A título de ilustração, a figura a seguir representa a estrutura curricular modular 

de um curso de graduação de cinco anos de duração, cuja matriz curricular é 

formada por três ciclos modulares de aprendizagem, sendo os dois primeiros 

compostos por dois módulos, e o terceiro, por quatro módulos. A cada ciclo 

modular de aprendizagem corresponde um eixo de formação específica.  

Figura 2: Estrutura Curricular Modular 

 

Recapitulando, os ciclos modulares de aprendizagem (aos quais estão ligados 

os módulos, cuja duração é de um semestre letivo), embora articulados pelo eixo 

de formação geral, configuram unidades pedagógicas autônomas, 

representativas de um eixo de formação específica. Os módulos, por sua vez, 

são formados por componentes curriculares que se reúnem em torno de um tema 

que representa o desdobramento de um eixo de formação específica, o qual lhes 

confere certa identidade/unidade. 

Nessa perspectiva, a constituição das matrizes curriculares como design dá-se 

pela organização engenhosa de Ciclos Modulares de Aprendizagem, em que o 

Complexo Temático, decorrente do cruzamento dos eixos de formação geral e 

específicos, aglutina e confere unidade aos ciclos/módulos e aos demais 

componentes que os integram, sejam eles disciplinares ou não, contribuindo 

para a constituição dos itinerários formativos. Tais itinerários têm nas 

competências e habilidades, definidas desde o Complexo Temático, a sua base 
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estruturante, por tratarem das dimensões formativas com amplitude e 

complexidade, e por explicitarem o grau de progressão e de flexibilidade da 

trajetória formativa integral almejada, em convergência com os demais 

propósitos formativos estabelecidos. 

3.1.1 Complexo Temático 

A express«o ñComplexo Tem§ticoò implica pensar um conjunto de temas e 

subtemas que possam constituir determinado itinerário formativo, isto é, um 

conjunto de ñassuntos ou rela­»es profundasò que captem as dimens»es 

significativas de determinados fenômenos extraídos da realidade e da prática 

social e profissional. Os temas que compõem o complexo são colhidos das 

leituras, dos debates, das necessidades emergentes que se verificam no mundo 

contemporâneo em transformação, escolhas essas que vão materializar as 

intenções curriculares, quais sejam: as concepções de mundo, de sociedade, de 

ser humano e de educação.  

Torna-se necessário, portanto, que, no processo de construção dos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos haja a abertura para o diálogo, de forma ampla, 

envolvendo o Núcleo Docente Estruturante (NDE) e o Colegiado de Curso 

(COLEC), a fim de que o Complexo Temático seja produto das falas significativas 

da comunidade acadêmica, provocadas pela pesquisa e pela reflexão crítica e 

coletiva sobre a forma como tais temas devem ser pedagogicamente tratados e 

problematizados nos espaços de aprendizagem, dentro e fora da sala de aula. 

Qualquer aprendizagem só se torna verdadeiramente significativa para quem 

aprende quando os objetos de conhecimento a serem aprendidos também 

ganham sentido para quem tem a responsabilidade de mediar o processo. 

Definido o Complexo Temático (temas interdisciplinares), o passo seguinte é 

selecionar as disciplinas que podem contribuir para o entendimento e tratamento 

desses temas. Elaboram-se então as ementas das disciplinas, sempre pautadas 

pelos eixos de formação e pelos propósitos formativos que conduziram à 

definição do Complexo Temático, como descrito anteriormente. Ao concluir cada 

ciclo modular de aprendizagem, os alunos deverão ter desenvolvido um conjunto 
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de capacidades que lhes permitam alcançar as competências e as habilidades 

descritas na DCN que se deseja para o perfil do egresso. 

3.1.2 Ecossistema de Aprendizagem 

No âmbito curricular, o Ecossistema de Aprendizagem se manifesta por meio 

de uma concepção que contempla diversas ambientações (vários lugares para 

aprender), e uma diversidade de metodologias. Assim, garante-se o processo de 

formação integral do aluno, atendendo às prioridades sociais e à incorporação 

do uso das novas tecnologias de informação e comunicação, estas aqui 

entendidas como elementos coestruturantes das experiências de aprendizagem. 

A figura a seguir descreve as dimensões que reconfiguram a IES para criar um 

Ecossistema de Aprendizagem. Trata-se de uma confluência de espaços físicos, 

envolvimento de alunos, professores e colaboradores, conteúdos e métodos, 

geração de valor compartilhado e um modelo de gestão acadêmica que o 

sustente e seja coerente com esta concepção. 

Figura 3: Ecossistema de Aprendizagem 
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Esse framework projeta uma inovação organizacional de base, definindo nova 

identidade e cultura para a IES. Embora represente cada elemento 

separadamente, como forma de melhor descrevê-lo, entende-se que todos os 

componentes estão completamente interconectados ao objetivo de construir 

nova imagem institucional, que não decorre apenas do desejo de ser diferente, 

mas, sim, de implementar ações concretas e integradas de planejamento e de 

gestão, orientadas por propósitos comuns sobre como se ensina e se aprende, 

que conduzam a resultados palpáveis na vida pessoal, cidadã e profissional dos 

estudantes. No contexto, essas ações são o que possibilitará transformar a 

universidade, nos próximos anos, em um Ecossistema de Aprendizagem. 

3.1.3 Projeto de Vida: Formação Integral 

Como visto, a formação de pessoas autônomas, engajadas, produtivas e 

atuantes representa um desafio para as instituições educacionais em todo o 

mundo. No Brasil, particularmente, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9394/96 

expôs claramente que o objetivo principal da educação é a formação integral do 

educando, considerando, para além do seu desenvolvimento como pessoa, a 

sua atuação cidadã e a sua qualificação para o trabalho. Desde então, inúmeros 

debates, pesquisas e iniciativas de organizações governamentais e não 

governamentais têm problematizado a inoperância dos nossos modelos de 

escola, a relação professor-aluno e a avaliação. Considerados anódinos, tais 

modelos arraigados em concepções conservadoras de ensino-aprendizagem 

não mais fazem frente às necessidades dos estudantes na contemporaneidade. 

Partindo dessa constatação, o conceito de currículo deve ultrapassar certas 

obsolescências pedagógicas, como permanecer circunscrito apenas às ementas 

das disciplinas que compõem a matriz curricular dos cursos, e confinar a 

aprendizagem apenas ao espaço da sala de aula e aos muros da escola. Isso 

tem se mostrado insuficiente para que, ao final, os egressos possam lidar em 

sua vida com realidades e papéis sociais em constante transformação, o que 

inclui o desafio da vida nas grandes metrópoles; a emergência de uma cidadania 

global; a sustentabilidade; a escassez das fontes de energia; novas e voláteis 

relações de produção e consumo; a inserção e a permanência no mundo do 
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trabalho; os avanços tecnológicos e, finalmente, as profundas mudanças nas 

relações interpessoais, tanto na dimensão privada quanto na dimensão 

institucional (instituições privadas e governamentais). 

O Projeto de Vida, no contexto do Ecossistema de Aprendizagem, torna-se, 

assim, um conjunto de ações pedagógicas que abordam conteúdos essenciais 

para o desenvolvimento do protagonismo social no contexto do século XXI, em 

íntimo diálogo com os desafios do mundo contemporâneo e com os propósitos 

de formação expressos, por decorrência, no Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PPI) e nos Projetos Pedagógicos dos Cursos. Dessa forma, 

apresenta-se como um conjunto de proposições conceituais acerca do processo 

educativo que se deseja mais amplo, inserindo a IES e todas as comunidades 

que as constituem, internas e externas, numa rede de relações em que a figura 

do educando e do educador ganham destaque, no intuito de ressignificar seus 

papéis e as bases em que se dará a relação professor-aluno, no interior da 

experiência mesma de aprendizagem que os define. 

Em seu escopo conceitual, o Projeto de Vida, ainda, pretende provocar, no 

currículo, a construção de componentes favorecedores de percursos formativos 

que não dependam tão somente das instituições e dos educadores para se 

constituir, mas que formem uma rede de relações em que a figura do educando 

ocupe o centro das ações. Por essa razão, o percurso do Projeto de Vida é 

orientado pelo objetivo de fazer com que cada educando construa, ora por meio 

de escolhas próprias, ora por meio de sugestões, um encadeamento de 

atividades formativas que o conduza a um processo de constante 

desenvolvimento pessoal, social e profissional. 

As ações pedagógicas do Projeto de Vida são consequência direta do horizonte 

formativo almejado: um jovem autônomo, engajado, produtivo e atuante. Cada 

uma das características associadas ao jovem que queremos formar1 se 

                                                           

1 Entenda-ǎŜ άŦƻǊƳŀǊέ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ƛƴǘŜǊŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƭΣ ƻ ŜŘǳŎŀŘƻǊ Ŝ ƻ ǇǊƽǇǊƛƻ 
educando, este último cada vez mais responsável pela sua formação. 
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relaciona, em alguma medida, a aspectos de Identidade, de Cidadania e de 

Trabalhabilidade. 

Identidade 

O Projeto de Vida aborda a Identidade como um conjunto de traços e 

características de um indivíduo. Os processos educacionais, 

predominantemente, tendem a não valorizar características individuais, 

tampouco oferecer mecanismos que possibilitem aos alunos um processo de 

investigação e questionamento que resulte em melhores e mais bem pensadas 

escolhas acerca de suas vidas. Uma vez que a valorização de aspectos 

individuais é o ponto de partida para o desenvolvimento do Projeto de Vida 

(quem sou eu?), é importante ressaltar que, por princípio, não se trabalha com 

modelos a serem atingidos. Para o Projeto de Vida, o que importa é estimular os 

interesses e o potencial de cada indivíduo na forma de sua Identidade Social, 

isto é, os traços e características de personalidade que são construídos na 

intersec­«o entre o ñindividualò e o ñcoletivoò. 

Cidadania 

A Cidadania estabelece o status de pertencimento do indivíduo a uma 

comunidade politicamente organizada. O cidadão que nos interessa aqui é o 

indivíduo com direitos e deveres, capaz não apenas de compreender seu entorno 

social, mas também de atuar nele (TORO, 1997).2 A atuação cidadã no mundo 

contemporâneo impõe, no entanto, grandes desafios, uma vez que a relação dos 

indivíduos com seu entorno se expande para além das fronteiras nacionais. Isso 

nos leva a pensar em uma cidadania global com forte impacto nas discussões 

acerca de equidade social e sustentabilidade, uma das dimensões do 

Ecossistema de Aprendizagem.  

Trabalhabilidade 

                                                           

2 TORO, J.B. Códigos da Modernidade. Trad.: COSTA, A.C.G. Porto Alegre:  Fundação Maurício Sirotsky 
Sobrinho, 1997. 
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A Trabalhabilidade trata da capacidade de as pessoas se manterem inseridas e 

atuantes no mercado de trabalho, sem o emprego como sua única preocupação. 

Com a complexidade do mercado atual, que apresenta um ambiente muito 

diverso, os fatores comportamentais pesam muito mais que os critérios técnicos. 

Assim, o grande desafio é justamente adquirir e desenvolver competências e 

habilidades, ora aperfeiçoando a capacidade de atuação em parceria, ora 

assumindo posições de liderança, de forma a aproveitar o potencial dos 

indivíduos e dos grupos. 

Para que o Projeto de Vida consiga endereçar a formação integral dos 

estudantes, na perspectiva de se constituírem itinerários formativos que 

abordem conteúdos essenciais para o desenvolvimento do protagonismo social 

no contexto do século XXI, estruturou-se um Complexo Temático configurado 

por um conjunto de oito temas capazes de captar dimensões significativas de 

determinados fenômenos extraídos da realidade e da prática social e 

profissional: Identidade, Diversidade, Comunicação, Colaboração; 

Criatividade e Inovação, Pensamento Crítico e Resolução de Problemas e 

Planejamento e Gestão, como mostra a figura a seguir: 

 



33 

 

Figura 4: Complexo Temático Projeto de Vida ï LAI 

 

 

Os temas Identidade e Diversidade, como eixos estruturantes e pontos de 

convergência, estabelecem inter-relação transversal com os demais temas: 

Comunicação; Colaboração; Criatividade e Inovação; Pensamento Crítico e 

Resolução de Problemas; e Planejamento e Gestão. Para se desenvolverem 

os itinerários formativos, cada um desses temas de formação desdobra-se em 

áreas de competências, descritas por um conjunto de habilidade que mobilizam, 

operam e aplicam conhecimentos (conteúdos) em situações concretas, 

constituindo uma Matriz Referencial de Competências, instrumento norteador 

com clara indicação do nível de proficiência que os estudantes precisam 

desenvolver em cada uma das competências mapeadas. A Matriz Referencial 

de Competências está vinculada ao componente curricular Laboratório de 
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Aprendizagem Integrada, cuja função primordial é materializar, do ponto de 

vista operacional do currículo, o conjunto de proposições conceituais acerca do 

processo educativo descrito no Projeto de Vida. 

3.1.4  Habilidades e Competências 

Por que organizar uma trajetória formativa referenciada em competências e 

habilidades? Ao tratarmos dos propósitos de constituir um Ecossistema de 

Aprendizagem como princípio curricular, consideramos como dado o fato de 

estarmos mergulhados na Sociedade do Conhecimento (Knowledge Society), 

em que o conhecimento é o recurso humano, econômico e sociocultural mais 

determinante para compreender a complexidade do mundo globalizado e 

interagir com ele.  

Conhecimento, sob o enfoque da Sociedade do Conhecimento, não é algo 

imanente. Ao contrário, é algo transcendente, que surge da mobilização, 

operação e aplicação em situações interativas de desafio, de desequilíbrios 

decorrentes dos processos de interação dos indivíduos com o meio físico e 

social, dos esforços destes para restaurar o equilíbrio, adaptando-se à nova 

situação imposta por esse contexto de interação. A esse conhecimento 

mobilizado, operado e aplicado em situações interativas de conflito dá-se o nome 

de competência (OCDE, 2001)3 uma concepção que se fortalece à medida que 

as condições econômicas e sociais impactam a maneira como o conhecimento 

é produzido e distribuído na sociedade do século XXI. 

Não obstante, a sistematização e a elaboração das competências como 

orientadoras do processo pedagógico cria a necessidade de definição de 

habilidades, as quais se referem, especificamente, ao plano objetivo e prático 

do saber fazer. Habilidades são constituintes das competências: aquelas 

especificam os ñfazeresò que concretizam os ñsaberesò nestas descritos4. Por 

                                                           

3 OCDE. Definition and selection of competencies: theoretical and conceptual foundations (DeSeCo) - 
Background Paper. Paris: OECD Publishing, 2001.  
 
4 BRASIL.  Ministério da Educação. PDE - Plano de Desenvolvimento da Educação: Prova Brasil: ensino 
fundamental: matrizes de referência, tópicos e descritores. Brasília: MEC, SEB; Inep, 2008. 
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esse motivo, as habilidades são consideradas, em geral, menos amplas que as 

competências, uma vez que uma determinada competência é constituída por 

várias habilidades.  

Por outro lado, uma habilidade não "pertence" exclusivamente ao domínio de 

uma determinada competência, já que uma mesma habilidade pode contribuir 

para a formação de diferentes competências. As habilidades são aquelas que 

possibilitam descrever os procedimentos que têm, nos conteúdos disciplinares, 

a base para sua operação, abarcando, entre outras, ações como: apresentar, 

calcular, caracterizar, classificar, comparar, compilar, comunicar, conciliar, 

cooperar, definir, demonstrar, descrever, desenhar, diferenciar, discutir, 

documentar, dramatizar, escolher, estimar, experimentar, ilustrar, inferir, mediar, 

medir, memorizar, narrar, observar, reconhecer, relacionar, respeitar etc. 

Segundo Zabala e Arnau (2010)5, habilidades estão vinculadas a competências, 

uma vez precisam ser inter-relacionadas por meio dos conhecimentos para que 

haja uma atuação competente. As competências e as habilidades são, pois, os 

principais norteadores da aprendizagem de alunos e alunas e de sua avaliação. 

Efetivamente, constituem-se elementos orientadores das decisões no âmbito da 

operacionalização da matriz curricular constituída e dos itinerários formativos 

decorrentes, incluídas, evidentemente, aquelas relacionadas às formas de 

abordagem didático-metodológicas adotadas pelo professor em sala de aula. 

Vale ressaltar que um currículo referenciado em competências não elimina nem 

secundariza os conteúdos. Sem conteúdos, recursos intelectuais, saberes ou 

conhecimentos, incluídos os de caráter sociemocional (atitudes e valores), não 

há o que possa ser mobilizado pelo sujeito para agir pertinentemente numa 

situação dada. Logo, não se constituem competências sem conteúdo. Eles são 

a substância do currículo e, para tanto, se organizam em áreas do conhecimento 

ou disciplinas. É preciso, porém, construir um currículo que não se limite apenas 

às disciplinas, mas inclua necessariamente as situações em que os conteúdos 

                                                           

 
5 ZABALA, Antoni; ARNAU, Laia. Como aprender e ensinar competências. Porto Alegre: ArtMed, 2010. 
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devam ser aprendidos para que sejam constituintes de competências 

transversais da formação integral dos estudantes. 

3.1.5  Laboratório de Aprendizagem Integrada 

O Laboratório de Aprendizagem Integrada ï LAI ï é o componente 

curricular que, no âmbito da dimensão Projeto de Vida do Ecossistema de 

Aprendizagem, define-se como a face prática e operacional das experiências de 

aprendizagem suportadas pelo apoio das novas tecnologias, configurando-se 

como elemento estruturante estratégico de inovação das práticas pedagógicas, 

que orienta a identidade formativa de alunos de maneira ampla, diversificada e, 

ao mesmo tempo, flexível, a fim de propiciar-lhes um amplo e irrestrito acesso 

ao conhecimento e ao desenvolvimento de habilidades e competências, em 

articulação com os propósitos formativos: o seu desenvolvimento como indivíduo 

(eu comigo mesmo), como cidadão (eu com o mundo) e como profissional (eu 

com o mundo do trabalho). 

Como irradiador dessa formação integral para todos os demais componentes do 

currículo, o LAI faz emergir, transversalmente, vivências personalizadas do 

processo de conhecimento, do aprender a aprender, e não, simplesmente, a 

aquisição de conhecimentos supostamente já prontos e disponíveis. Ele ajuda a 

integrar dois pilares que sustentam a maneira de a IES entender a educação: a 

melhoria da qualidade das práticas pedagógicas e o compromisso social.  

Devido a tais princípios de integração, o LAI concentra e expande para todos os 

demais componentes do currículo os temas e subtemas vinculados às 

prioridades sociais contemporâneas, entendendo tais conjuntos de temas como 

a base da formação geral humanística dos estudantes e como elementos 

fundadores de uma nova ética, pautada pelos princípios da solidariedade 

humana, da diversidade e do cuidado para consigo mesmo, para com o outro e 

para com o Planeta, conforme exposto na conceituação do Ecossistema de 

Aprendizagem. Em suma, o LAI congrega a compreensão de que o 

conhecimento humano, na atual conjuntura social, não pode mais se restringir à 

operação mental, puramente cognitiva. Deve, sim, expandir-se para o 
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entendimento de que ñtoda ativação da inteligência está entretecida de emo­»esò 

(ASSMANN, 2011, p. 34).6 

Orientado por essas bases conceituais curriculares, e em termos prático-

operacionais, o LAI é o espaço que tem como objetivo principal experimentar, 

aplicar, criar, integrar e complementar conhecimentos no interior do processo de 

construção desses mesmos conhecimentos pelos estudantes. Por meio dessa 

visão, o conceito de laboratório, comumente associado à noção de espaço físico 

para estudos científicos e técnicos, expande-se para designar todos e quaisquer 

espaços e tempos, virtuais ou reais, dedicados à investigação, experimentação 

e vivência colaborativas em torno da produção do conhecimento, criando-se 

novas e diferenciadas oportunidades didáticas de interação e de mediação das 

aprendizagens7.  

O LAI configura-se, assim,  como componente curricular estratégico, por 

proporcionar ampliação de espaços e tempos  nos quais os estudantes tenham 

oportunidades de acesso a  materiais e atividades e possam se tornar  gestores 

de suas aprendizagens, experimentando diferentes situações concretas e 

necessárias ao seu desenvolvimento, em percurso formativo flexível e adaptável, 

adotando-se as seguintes linhas-guias como critérios básicos de operação: 

 

a) experimento e integração dos conhecimentos teóricos e práticos como fonte 

de aprendizagem significativa e do crescimento individual e coletivo. 

b) estudo e debate dos principais temas contemporâneos de formação geral, 

articulados às bases teóricas da formação específica. 

c) desafios principais da sociedade contemporânea multicultural e princípios 

elementares do exercício pleno da cidadania. 

                                                           

6ASSMANN, H. Reencantar a educação: rumo à sociedade aprendente. 11.ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011. 
 
7AMARAL, E.M.H.; ÁVILA, B.; ZEDNJK,  H. ; TAROUCO, L. Laboratório virtual de aprendizagem: uma 
proposta taxonômica. RENOTE- Revista Novas Tecnologias na Educação. CINTED-UFRGS, Porto Alegre, v. 
9, nº. 2, p. s/n, dezembro/2011.  
Disponível em: <http://seer.ufrgs.br/index.php/renote/article/view/24821/14771>. Acesso em: 01 dez. 
2015. 



38 

 

d) exercício pleno da liberdade de pensamento, de sentimento e de 

imaginação, de forma lógica, crítica, analítica e criativa, em prol do 

desenvolvimento do talento e das habilidades pessoais em potencial. 

e) promoção de aprofundamento e de autoavaliação crítica das capacidades 

individuais na perspectiva de ampliar competências para planejar e promover 

mudanças significativas na vida pessoal, profissional e social. 

 

Como elemento integrante, estruturante e transversal (transversátil[1]) das 

matrizes curriculares dos cursos, o LAI materializa-se como disciplina presencial 

no ciclo inicial de aprendizagem. Nos demais módulos e ciclos intermediários de 

aprendizagem da matriz curricular, o LAI desenvolve-se como componente do 

conjunto das Atividades Complementares de Graduação (ACG) previstas nos 

currículos dos cursos. Assim, tanto quando ofertado presencialmente, em forma 

de disciplina, como quando integrado à carga horária de ACG, o LAI será 

suportado por uma plataforma virtual gamificada e multimídia, que congrega as 

trilhas de formação previstas no escopo do Projeto de Vida, uma das dimensões 

do Ecossistema de Aprendizagem. A essa plataforma dá-se o nome de 

Laboratório de Aprendizagem Integrada Virtual ï LAIV. 

No LAI, com o apoio da plataforma LAIV (Projeto de Vida), o papel do professor 

passa a ser o de mediador-mentor, devendo, pois, orientar a construção do 

projeto de vida dos estudantes, elaborar materiais de consulta, sugerir leituras, 

criar debates e oficinas, discutir com os alunos seus anseios e dificuldades, e 

avaliar conjuntamente o trabalho realizado, de tal maneira que em tais 

atividades, os objetos de aprendizagem a serem planejados e mediados pelos 

professores-mentores no LAI presencial, estejam em conexão com as 

possibilidades de caminhos que os alunos percorrerão no LAIV. Dessa forma, 

                                                           

[1] h ǘŜǊƳƻ άǘǊŀƴǎǾŜǊǎłǘƛƭέ ƻōƧŜǘƛǾŀ ŀƳǇƭƛŀǊ ƻ ŀƭŎŀƴŎŜ ǎŜƳŃƴǘƛŎƻ ŘŜ άǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƭέΦ  É um neologismo 
proposto por ASSMANN (2011) para enfatizar a natureza dinâmica, plástica e fluida do conhecimento na 
contemporaneidade, bem como expressar a necessidade de substituir a pedagogia das certezas e dos 
saberes pré-fixados por uma pedagogia da complexidade, que saiba trabalhar com conceitos abertos para 
a surpresa e o imprevisto. Para saber mais, consulte: ASSMANN, H. Reencantar a educação: rumo à 
sociedade aprendente. 11. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011, p.33.      
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definiu-se que no primeiro ciclo, o aluno terá a oportunidade de vivenciar o LAI: 

Identidade, Criatividade e Resolução de Problemas e o LAI: Comunicação, 

Diversidade e Pensamento Crítico.  

Em síntese, tanto o LAI ï como disciplina ou ACG ï quanto o LAIV ï plataforma 

que integra a dimensão Projeto de Vida do Ecossistema de Aprendizagem ï têm 

como função preparar os estudantes e oferecer-lhes objetos de aprendizagem 

com a finalidade de auxiliá-los no desenvolvimento de um estudo autônomo, 

orientado por escolhas que se fazem ao longo do percurso formativo, em 

consonância com os anseios da formação integral dos estudantes almejada no 

Plano Pedagógico Institucional (PPI) e que dão sustentação a este componente 

do currículo. 

Orientados, assim, pela proposta de formação integral potencializada pelo LAI e 

pelo LAIV, e, portanto, pelos desafios nela contidos, e para que essa ação 

pedagógica e curricular se fortaleça ainda mais e se espraie para os demais 

componentes do currículo, há que se estabelecer, também do ponto de vista 

formativo e operacional, a constituição e a incorporação de ferramentas digitais 

educacionais que deem conta de orientar e de dar suporte à superação de tais 

desafios, por meio da construção, no contexto do Ecossistema de 

Aprendizagem, de uma ambiência que solidifique a cultura de emprego dessas 

ferramentas digitais como insumos indispensáveis e naturais de todo e qualquer 

processo educativo.   

3.1.6  Interdisciplinaridade 

A interdisciplinaridade é importante diretriz curricular do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI). Por meio do Projeto Interdisciplinar (PI), 

materializou-se, a partir de 2008, como disciplina na composição da matriz 

curricular de todos os cursos da IES, apresentando-se como uma proposta de 

prática que desempenha a função aglutinadora da aprendizagem significativa e 

colaborativa, desenvolvendo, para o aluno, a habilidade de identificar, analisar, 

explicar e resolver problemas dentro e fora de aula. 
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Do ponto de vista mais específico da formação, o PI foi concebido, no contexto 

formativo dos Projetos Pedagógicos dos Cursos, como conjunto de atividades 

estruturadas estrategicamente para promover a progressiva autonomia 

intelectual do aluno, habilidade preconizada pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais. Organiza-se, assim, a partir de um problema formulado sobre 

temática interdisciplinar, utilizando metodologias que levem os alunos a 

desenvolverem competências e habilidades para: 

¶ Identificar, planejar e resolver problemas; 

¶ Abstrair, analisar, sintetizar e produzir conhecimentos; 

¶ Levantar e investigar hipóteses; 

¶ Aprender com autonomia e atualizar-se permanentemente; 

¶ Trabalhar em equipe; 

¶ Analisar cenários e tomar decisões; 

¶ Comunicar-se oralmente e por escrito; 

¶ Criar e inovar; 

¶ Adquirir conhecimentos sobre a área de estudo e a profissão; 

¶ Buscar, processar e analisar informações. 

Trata-se de uma prática pedagógica que prevê uma forma flexível de 

aprendizagem, pautada no trabalho, ora individual, ora em equipe, e capaz de 

despertar no aluno, pelo desafio da autoaprendizagem, a curiosidade e o 

estímulo à investigação na busca de soluções para assuntos de seu interesse, 

em articulação com os propósitos da formação específica. 

Assim, a interdisciplinaridade se corporificou como componente curricular e se 

configurou como uma prática elaborada colaborativamente, por meio da 

metodologia Problem Based Learning (PBL), ou seja, da Aprendizagem Baseada 

em Problemas. Essa estratégia permitiu ao docente apresentar um problema, 

contextualizado, para que os grupos de alunos buscassem uma solução crítica, 

criativa e que apontasse novos caminhos.  

Pareceu-nos natural, então, que o momento em que conduzíamos a evolução 

dos nossos parâmetros curriculares, por meio de uma formação por 
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competências, materializada nas matrizes E2A do Ecossistema Anima de 

Aprendizagem, levasse-nos a repensar o modelo da interdisciplinaridade e 

mostrasse-nos o caminho desta progressão: seria necessário expandir ainda 

mais os domínios de nossos currículos, tornando-os consonantes com a 

formação pretendida para os nossos discentes.  

Mas, se tratando da interdisciplinaridade, o que seria preciso fazer? Seria preciso 

reconhecer que ñO saber ®, primeiro, para ser refletido, meditado, discutido, 

criticado por esp²ritos humanos respons§veisò (MORIN, 1990, p. 36). E esse 

reconhecimento vem ao encontro dos pilares que organizam nossa estrutura de 

ensino-aprendizagem, uma vez que nosso Ecossistema fala de uma formação 

em que se almeja um cidadão reflexivo, adaptável, com senso crítico e visão 

integradora, capaz de articular discussões teóricas, mas com facilidade de 

pensar sua imbricação com a prática8. 

Para tanto, trouxemos em nosso auxílio a proposição de Edgar Morin a respeito 

da inexistência de um saber parcelado, que não considera as linhas de seu 

tempo e as influências internas e externas que recebe. Assim, o autor postula 

que a noção de complexidade é o que nos faz olhar as partes, sem perder de 

vista o todo, pois as partes apresentam especificidades mas, no contato umas 

com as outras, cada uma se modifica e, por sua vez, modificam o todo.  

Esta noção contribui para percebermos que nosso currículo é um todo, mas as 

disciplinas que constituem sua matriz curricular são significativas e têm uma 

função importantíssima. Todavia, olhando-as separadamente não 

conseguiremos ter a visão de conjunto, não conseguiremos compreender o todo. 

Isso só será possível se fizermos oposição a um saber fragmentado, exigindo de 

nós mesmos um olhar mais holístico.  

A mudança de paradigma que se propõe aqui é de que  

O pensamento complexo coloca entre parênteses o cartesianismo e, 
simultaneamente, retoma e assume as conquistas centrais da filosofia 

                                                           

8 Extraído de documento interno A Universidade como um ecossistema de aprendizagem: os parâmetros 
curriculares nas IES do Grupo Anima, produzido pelas Diretorias Acadêmica e de Inovação, 2016, 40 p. 
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da suspeita, assume plenamente a idéia socrática de ignorância, a 
dúvida de Montaigne e a aposta pascaliana. O pensamento complexo 
pretende enfatizar a humanidade do conhecimento em sua 
radicalidade. Do ñconhece-te a ti mesmoò socr§tico, passamos ao 
ñconhece-te a ti mesmo conhecendoò (MORIN et al., 2003, p. 55). 
Grifo nosso. 

Dessa maneira, quando adotamos a interdisciplinaridade em nosso projeto 

político-pedagógico, assumimos que não nos será mais permitido pensar de 

forma separada fenômenos e contextos e contextos fora de um contexto 

planetário (MORIN, 2003). Exatamente por isso a educação que almejamos terá 

de reforçar as competências e as habilidades que permitirão aos nossos 

discentes resolver os problemas tão presentes em um mundo de tantas 

incertezas e volatibilidade. 

Ou seja, ñensinar ® ensinar a viverò (MORIN, 2016, p. 145) e, portanto, envolve 

a ressignificação do conhecimento no contexto do ensino-aprendizagem, 

passando a vê-lo como um processo perene de produção colaborativa 

organizada em redes ï e não como um produto acabado e restrito em si mesmo.  

Nesse ponto, o Projeto Interdisciplinar estabelece convergências e sinergias 

fundamentais com o componente curricular Laboratório de Aprendizagem 

Integrada ï LAI. De natureza eminentemente transversal, no âmbito da 

dimensão Projeto de Vida do Ecossistema de Aprendizagem, o LAI promove as 

experiências de aprendizagem decorrentes do eixo de formação geral do 

currículo, suportado pelo apoio de novas tecnologias, tendo como propósito 

formativo mais amplo estudar e debater os principais temas da sociedade 

contemporânea, articulados com as bases teóricas da formação específica.  

Por meio desse propósito, o LAI pode, por um lado, trazer reforço às intenções 

formativas específicas do Projeto Interdisciplinar, uma vez que ambos, 

resguardadas suas especificidades, promovem vivências personalizadas do 

processo de conhecimento, do aprender a conhecer, e não, simplesmente, a 

aquisição de conhecimentos supostamente já prontos e disponíveis. Por outro 

lado, o LAI, ao congregar a compreensão de que o conhecimento humano, na 

atual conjuntura social, não pode mais se ausentar das questões emergentes da 

sociedade contemporânea, aufere acréscimos de significado à elaboração do 
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Projeto Interdisciplinar pelos estudantes, possibilitando-lhes conectá-lo ao seu 

Projeto de Vida. Articulam-se, assim, dois dos principais pilares que sustentam 

a proposta educacional do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI): a 

melhoria da qualidade das práticas pedagógicas e o compromisso social.  

Todos os fundamentos, articulação com a proposta curricular, formas de 

operacionalização e avaliação do Projeto Interdisciplinar estão descritos em 

manuais e regulamentos próprios, debatidos, divulgados e colocados à 

disposição da Comunidade Acadêmica. 

3.1.7  O Papel do Professor 

Somente uma formação baseada na prática docente reflexiva e investigativa, 

almejando uma reformulação constante da identidade do professor e dos seus 

saberes, e que leve em conta todas as dimensões do ser professor pode gerar, 

para além do fazer docente stricto sensu, uma reflexão sobre o fazer pedagógico. 

O conhecimento pedagógico geral, nesse sentido, inclui conhecimentos teóricos 

e princípios relacionados à educação, aos processos de ensino e aprendizagem, 

ao conhecimento dos alunos (características, processos cognitivos e 

desenvolvimentais de como aprendem), à gestão da sala de aula e à interação 

com os alunos, ao conhecimento curricular e de outros conteúdos de cunho 

político, social, ético e estético.9 

Compreende-se, portanto, que quaisquer propostas de formação de professores 

que tenham como fulcro a prática pedagógica, por mais elementares que sejam, 

perpassam a construção de sua identidade, respeitando as dimensões ético-

políticas do processo ensino-aprendizagem, os valores que regem a 

intencionalidade educativa (estético), no contexto de uma escola democrática, 

de construção do currículo com participação docente intelectual, criativa, crítica, 

dinâmica e integradora. 

                                                           

9 MIZUKAMI, M. G. N. et al. Escola e aprendizagem da docência: processos de investigação e formação. 
São Carlos: EDUUFSCar, 2002. 
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A identidade profissional que almejamos se constituirá por meio de 

oportunidades nas quais os professores possam compreender, praticar e refletir 

sobre novas estratégias de ensino, integrando três dimensões: os referenciais 

que constituem a prática pedagógica mencionada, as ações de trocas de 

experiências e de pesquisas colaborativas entre seus pares; a constante ação-

reflexão-ação, indo da teoria à prática e vice-versa. É com base nesses 

princípios que se organiza a proposta inicial de formação ora apresentada.  
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4 APRESENTAÇÃO DO CURSO 

Na IES, é imperativa a construção de Projetos Pedagógicos para cada um dos 

cursos ofertados, em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) e o Projeto Pedagógico Institucional (PPI). O Projeto Pedagógico de Curso 

(PPC) permite e gera autoconhecimento, uma vez que se baseia no 

acompanhamento da trajetória histórica, das dificuldades e possibilidades da 

Instituição como um todo e de cada um de nossos cursos particularmente.  

O PPC do curso foi construído de forma coletiva, a partir de amplo debate nos 

órgãos colegiados junto aos gestores educacionais, representantes da 

mantenedora e futuros docentes, bem como por meio de diagnósticos periódicos 

das reais necessidades da população regional e do potencial corpo discente. Por 

meio dessas avaliações, foi possível levar em consideração os interesses, as 

demandas da sociedade e do mercado de trabalho, especialmente no contexto 

sócio regional em que se insere o curso, no desenvolvimento de melhores 

práticas acadêmicas. 

4.1 Contexto Educacional 

O operador do Direito, além do conhecimento técnico, científico e doutrinário do 

sistema e do ordenamento jurídico pátrio, necessita de uma base humanística 

que o dote de sensibilidade necessária para captar, entender e buscar soluções 

para as questões individuais e coletivas que os cercam. Nessa perspectiva, deve 

ser e estar capacitado a aplicar na prática todos os conceitos assimilados nas 

diferentes áreas de estudo do Direito, postura que será desenvolvida através da 

interdisciplinaridade e do fortalecimento constante do intercâmbio entre a teoria 

e a prática jurídica profissional. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base (LDB), é desejável proporcionar uma 

formação que proporcione acesso amplo e irrestrito ao conhecimento e ao 

desenvolvimento de habilidades e competências necessárias ao profissional. Por 

essa razão, os cursos superiores devem focar no mercado de trabalho, 

condições de exercício profissional. O curso de Direito do Centro Universitário 

Monte Serrat preocupa-se e está estritamente ligado às questões 
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socioeconômicas, políticas, geopolíticas, culturais e que repercutem grandes 

transformações.  

Atualmente, na Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), existem 

algumas peculiaridades de atuação que nos orientam quanto ao perfil 

profissional que desejamos formar e entregar para o mercado de trabalho e 

sociedade civil. Destacamos, abaixo, algumas modificações no cenário: 

¶ Campos de petróleo e gás no ambiente marítimo denominado Pré-Sal: meados 

de 2005 e divulgada em 2010 ï fator determinante de crescimento da nossa 

região após a criação do Porto de Santos no século XIX e do Polo Petroquímico 

de Cubatão no século XX. 

¶ Entrega do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) pela empresa EMTU de linhas 

municipais e intermunicipais denominado Projeto SIM: Sistema Integrado de 

Transporte Metropolitano da Baixada Santista, que percorrerá 11 km do ponto 

de origem da cidade de São Vicente até o Porto de Santos em 30 minutos. 

¶ Projeto do Túnel Submerso Santos Guarujá: 762 metros de extensão, 950 metros 

de rampas e cerca de 4,5 km de obras viárias em superfície e em viadutos, e que 

será composto de seis módulos de concreto pré-moldado, que serão construídos 

em uma doca seca localizada no Guarujá. Haverá área de circulação exclusiva 

para pedestres e ciclistas com rampas de fácil acesso elevadores e escadas 

rolantes e conforto visual aos usuários. Modernas soluções em iluminação 

sinalização e segurança que atendem as restrições dos tráfegos aéreos e 

hidroviários com 21 metros de profundidade e 1.700m de extensão. 

Com relação aos aspectos demográficos, a região é composta por 09 (nove) 

municípios: Bertioga (57.942 habitantes), Cubatão (127.887 habitante), Guarujá 

(317.421 habitantes), Itanhaém (97.439 habitantes), Mongaguá (53.384 

habitantes), Peruíbe (65.907 habitantes), Praia Grande (304.705 habitantes), 

Santos (434.359), São Vicente (com 357.999), totalizando aproximadamente 

1.813.033 pessoas na RMBS até 2016.  A cidade de Santos destaca-se por 

possuir o maior Porto da América Latina, sendo fundamental para a rota do 

comércio doméstico e internacional. 
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                               Distribuição populacional da RMBS 

Município 2010 2011 2012 2013  

Bertioga 47.462 48.999 50.585 52.223 

Cubatão 118.629 119.693 120.766 121.848 

Guarujá 290.526 293.052 295.600 298.169 

Itanhaém 86.919 88.094 89.285 90.492 

Mongaguá 46.186 47.037 47.905 48.787 

Peruíbe 59.698 60.340 60.989 61.644 

Praia Grande 261.391 267.046 272.824 278.727 

Santos 419.388 420.222 421.058 421.896 

São Vicente 332.193 334.760 337.348 339.955 

                                               Fonte: Fundação SEADE 

A proporção de distribuição populacional da RMBS pode ser visualizada pelo gráfico 

abaixo: 

 

Vale ressaltar ainda que, a projeção para as próximas duas décadas indica um 

incremento populacional de 25% na RMBS, algo em torno de 400.000 habitantes. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), o 

município de Praia Grande já desponta como o município brasileiro de maior 

incremento demográfico da década, com crescimento de 34,7% no período entre 

2000 e 2010.  
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Pode-se dizer que com as recentes descobertas do Pré-Sal pela Petrobrás, a 

maior parte do aumento desse contingente tenha se dado pela migração de 

pessoas em busca de melhores oportunidades de trabalho e, também, em razão 

da grande procura pelas empresas públicas ou privadas, nacionais ou 

internacionais, por mão de obra qualificada para as novas atividades de 

produção de bens e de serviços. 

Importa ressaltar, também, que 85% das empresas abertas e em atividade na 

região concentram-se nos setores do comércio e dos serviços, com destaque 

para a diversidade de potenciais campos de empreendimento, entre os quais: 

V Investimento no Turismo, com grande parte na indústria shipping de Cruzeiros 
Marítimos. 
V Construção Civil com a maioria dos empreendimentos residenciais novos e 
industriais.  
V Revitalização do Centro Histórico e da orla das praias das cidades da região. 
V Armadores ou Shipowners (construtores ou donos de navios). 
V Crescimento do comércio atacadista e varejo. 
V Investimentos na qualificação e especialização nos modais logísticos. 
V Implantação da unidade administrativa da Petrobrás na cidade de Santos com 
projeção de torná-la como Parque Tecnológico. 
V Abertura de empresas para atender à demanda de produtos e serviços vinculados à 
cadeia produtiva de petróleo e gás. 
V Investimentos no porto para suprir às exigências da economia global. 
V Investimento em energia eólica, com a implantação no complexo naval no Guarujá. 
V Instalação do Aeroporto no Guarujá. 
V Redes de empresas que atuam de forma direta e indireta na prestação de serviços 
relacionado ao comércio exterior e ao suporte às operações portuárias. 
V Construção na RMBS do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT). 
V O túnel submerso Santos-Guarujá que ligará as duas cidades. 

 

Fonte: Observatório das MPEs ï Sebrae / SP 

                Caracterização das MPEs da Baixada Santista 
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A cidade de Santos ainda passa por mudanças estruturais, tornando-se, cada 

vez mais, um dos principais polos de atendimento portuário do mundo, 

reservadas as devidas proporções, no que se refere a novas oportunidades de 

negócios e de expansão das atividades mercadológicas da região. Assim, 

desperta o interesse de inúmeras empresas de grande porte, algumas 

multinacionais, e também do Governo Federal, que por meio do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC1 e 2), tem investido em infraestrutura viária e 

portuária, com o objetivo de atrair novos empresários para região, promovendo, 

assim, o crescimento da economia regional e nacional. 

Além disso, o Porto de Santos é uma considerável porta de entrada e de saída 

de pessoas, bens e serviços. Neste sentido, destacam-se a criação de 2,5 mil 

empregos diretos no Porto mediante terminais da Embraport e da Brasil Terminal 

Portuário (BTP), que iniciaram suas operações no complexo marítimo no ano de 

2013. Por óbvio, a qualidade operacional dos processos aduaneiros e portuários 

para a região é fato relevante tanto para o Governo Federal e seus órgãos 

anuentes, quanto para o município. 

Evidentemente, o momento atual deste ciclo de desenvolvimento da região é 

propício para a inserção dos profissionais da área jurídica capacitados, 

sobretudo, para atuar nos campos preventivos e litigiosos dos setores marítimo 

e portuário, previdenciário, trabalhista, empresarial e internacional. Os meios 

consensuais e alternativos de solução de controvérsias, de igual maneira, 

ganham importante relevo, não apenas enquanto exigência legal, mas nesse 

caso, por uma exigência real/social. 

4.1.1 Justificativa de Oferta do Curso 

A formação do profissional do Direito passa, fundamentalmente, pela questão da 

cidadania, que é função primordial da educação em todos os seus graus de 

ensino, muito bem ilustrada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira.  

Considerando-se como características essenciais ao profissional a competência 

técnica para o trabalho e o comprometimento com o destino social de sua região, 

país e até mesmo do mundo, faz-se necessário iniciar a discussão de um projeto 
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didático-pedagógico a partir desses dois aspectos. No caso do profissional da 

área jurídica, podemos entender a competência técnica como a apropriação 

crítica dos conhecimentos jurídicos, no que se refere à parte conceitual deste 

conhecimento, bem como das habilidades específicas exigidas pela profissão. É 

adquirida, portanto, no desenvolvimento dos conteúdos curriculares, sempre 

articulados com a realidade social.  

Quanto ao comprometimento com o destino social, pode-se considerar que o 

papel do ensino jurídico é a formação de hábitos, atitudes, valores éticos e 

morais que irão nortear todo o envolvimento deste profissional, tanto no mercado 

de trabalho como em sua vida pessoal e coletiva. Ser um profissional 

comprometido dessa forma significa não apenas entender, mas participar efetiva 

e democraticamente das instâncias de discussões e/ou deliberações de sua 

sociedade. 

 Nesse sentido, o Projeto Pedagógico tem que contribuir para esta formação 

almejada pelas nossas diretrizes educacionais e que venham ao encontro dos 

anseios da sociedade. O contexto educacional, portanto, mostra-se crucial para 

fornecer elementos a partir dos quais discussões e reflexões acadêmicas serão 

travadas, permeando e concedendo ñvidaò para aspectos essencialmente 

técnicos e dogmáticos da ciência jurídica. 

ê Did§tica, compete, neste contexto, transformar os ñobjetivos s·cio-político-

pedag·gicoò em a­»es concretas de sala de aula, traduzidas pela formula­«o 

dos objetivos de ensino, pela seleção de conteúdos e métodos, pelos 

procedimentos de avaliação, e pela relação professor/aluno.  

Podemos concluir que o Projeto Pedagógico do Curso de Direito implica a 

apropriação de todos esses saberes pelos envolvidos com o processo educativo 

para que se tenha, de forma legítima, a clareza dos aspectos formadores da 

competência técnica e do compromisso social, funções da educação acadêmica.  

Ora, tradicionalmente, pela própria estrutura curricular dos cursos de formação 

jurídica, pode-se perceber que o profissional de Direito que ingressa na carreira 

docente não tem disponível os saberes destas áreas de conhecimento didático-
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pedagógico para lecionar e, portanto, passa a ser também um propósito 

institucional oferecer tal formação no próprio contexto do trabalho docente. Por 

essa razão, as Instituições de Ensino de Direito devem se preocupar, antes de 

mais nada, com um processo de sensibilização e mobilização do seu corpo 

docente e técnico administrativo para a apropriação destes saberes. Este 

movimento deve se dar simultaneamente e continuamente, em uma perspectiva 

dialética, do pensar/agir/pensar, num projeto estruturado de formação docente 

em serviço. Evidentemente, este é um movimento que, por ser dialético e realista 

em relação ao tempo gasto pelos professores em outras atividades profissionais, 

dá-se num ritmo que nem sempre atende às expectativas imediatistas das 

Instituições. 

Assim sendo, o Curso de Direito pretende formar profissionais da área jurídica 

não abrindo mão de um processo de Avaliação Institucional, permanente e 

participativo, (professores, alunos e corpo técnico/administrativo), para situar as 

dificuldades enfrentadas pela ausência desses saberes, na intenção de, 

coletivamente tomar decisão de como supri-las. Este é um dos maiores 

compromissos de nossa Instituição que realmente pretende formar um 

profissional competente técnica e politicamente, ao mundo globalizado. 

A essas assertivas soma-se o contexto geográfico-social-econômico no qual se 

insere o curso de Direito, inegável fator de determinação de uma das suas 

vocações. Isto é, por abrigar o maior porto da América latina, e pela proximidade 

com o centro financeiro do País (São Paulo), é natural uma propensão portuária, 

marítima, empresarial, ambiental e internacional, sem olvidar, contudo, dos 

demais campos de Direito, até mesmo em razão das características do Direito, 

quais sejam unidade e complementaridade.   

No âmbito de todas essas considerações, portanto, ao redesenhar o currículo 

ora proposto, a equipe docente estruturante partiu do entendimento da 

necessidade emergente de formar bacharéis em Direito capazes de 

compreender amplamente o contexto econômico, sociopolítico e cultural da 

Região trazido pelo Pré-sal, na esfera, evidentemente, do desenvolvimento 

brasileiro e dos processos de globalização da economia mundial, cada vez mais 
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alinhados aos princípios do desenvolvimento sustentável. Neste sentido, em 

relação aos aspectos essenciais na formação do discente, a serem detalhados 

mais adiante no que se deseja ao perfil do egresso, destacam-se a capacidade 

de prover ao mercado profissionais capacitados em compreender as relações 

humanas e os negócios envolvidos nas atividades do campo jurídico que afetam 

diretamente a comunidade, estabelecendo assim um norteamento de suas 

ações, pautada em valores éticos e morais relacionados à diversidade étnico-

racial, cultural e de gênero, aos princípios do desenvolvimento sustentável, 

vendo-se como elo na construção de uma sociedade mais justa, igualitária que 

preserva e promove o respeito aos Direitos Humanos.  

Assim, esses objetivos passaram a constituir, no geral, o conjunto de 

competências e habilidades imprescindíveis na formação do bacharel em Direito 

contemporâneo. É assim que o PPC tem sido instrumento incorporado ao 

cotidiano de nossas práticas, por meio de esforço coletivo para que se torne 

naturalmente realidade e atinja seus objetivos. Sua avaliação permanente tem 

garantido a eficácia de sua aplicação e gerado a corresponsabilidade de todos 

os envolvidos neste processo.   

Em síntese, a concepção do Projeto Pedagógico do Curso de Direito do 

UNIMONTE ï dos objetivos e perfil de egresso, à matriz curricular ï justifica-se 

pelo compromisso de contribuir para atender à demanda de formação de 

profissional academicamente qualificado, intelectual e profissionalmente 

autônomo, capaz de se responsabilizar pela própria aprendizagem, reflexivo, 

adaptável a novas situações e exigências sociais e profissionais, apto a lidar com 

desafios impostos pelas sociedades contemporâneas, que exigem não só 

capacidades técnicas, mas também formação ética e humanística. 

4.1.2 Formas de Acesso  

O acesso aos cursos superiores pode ocorrer das seguintes formas: alunos 

calouros aprovados no Vestibular, PROUNI e ENEM. Os cursos superiores são 

destinados aos alunos portadores de diploma de, no mínimo, ensino médio. 

Semestralmente, a IES publica o edital do vestibular, regulamentando o número 
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de vagas ofertadas e locais de funcionamento para cada um dos cursos, data e 

local das provas, taxa de inscrição, período e local de divulgação dos aprovados 

e requisitos necessários para efetivação da matrícula. O edital contempla 

também outras informações relevantes sobre os cursos e sobre a própria IES. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), no artigo 49, 

prevê as transferências de alunos regulares, de uma para outra Instituição de 

Ensino, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas e mediante 

processo seletivo. De acordo com as normas internas, a Instituição, no limite das 

vagas existentes e mediante processo seletivo, pode aceitar transferência de 

alunos, para prosseguimento dos estudos no mesmo curso ou em curso afim, 

provenientes de cursos autorizados ou reconhecidos, mantidos por instituições 

de ensino superior, nacionais ou estrangeiras, com as necessárias adaptações 

curriculares, em cada caso. 

 

O Processo Seletivo é constituído de uma prova de redação e uma prova objetiva 

de conhecimentos gerais, composta por questões de múltipla escolha sobre 

Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Matemática, Ciências, História e 

Geografia, baseada em interpretação textual e raciocínio lógico.  

 

A prova de redação propõe um tema atual a partir do qual são verificadas as 

habilidades de produção de texto, raciocínio lógico, coerência textual, 

objetividade, adequação ao tema e aos objetivos da proposta, coerência, 

coesão, pertinência argumentativa, paragrafação, estruturação de frases, 

morfossintaxe, adequação do vocabulário, acentuação, ortografia e pontuação. 

4.1.2.1 Obtenção de Novo Título 

Na hipótese de vagas não preenchidas pelos Processos Seletivos, a IES poderá, 

mediante processo seletivo específico, aceitar a matrícula de portadores de 

diploma de curso de graduação, para a obtenção de novo título em curso de 

graduação preferencialmente de área compatível, nos termos da legislação em 

vigor. 
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4.1.2.2 Matrícula por Transferência 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), no artigo 49, 

prevê as transferências de alunos regulares, de uma para outra Instituição de 

Ensino, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas e mediante 

processo seletivo. De acordo com as normas internas, a IES, no limite das vagas 

existentes e mediante processo seletivo, pode aceitar transferência de alunos, 

para prosseguimento dos estudos no mesmo curso ou em curso afim, ou seja, 

da mesma área do conhecimento, provenientes de cursos autorizados ou 

reconhecidos, mantidos por instituições de ensino superior, nacionais ou 

estrangeiras, com as necessárias adaptações curriculares, em cada caso. 

Todas essas diretrizes valerão para o Curso de Direito do Centro Universitário 

São Judas Tadeu, serão objeto de comunicação com o ingressante, pelo site 

institucional ou por comunicação direta.  

4.1.3 Objetivos  

Objetivo Geral  

O curso de Direito do Centro Universitário Monte Serrat. - UNIMONTE tem por 

objetivo formar profissionais qualificados para exercerem as atividades atinentes 

aos diversos operadores jurídicos, com habilitação suficiente para enfrentar o 

competitivo mercado de trabalho, conjugando eficiência, ética, visão crítica e 

consciência sócio-político-econômica. 

Tem por escopo propiciar ao educando formação profissional técnica e 

humanística, trabalhando qualidades como a disciplina, a dedicação e a iniciativa 

e incutindo a necessidade de atualização permanente. Visa a, igualmente, 

proporcionar aos bacharéis uma formação voltada para um sólido conhecimento 

dogmático e, ao mesmo tempo, para a criação de condições de avaliação crítica 

desse conhecimento ao perceber o fenômeno jurídico como um produto da 

cultura em que se insere, seja em âmbito nacional ou internacional.  
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Finalmente, ao integrar a formação teórica e prática, enfatizando as atividades 

de pesquisa, ensino e extensão como eixos articuladores do processo de 

produção de conhecimento, espera-se que os bacharéis percebam o fenômeno 

jurídico em toda sua complexidade e interdependência, compreendendo, através 

da análise crítica das limitações das instituições jurídicas, que o Direito não é 

obra pronta, mas em construção, sendo o seu profissional, na qualidade de 

intérprete das situações de conflito, peça essencial. 

Objetivos Específicos  

¶ Propiciar ao educando, formação profissional técnica e humanística, 

trabalhar aptidões como a capacidade criativa, a associativa e a crítica, 

além do desenvolvimento de qualidades como a disciplina, dedicação, 

inovação e autonomia, incutindo a necessidade de permanente 

atualização, fatores indispensáveis a uma profissional de excelência. 

¶   Proporcionar uma correta e adequada apropriação da terminologia e de 

conteúdos que capacite nossos discentes a atuar nos mais diversos 

ramos do Direito, nas diferentes áreas de operação, nas mais diversas 

profissões, nos campos emergentes, além das tradicionais, como 

Magistratura, Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradoria, Polícia 

Civil, Federal, Magistério, Advocacia, entre tantas outras. 

¶ Desenvolver as habilidades de argumentação, persuasão, interpretação, 

aplicação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, normas 

jurídicas, além das formas consensuais de composição de conflitos, 

aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade 

e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao 

exercício da Ciência do Direito, à prestação da justiça e ao 

desenvolvimento da cidadania. 

¶   Pautar por uma formação generalista, contudo, em razão da peculiaridade 

da região, aprofundar as questões atinentes ao setor Empresarial e seus 

múltiplos enfoques, sempre acompanhado pela prática continuada, que 

farão do bacharel em Direito, instrumento de atuação na sociedade, 

direcionado à produção de mudanças, com vistas ao processo de 
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democratização, eliminação das diferenças sociais e o estabelecimento 

do bem comum. 

¶   Habilitar ao exercício profissional adequado à realidade, considerando as 

vocações tradicionais da região e as perspectivas de desenvolvimento 

empresarial.  

¶   Organizar, desenvolver e manter as atividades do ensino, da pesquisa e 

da extensão no campo do Direito. 

¶   Promover estudos e atividades de iniciação científica permanentes 

visando a uma formação continuada que possa repercutir em uma 

formação de qualidade, inovadora e engajada tanto socialmente, quanto 

politicamente.  

¶   Concorrer para o fortalecimento da solidariedade dos Direitos humanos 

inspirada nos princípios da ética, da equidade e da justiça, visando à 

formação do cidadão imbuído dos sentimentos democráticos, refletindo, 

assim, sobre a sociedade na qual o profissional irá atuar, buscando 

construir na sua formação os alicerces do futuro. 

¶ Centrar o ensino e a atividade de pesquisa em temáticas que ensejem 

uma articulação interdisciplinar. 

Manter a prática avaliativa como um procedimento contínuo de revisão de metas 

e correção de desvios, a fim de que o diagnóstico, a reflexão, a atualização e a 

dinamização de conteúdos tanto acadêmicos como administrativos possam 

repercutir num melhor desempenho de seus docentes, discentes e funcionários. 

4.1.4 Perfil do Egresso  

Por perfil e competência profissional do egresso entende-se: 

Uma competência caracteriza-se por selecionar, organizar e mobilizar, 
na ação, diferentes recursos (como conhecimentos, saberes, 
processos cognitivos, afetos, habilidades, posturas) para o 
enfrentamento de uma situação-problema específica. Uma 
competência se desenvolverá na possibilidade de ampliação, 
integração e complementação desses recursos, considerando sua 
transversalidade em diferentes situações (BRASIL Inep, 2011, p. 22).  
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A formação do egresso compreende as competências profissionais, incluindo os 

fundamentos de área e permanência necessários ao desempenho profissional 

do graduado, pautando-se pelos princípios de flexibilidade, interdisciplinaridade, 

contextualização e atualização permanente. 

Nesse sentido, o currículo E2A parte da premissa de uma mudança de 

mentalidade, que representa um jeito de ensinar focado em competências, não 

meramente em conteúdos de forma isolada. Isso significa que o estudante 

concluirá o curso não apenas com o conhecimento técnico de sua área, mas 

como um profissional completo que terá, acima de tudo, uma visão mais ampla 

dos caminhos a seguir e todas as habilidades necessárias para compreender e 

dominar os desafios do dia a dia de um mercado que muda em alta velocidade. 

A partir das competências estabelecidas, o novo currículo E2A corrobora o 

objetivo de formação baseada em competências, como forma de garantir a 

trabalhabilidade de nossos egressos. 

 

4.1.5 Número de Vagas e Turno 

São ofertadas, anualmente, 160 vagas para o Curso de Direito do Centro 

Universitário São Judas Tadeu ï Campus UNIMONTE, sendo 40 vagas para o 

período matutino e 120 vagas para o período noturno. Observada a existência 

de vagas e respeitadas as diretrizes, requisitos e procedimentos estabelecidos 

pelo Centro Universitário, os alunos podem solicitar, a qualquer época, a 

mudança de turno, ou turma, que será avaliada pela Central de Atendimento ao 

Aluno.  

4.2 Organização Didático-Pedagógica  

As mudanças associadas à globalização têm afetado as organizações 

empresariais em todo o mundo, de tal forma que as competências mais exigidas 

são aquelas que se relacionam ao conhecimento ï cada dia mais móvel e 

disponível por meio do aparato tecnológico ï e à colaboração. 
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Cada vez mais, os diferenciais de uma sociedade são determinados pelo uso 

competitivo que se faz do conhecimento por ela produzido e, naturalmente, 

ganham ênfase o pensamento especializado e as competências mais 

elaboradas. Edgar Morin, filósofo e sociólogo francês, afirma ser preciso 

reagrupar os saberes para se buscar a compreensão do universo10. 

Nesse contexto, a educação se vê frente ao dilema de se ajustar às demandas 

prementes do mundo do trabalho para o qual todo o conhecimento que produz 

se volta, sem, contudo, abandonar o posicionamento ideológico que, por longos 

anos, demarcou a sua pr·pria g°nese. Afinal, ñaqueles que privilegiam o polo 

formação/aprendizagem/conscientização têm a esperança de que a educação 

possa ser um instrumento de conhecimento e de transformação do real, graças 

à sua competência cr²ticaò (CHAUĉ, 2016, p. 253).   

Esta reflexão sobre como repensar o ensino superior no século XXI, oferecendo 

às nossas IES condições objetivas para o desafio de se reinventarem, tem sido 

nosso maior compromisso. E, evidentemente, tal reflexão se desloca para quem 

é o aluno que pretendemos formar. Jovens que nasceram na era digital 

performam de maneira totalmente diferente. Gerar sentido para esses jovens é 

dar-lhes condições de exercerem aquilo em que acreditam. Isso reverbera em 

uma sala de aula transformadora, na qual se pode enriquecer a experiência do 

mundo vivido, valorizar as interações e preparar os estudantes para a autonomia, 

potencializando sua capacidade de dar respostas e de enfrentar as incertezas 

em um mundo de fronteiras cada vez mais voláteis e fluidas. 

O Grupo ŀnima ® uma das mais relevantes organiza­»es educacionais privadas 

de ensino superior do país, com quase 105 mil estudantes matriculados em 

diversos campi de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e do sul do país, congregando 

as seguintes IES: UNA, UNIBH, Unimonte, Universidade São Judas Tadeu, 

SOCIESC e HSM. Sua visão é transformar o país pela Educação e sua 

                                                           

10 MORIN, E. Afirmação proferida durante debate com a comunidade universitária da Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais (FAFICH/UFMG), realizado em 
15/09/1998. 
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experiência no segmento educacional se sustenta por sua ativa busca de 

respostas em relação à educação e seus caminhos. 

Nesse sentido, a vivência e a convivência com esses alunos foram os insumos 

para que o Ecossistema ŀnima fosse pensado como algo em constante 

movimento. Como um ecossistema ï termo oriundo da ecologia ï em que a 

manutenção da vida dá-se pela forma como os seres vivos, em constante 

interação alcançam o equilíbrio, sua essência é buscar sempre novos processos 

educativos, que deem conta de trabalhar o saber fazer, o saber ser, o saber 

conviver e saber aprender.   

Assim, o novo E2A, Ecossistema ŀnima de Aprendizagem, tem por finalidade 

gerar uma proposta para a educação no século XXI, força motriz do que aqui se 

configura como possibilidade real de maior aproximação com a construção de 

um conhecimento que dê conta de se alinhar aos imperativos desta sociedade 

pós-moderna e assume como vocação ser uma incubadora desse futuro que já 

se avizinha.  

Precisamos sim de revoluções para realizarmos as transformações 
necessárias. Mas os caminhos para estas transformações são hoje 
diferentes. Não bastam as transformações estruturais; precisamos 
transformar também as subjetividades, pessoais e coletivas. 
Acreditamos nas revoluções moleculares. Como as moléculas, a 
menor porção de matéria viva, garantem a sua vida pela relação e 
articulação com outras moléculas e com o meio ambiente, de forma 
semelhante, as revoluções devem começar nos grupos e nas 
comunidades interessadas em transformações. Nos grupos 
transformam-se as pessoas, suas práticas e suas relações com a 
sociedade circundante. A partir daí, podemos começar a mudar 
espaços mais amplos da sociedade. (BOFF, 1994, p. 74). 

O novo E2A corrobora o objetivo de formação baseada em competências, como 

forma de garantir a trabalhabilidade de nossos egressos. Novas formas 

acadêmicas de se planejar, organizar e distribuir os conteúdos serão realizadas 

por meio de usos de ferramentas de gestão, como o Balanced Scorecard (BSC) 

e o Plan-Do-Check-Act (PDCA). Assim sendo, os principais pilares a serem 

desenvolvidos no E2A permeiam o currículo, a interdisciplinaridade, a 

trabalhabilidade, o docente, a ambiência digital e a avaliação.  
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4.2.1 Organização Curricular  

A organização curricular da IES fundamenta-se em uma visão transversal e 

interdisciplinar da educação e dos conteúdos necessários à formação 

acadêmica, dispostos a partir das capacidades e habilidades exigidas para a 

formação pretendida para os alunos. É uma organização que dinamiza o ensino 

e traz significado à aprendizagem, pois reconhece a importância de todos os 

componentes curriculares, integra conhecimentos e atribui uma visão prática à 

formação profissional dos alunos. A organização curricular da IES, ao 

fundamentar-se em uma visão interdisciplinar da educação, não só reafirma o 

propósito formativo de desenvolver a autonomia plena dos estudantes, como 

amplia o seu alcance, criando uma rede de relações em que eles ocupem o 

centro das ações curriculares. 

4.2.2 Design e Engenharia de Currículos 

Como a nossa filosofia é ofertar uma educação que transforma, a diversidade e 

as reconhecidas limitações predominantes nos formandos no ensino médio 

obriga-nos a pensar a educação inclusiva, daí a necessidade de constituir um 

aprendizado escalonado, no qual o nível de complexidade dos conteúdos seja 

ascendente, ou seja, que amadureçam e se tornem mais robustos à medida que 

o curso avança. 

 

O ingressante terá seu percurso organizado em uma formação por competência, 

organizado em: Fundamentos de Área, Fundamentos Profissionalizantes e Eixo 

de Prática e Carreira. 

 

O curso possui um desenho curricular direcionado por três eixos de formação, 

que perpassam todos os anos de graduação. Os eixos visam à formação do 

profissional como cidadão, garantindo a interdisciplinaridade, a formação 

humanística, reflexiva e crítica, em que os alunos sejam capazes de adaptar-se 

às transformações do mercado, atuando com ética, profissionalismo, 

responsabilidade socioambiental, respeito à diversidade cultural, étnico-racial e 

de gênero, sempre em favor da defesa e da preservação dos direitos humanos, 
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além de elevada capacidade de análise, interpretação e solução das diversas 

situações-problema. 

 

Os eixos são pilares agregadores de um conjunto de disciplinas, que direcionam 

o planejamento acadêmico e a definição dos objetivos de aprendizagem. Com 

este arranjo, a interdisciplinaridade, a trabalhabilidade, o letramento digital e a 

avaliação da aprendizagem são inseridos de forma gradual e significativa no 

currículo ao longo de todo o processo formativo do aluno. 

  

O primeiro ciclo de formação é constituído pelos módulos 1A e 1B e é formado, 

principalmente, pelo eixo de Fundamentos de Área. O Eixo de Prática e Carreira 

se materializa nas disciplinas de LAI (Laboratório de Aprendizagem Integrada). 

Essas disciplinas, em conjunto, visam o desenvolvimento de competências 

socioemocionais (comunicação, colaboração, identidade, diversidade, 

criatividade etc.), bem como de competências essenciais para resolução de 

problemas de forma sistemática e procedimentos para investigação científica. 

 

Figura 7 ï Currículo E2A 

 

  

O segundo e o terceiro ciclo de formação concentram as disciplinas do eixo 

Fundamentos Profissionalizantes. Como em uma espiral dialética, em que cada 

ciclo compreende e amplia o anterior, disciplinas do eixo de fundamentos de área 
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também estão presentes nestes ciclos de formação, bem como disciplinas 

digitais e do eixo de prática e carreira. 

  

No eixo de Prática e Carreira, temos a disciplina Projeto Interdisciplinar (PI) e o 

Trabalho de Conclusão de Curso (para os cursos que possuem o TCC). O 

Projeto Interdisciplinar (PI) têm seus processos avaliativos centrados em objetos 

de aprendizagem ativa (conjunto de atividades, como autoavaliação, portfólio do 

projeto, apresentação oral, vídeo e escrita do projeto), oferecidos com a 

finalidade de promover nos estudantes o desenvolvimento de estudo autônomo, 

orientado por escolhas, que se realizará no percurso formativo, em consonância 

com os anseios da formação integral e da formação específica do curso, com a 

mediação do professor. Devido a essa característica, de um percurso de 

realização de atividades mais flexível, a avaliação se concentra nas etapas que 

os estudantes planejam percorrer durante a idealização e a execução dos 

projetos, com o desenvolvimento de competências no decorrer do processo, as 

quais orientam as experiências de aprendizagem a serem vivenciadas. 

  

Os Projetos Interdisciplinares são importantes pilares do Eixo de Prática e 

Carreira que habilitam o profissional não apenas para lidar com os desafios da 

prática profissional, mas também para a construção de conhecimento pautados 

nos procedimentos biomédicos e em metodologias científicas. Esse percurso 

formativo permite que o aluno se prepare melhor para a atuação profissional nos 

estágios e para a elaboração do trabalho de conclusão de curso, que também 

fazem parte deste eixo. 

  

O último ciclo de formação é constituído de apenas um módulo que concentra 

disciplinas do Eixo de Prática e Carreira: Estágio e Trabalho de Conclusão de 

Curso (para os cursos que possuem estágio obrigatório e TCC). É o módulo que 

consolida os conhecimentos construídos anteriormente, que se revelam por meio 

das competências desenvolvidas ao longo da formação para atuação 

profissional e produção de conhecimento. 
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Dessa maneira, estão presentes dois ciclos organizados em etapas distintas e 

progressivas (fundamentos da área e fundamentos profissionalizantes) 

atravessados por um eixo de prática e carreira (LAI e projeto interdisciplinar) 

conforme figura abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

O diferencial acadêmico e pedagógico do curso, além dos pontos salientados, é 

o currículo voltado para a formação plena de aspectos do indivíduo, do cidadão 

e do profissional, de maneira a preparar o educando para um mercado que exige, 

cada vez mais, habilidades socioemocionais, além das competências técnicas. 

 

4.2.2.1 Políticas de Educação Inclusiva 

 

Por se tratar de uma organização inclusiva, o primeiro desafio a vencer é a 

questão da acessibilidade para alunos, professores ou demais funcionários que 

apresentem algum tipo de deficiência. Acessibilidade implica superar as 

barreiras arquitetônicas, curriculares, atitudinais, comunicativas e digitais. 

a) Acessibilidade Arquitetônica - Tanto na legislação nacional (Plano Nacional 

de Educação ï Lei nº 13.005/14) quanto na legislação municipal existem metas 

explícitas para a melhoria das condições de acessibilidade aos deficientes físicos 

nas Instituições de Ensino.  
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Para além do que propõe a legislação, por ter a diversidade humana como um 

valor, a IES assume o compromisso com a inclusão social dos estudantes, 

efetuando mudanças fundamentais, não apenas na adequação do espaço físico, 

mas, sobretudo, no desenvolvimento de atitudes da nossa comunidade, por 

entender que são as ações concretas e formativas que efetivamente contribuem 

para a construção de um novo tipo de sociedade. 

Nesse sentido, medidas substanciais de alteração na infraestrutura da IES foram 

realizadas, com a implantação de equipamentos para melhor atender às pessoas 

com necessidades educacionais especiais. Diversas obras e adaptações foram 

realizadas nas instalações, com vistas a permitir a locomoção e proporcionar 

conforto às pessoas deficientes, como a construção de rampas de acesso, 

banheiros com instalação de barras de apoio, pias e espelhos adequadamente 

posicionados, elevadores com cabines amplas e com botões de acionamento em 

altura acessível e com escritas em braile. 

b) Acessibilidade Curricular e Atitudinal - Na perspectiva de termos a 

diversidade humana como um valor, é preciso considerar e defender o direito 

das pessoas com necessidades especiais ao acesso à educação, o que significa 

engajar estudantes, professores e funcionários da IES no propósito de garantia 

desse direito. Assim, os participantes do processo educativo devem valorizar as 

diferenças como fator de enriquecimento pessoal, acadêmico e profissional, 

removendo as barreiras para a aprendizagem e promovendo a participação de 

todos e de cada um, com igualdade de oportunidades. O princípio fundamental 

da inclusão e do acesso curricular é que os alunos devem aprender juntos, 

apesar das dificuldades ou das diferenças que possam apresentar. 

Partindo desse princípio, procuramos identificar as demandas de inclusão de 

candidatos e alunos com deficiência (surdez, cegueira/baixa visão, deficiência 

física, déficit intelectual, transtornos psicológicos, autistas e transtorno do 

espectro autista), oferecendo as condições necessárias para que realizem a 

prova de vestibular e que estudem na IES com todas as suas necessidades 

atendidas.  



65 

 

c) Acessibilidade nas Comunicações e Digital - Em relação à acessibilidade 

nas comunicações e digital, o uso das TICs (Tecnologia de Informação e 

Comunicação), por parte dos estudantes, docentes e demais funcionários com 

necessidades educacionais especiais, favorece não só o aprendizado, mas a 

participação, com autonomia, na vida acadêmica. O Núcleo de Apoio 

Psicopedagógico fornecerá as orientações necessárias sobre os serviços 

oferecidos às pessoas com deficiência, buscando incluir tais discentes, 

professores e pessoal administrativo da melhor forma possível em suas 

atividades acadêmicas. Uma vez matriculados, várias ações são implementadas 

no sentido de garantir a qualidade de aprendizagem e de convívio dos alunos no 

âmbito acadêmico. 

Dentre as principais ações, destacam-se: 

¶ identificação e acomodação aos diferentes estilos, formas, interesses e 

ritmos de aprendizagem; 

¶ flexibilização ou adaptação do conteúdo, do tempo e da sequenciação de 

assuntos, bem como da abordagem didático-metodológica; 

¶ adaptação dos procedimentos de avaliação, pautando-se não apenas 

pelas limitações funcionais que o aluno apresenta, mas, principalmente, 

pela sondagem das suas potencialidades intelectuais e socioafetivas. 

d) Educação em Direitos Humanos 

Em todos os cursos oferecidos pela IES, considera-se a inclusão do tema 

Direitos Humanos aos conteúdos das disciplinas da estrutura curricular, de modo 

transversal, contínuo e permanente. A Educação em Direitos Humanos refere-

se ao uso de concepções e práticas educativas fundadas nos processos de 

promoção, proteção, defesa e aplicação desses direitos na vida cotidiana, como 

forma de atitude cidadã de reconhecer todos e qualquer um como sujeitos de 

direito, com responsabilidades individuais e coletivas. 

A educação em Direitos Humanos, de modo transversal, passa a ser 

considerada na construção dos PPCs da IES; dos materiais didáticos e 
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pedagógicos; do modelo de ensino, pesquisa e extensão; de gestão, bem como 

dos diferentes processos de avaliação, fundamentada nos seguintes princípios: 

I. Dignidade humana; 

II. Igualdade de direitos; 

III. Reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; 

IV. Laicidade do Estado; 

V. Democracia na educação; 

VI. Transversalidade, vivência e globalidade;  

VII. Sustentabilidade socioambiental. 

Orientados, assim, por esses princípios, os conhecimentos relativos à Educação 

em Direitos Humanos materializam-se nos PPCs de maneira clara e objetiva na 

organização curricular dos cursos, de forma transversal, por meio de temas 

relacionados aos Direitos Humanos e tratados interdisciplinarmente; ou como um 

conteúdo específico de uma das disciplinas já existentes na matriz curricular. 

O Projeto Pedagógico do Curso de Direito está coerente com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 

A Educação em Direitos Humanos diz respeito à formação de uma cultura na 

qual a dignidade humana deve ser respeitada por meio da promoção e da 

vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da 

cooperação, da tolerância e da paz na sociedade em que os indivíduos estão 

inseridos. Portanto, a formação desta cultura significa criar, influenciar, 

compartilhar e consolidar mentalidades, costumes, atitudes, hábitos e 

comportamentos que decorrem, todos, daqueles valores essenciais citados ï os 

quais devem se transformar em práticas.  

De acordo com seu PPI e PDI, o Centro Universitário estabelece os direitos 

humanos como um dos seus princípios orientadores e a educação em direitos 

humanos como parte do processo educativo. Sem o respeito aos direitos 

humanos, não será possível consolidar uma democracia substancial, nem 

garantir uma vida de qualidade para todos. Será preciso o compromisso com a 
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construção de uma cultura de direitos, contribuindo para o bem-estar de todos e 

afirmação das suas condições de sujeitos de direitos.  

Atendendo a sua Política de Direitos Humanos, no Centro Universitário, as ações 

interdisciplinares e de incorporação dos temas transversais contemporâneos são 

relacionados não apenas aos direitos humanos, mas também à diversidade 

étnico-racial, multiculturalismo e meio ambiente encontram-se em disciplinas que 

compõem o currículo do curso, sob a perspectiva de se desenvolver a autonomia 

moral e intelectual do aluno.  

Diante desta perspectiva, no Centro Universitário, a Educação em Direitos 

Humanos tem como objetivo primordial a formação de um indivíduo preparado 

para assumir boas posturas em sua convivência, no exercício cotidiano de seus 

Direitos, respeitando a organização social, política, econômica e cultural nos 

níveis regional, nacional e internacional. 

No laboratório de Aprendizagem Integrada (LAI), na competência de 

Comunicação, Diversidade e Pensamento Crítico, serão proporcionados ao 

aluno espaços de reflexão e construção de conhecimento, nos princípios da 

educação em direitos humanos, desenvolvendo fundamentos voltados para o 

respeito e a solidariedade com o outro e, consequentemente, de justiça social. 

Dentre este contexto, o preconizar que todos devem ser tratados como iguais, o 

debate sobre os direitos humanos agrega as temáticas de gênero e sexualidade, 

e outros. 

e) Educação das Relações Étnico-Raciais 

A Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura 

Afro-Brasileira, Africana e Indígena constitui-se em orientações, princípios e 

fundamentos para o planejamento, execução e avaliação da Educação, 

contribuindo para que os nossos alunos se tornem cidadãos atuantes e 

conscientes em uma sociedade multicultural e pluriétnica como a do Brasil, 

entendendo essa atuação e consciência como pressuposto inalienável na 

construção de uma nação verdadeiramente democrática. 
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Essa temática é desenvolvida por meio de conteúdos, competências, atitudes e 

valores, estabelecidos pelas diretrizes curriculares institucionais do Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI), cabendo à IES, no contexto de implementação 

dessas diretrizes, garantir sua consecução, com o apoio das Coordenadorias de 

Curso, dos Núcleos Docentes Estruturantes (NDE) e da entidade mantenedora. 

A temática da história e cultura para a educação das relações étnico-raciais, afro-

brasileira, africana e indígena é trabalhada de forma transversal nas disciplinas 

e atividades curriculares do curso, sendo tratada na disciplina LAI: Comunicação, 

Diversidade e Pensamento Crítico. 

 

f) Língua Brasileira de Sinais -  LIBRAS 

A Língua Brasileira de Sinais ï LIBRAS ï é ofertada como disciplina curricular 

obrigatória em todos os cursos de Licenciatura, e como disciplina curricular 

optativa, em todos os demais cursos oferecidos pelas IES, constando nos 

respectivos Projetos Pedagógicos, nas modalidades presencial e virtual, 

conforme a disponibilidade de oferta, resguardadas todas as especificidades e 

requisitos exigidos pela legislação vigente.  

4.2.2.2 Educação para a Sustentabilidade 

Do ponto de vista do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), participar do 

debate sobre sustentabilidade significa, para o aluno, investigar e entender a 

natureza, as causas, os objetivos, as limitações e a relevância que ela assume 

nos contextos econômico, político, social, cultural, filosófico, científico, 

tecnológico e ambiental da atualidade, bem como as implicações desses 

contextos, no futuro.  

A sustentabilidade, compreendida como um tema transversal, imperativo 

para o entendimento e a abordagem de temas diversos (condição humana, 

economia global, relações de trabalho, concentração de riquezas, globalização 

da pobreza, violência, exclusão social, consumismo, produção de novas 
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tecnologias, conduta ética, relações étnico-raciais, cultura indígena, cultura 

africana, cultura afro-brasileira, questões ambientais etc.), encontra na 

educação uma força central. 

A reconhecida importância da educação em geral, e do ensino superior em 

particular, para o desenvolvimento sociocultural e econômico pode ser atribuída, 

sobretudo, à sua natureza formativa, traduzida na capacidade de transformar e 

fortalecer os indivíduos, de provocar mudanças na sociedade, e de responder às 

suas necessidades, principalmente aquelas relacionadas à circulação, produção, 

aplicação e distribuição social de conhecimentos e tecnologias. As instituições 

de ensino superior devem, porém, segundo critérios estabelecidos pela 

UNESCO11, cuidar para que o desenvolvimento por elas promovido seja 

sustentável. 

Para a IES, a sustentabilidade é entendida como uma ação interdisciplinar. 

Como tal, requer uma atitude interdisciplinar correspondente de toda a 

comunidade acadêmica quando se trata de pesquisa (teórica e aplicada) e de 

ensino e aprendizagem, e privilegia, em diferentes espaços de aprendizagem, 

intra e extramuros, o diálogo e a parceria, a integração dos conteúdos de 

diferentes disciplinas e áreas do conhecimento, a articulação da teoria com a 

prática, o desenvolvimento de habilidades necessárias à atuação consciente em 

contextos domésticos, cotidianos e de trabalho, como habilidade de trabalhar em 

equipe, de negociar, de liderar e de problematizar (i.e., identificar e explicar 

problemas e buscar soluções), além de habilidades que promovam o letramento 

e o numeramento, que desenvolvam o raciocínio lógico-matemático e que 

permitam a familiarização do aluno com os processos de construção do 

conhecimento científico. Todo esse trabalho visa, principalmente, o 

desenvolvimento da autonomia e da capacidade de cooperação dos alunos. 

                                                           

11 UNESCO. WORLD CONFERENCE ON HIGHER EDUCATION IN THE TWENTY-FIRST CENTURY: VISION AND 
ACTION. Preparing for a sustainable future: higher education and sustainable human development. Paris, 
1998. 
Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001163/116345e.pdf>. 
Acesso em: 31 jan. 2018. 
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A Educação para a Sustentabilidade promovida pela IES é, pois, uma 

educação inclusiva, com foco no trabalho coletivo, na aprendizagem significativa 

e na formação e capacitação de professores, que entende a sustentabilidade 

como uma ação interdisciplinar que orienta o eixo de formação dos alunos e 

contribui para a sua formação integral como indivíduos, cidadãos e profissionais 

autônomos, cooperativos e solidários, aptos a responder com ética e 

responsabilidade às necessidades do mundo corporativo, da sociedade e do 

ambiente, e a colaborar para que todas as formas de desenvolvimento sejam 

sustentáveis. 

Na prática, a inserção dos conhecimentos concernentes à educação ambiental, 

nos currículos dos cursos, poderá ocorrer das seguintes formas: 

I. Pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio 

ambiente e a sustentabilidade socioambiental. 

II. Como conteúdo dos componentes já constantes do currículo. 

Os eixos de formação dos cursos são pensados de modo a permitir que a 

sustentabilidade seja realmente abordada como tema transversal e, assim, sob 

diferentes perspectivas, permear os processos de formação dos indivíduos, dos 

cidadãos e dos profissionais, de forma a promover uma maior compreensão do 

mundo contemporâneo e a preparar os alunos para os desafios da atualidade e 

do futuro, os quais impactam diretamente as instituições de ensino superior, a 

sociedade, as empresas, o governo e o ambiente.  

A formação pretendida para os alunos deve ser holística o suficiente para levá-

los a refletir sobre o mundo; a entender as relações de produção, as relações de 

trabalho, as relações sociais e as hierarquias de poder nele estabelecidas; e a 

agir conscientemente de forma a contribuir para o seu desenvolvimento. Ao 

mesmo tempo, deve promover o desenvolvimento dos conhecimentos e das 

habilidades necessárias à atuação profissional. A sustentabilidade deve, 

também, estabelecer parâmetros para a produção e aplicação de novos 

conhecimentos e tecnologias, com o intuito de colaborar com o desenvolvimento 

científico, tecnológico e social. 
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4.2.2.3 Estágio Supervisionado 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) define que, por princípio, o 

estágio, independentemente da modalidade, deve ser parte integrante da 

formação acadêmico-profissional dos estudantes, articulando-se a ela como 

elemento do processo de ensino-aprendizagem, das experiências que 

aproximam teoria e prática e, ainda, como forma de interação entre as políticas 

de ensino, pesquisa e extensão das IES e as organizações que recebem os 

alunos como estagiários. São previstas duas modalidades de estágio para os 

alunos das IES: Estágio Curricular Supervisionado e Estágio Extracurricular. De 

maneira mais geral, diferenciam-se entre si pela característica de, no primeiro, 

haver uma carga horária estabelecida na matriz curricular do curso, com 

atividades previstas no PPC, enquanto, no segundo, não há carga horária fixa e 

obrigatória estabelecida.  

De maneira mais específica, pelo fato de o Estágio Curricular Supervisionado 

encerrar o processo de graduação de determinados cursos, que possuam tal 

requisito em suas Diretrizes Curriculares Nacionais, há a oferta do componente 

curricular Estágio Supervisionado, no formato presencial e com carga horária 

específica, para que o professor supervisor de estágio possa acompanhar o 

cumprimento mínimo das horas de atividades relacionadas ao currículo, bem 

como avaliar todo o seu desenvolvimento, realizando a supervisão da produção 

de registros reflexivos e de outras avaliações periódicas das etapas, que 

culminam na apresentação de um relatório de estágio final.  

O conjunto de tarefas diversificadas e específicas, além de proporcionar aos 

alunos a experiência necessária para o preparo profissional, possibilita-lhes uma 

visão concreta sobre o mercado de trabalho e das condições que o mesmo 

oferece. Para além disso, o estágio promove o enriquecimento das experiências 

de convívio, de troca e de aperfeiçoamento de saberes e, sobretudo, de contato 

com situações reais de resolução de problemas e de conflitos, nos quais entram 

em jogo as aprendizagens relacionadas às questões éticas do exercício 

profissional.  
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É assim que, na IES, por meio dessa metodologia de organização das 

aprendizagens, baseada no princípio da avaliação processual e formativa, o 

Estágio Curricular Supervisionado consegue cumprir seu papel formativo de 

integrar disciplinas e informações coletadas ao longo do curso, organizando-as 

de forma criteriosa, propiciando aos estudantes aprofundar seus conhecimentos 

em uma área específica selecionada por eles, a partir de suas inclinações e 

habilidades. Trata-se de componente acadêmico determinante da formação 

profissional, uma vez que representa a principal oportunidade para o discente 

ampliar, na prática, o que foi estudado. Permite a integração das disciplinas que 

compõem o currículo acadêmico, dando-lhes unidade estrutural e testando-lhes 

o nível de consistência e grau de entrosamento. Propicia o desenvolvimento da 

postura profissional e prepara os futuros egressos para novos desafios, 

facilitando a compreensão da profissão e aprimorando habilidades atitudinais 

relativas aos valores morais e éticos.  

Quanto ao Estágio Extracurricular, não obrigatório, também se configura como 

ato educativo escolar, integrante da formação acadêmico-profissional dos 

estudantes, que visa à preparação para o trabalho produtivo. Por sua 

característica de não-obrigatoriedade, poderá ser desenvolvido como atividade 

opcional acrescida à carga horária complementar da matriz curricular do curso 

(quando for o caso), em empresas privadas, em empresas de profissionais 

liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos 

conselhos de fiscalização profissional e nas autarquias e órgãos públicos, 

devidamente conveniados pela IES.  

Todas as diretrizes e demais dispositivos que normalizam o Estágio Curricular 

Supervisionado e o Estágio Extracurricular, na IES, estão baseados nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais. 

O estágio deverá constituir-se em um espaço privilegiado para a integração das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. Além disso, as experiências 

vivenciadas pelo estagiário poderão se constituir em objeto de estudo, análise e 

reflexão, transformando-se em temas ou problemas a serem trabalhados no 

Trabalho de Conclusão do Curso. 
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O estágio não acarreta vínculo empregatício de qualquer natureza e deve ser 

realizado após o cumprimento dos requisitos estabelecidos nas organizações 

curriculares de cada curso, nos regulamentos internos do Centro Universitário 

São Judas Tadeu e nas diretrizes curriculares estabelecidas pelos órgãos oficiais 

de educação. 

A carga horária, a duração e a jornada de atividade em estágio, a serem 

cumpridas pelo aluno devem, obrigatoriamente, compatibilizar-se com seu 

horário escolar, não prejudicando suas atividades escolares e respeitando a 

legislação em vigor.  

A matrícula de estágio pode ocorrer em qualquer período, desde que o aluno 

tenha cumprido os pré-requisitos previstos neste Regulamento e na organização 

curricular do curso.  

O deferimento da matrícula é formalizado por meio da assinatura do Termo de 

Compromisso de Estágio e do Termo de Convênio pelos representantes legais 

da Instituição de Ensino.  

Os estágios são supervisionados por um orientador da área a ser desenvolvida 

o estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades 

do estagiário. O acompanhamento ocorre mediante a aprovação do plano de 

estágio, orientação do estágio e da avaliação do relatório final de estágio.  

O estágio no Centro Universitário São Judas Tadeu tem os seguintes objetivos: 

I. promover a integração entre a Instituição, a unidade concedente e a 

comunidade; 

II. aumentar o grau de aplicação prática dos conhecimentos aprendidos nas 

disciplinas do currículo do curso; 

III. proporcionar ao aluno oportunidades de desenvolver suas habilidades; 

IV. consolidar o processo ensino-aprendizagem e incentivar a busca do 

aprimoramento pessoal e profissional; 

V. contribuir para o desenvolvimento técnico-científico da instituição de 

ensino e da comunidade.  
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A matriz curricular do Curso de Direito contempla o Estágio Supervisionado, 

atividade obrigatória com 4280 horas, a ser cumprida conforme as 

peculiaridades do curso a que se vincula, em função das exigências decorrentes 

da própria natureza da habilitação ou qualificação profissional, sendo requisito 

para a aprovação e obtenção do diploma pelo aluno. 

O acompanhamento às Unidades Concedentes é organizado pelo responsável 

pelos estágios do Centro Universitário. O Orientador designado deve preencher 

a ficha de acompanhamento à Unidade Concedente de Estágio e devolvê-la até 

cinco dias úteis após a realização da atividade programada.  

A Unidade Concedente é responsável em indicar um Supervisor de Estágio, 

sendo ele um funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou 

experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do 

estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários 

simultaneamente.  

O aluno deverá realizar a apresentação periódica de relatório de atividades, em 

prazo não superior a seis meses. O relatório deve ser entregue na Instituição de 

Ensino ao responsável pelo estágio, assinado pelo supervisor da Unidade 

Concedente e pelo aluno.  

A avaliação do estágio é realizada pelo orientador, levando em consideração: 

I. avaliação do Supervisor de Estágio; 

II. orientações realizadas; 

III. nota do Relatório Final.  

O responsável pelos estágios faz os registros no Sistema Acadêmico e 

encaminha a documentação para arquivo na Secretaria Acadêmica. 

4.2.2.4 Trabalho de Conclusão de Curso 

O Trabalho de Conclusão de Curso, na forma definida nas Diretrizes Nacionais 

Curriculares ou no Projeto Pedagógico do Curso, deve ser entendido como um 

momento de síntese e expressão da totalidade da formação profissional. É o 
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trabalho no qual o aluno sistematiza o conhecimento resultante de um processo 

investigativo, originário de uma indagação teórica, gerada a partir da prática do 

estágio ou dos trabalhos de investigação elaborados no decorrer do curso. Este 

processo de sistematização deve apresentar os elementos do trabalho 

profissional em seus aspectos teóricos, metodológicos e operativos, dentro dos 

padrões acadêmicos exigidos. 

O Trabalho de Conclusão de Curso do Centro Universitário São Judas Tadeu é 

regulamentado por Resolução aprovada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão do Centro Universitário São Judas Tadeu.  

Para o Curso de Direito, o TCC possui uma carga horária de 160 horas, e visa 

fortalecer as áreas de referência e de concentração do curso, sendo uma 

atividade obrigatória para o curso. O TCC consiste em uma atividade pertencente 

a um projeto relacionado às áreas de concentração do curso, previamente 

definido pelo NDE e aprovado pelo Colegiado de Curso. É realizado sob 

orientação de um professor da instituição e apresentado sob a forma de 

monografia.  

A elaboração do TCC, como etapa final do processo formal da construção do 

conhecimento do aluno na instituição, tem fundamentalmente os seguintes 

objetivos 

I. desenvolver a capacidade de aplicação dos conceitos e teorias adquiridas 

durante o curso de forma integrada através da execução de um projeto;  

II. desenvolver a capacidade de planejamento e disciplina para resolver 

problemas dentro das áreas de formação específica; 

III. despertar o interesse pela pesquisa como meio para a resolução de 

problemaestimular o espírito empreendedor por meio da execução de 

projetos que levem ao desenvolvimento de produtos e processos com 

possibilidade de serem patenteados e/ou comercializados; 

IV. intensificar a extensão universitária por meio da resolução de problemas 

existentes na comunidade; 

V. estimular a construção do conhecimento coletivo.  
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O TCC deverá ser desenvolvido no último módulo do curso, quando, depois de 

confirmar o tema, desenvolve-se a fundamentação teórica e elabora-se o projeto 

do trabalho. Na sequência, ocorrerão as análises, redação do trabalho, e 

apresentação para avaliação de banca examinadora.  

O professor da disciplina de TCC será responsável pela parte estrutural do 

trabalho e pelas orientações gerais sobre o tema do trabalho, assim como a 

condução da disciplina; o professor orientador será responsável pela orientação 

técnica do trabalho, tendo a obrigatoriedade de estabelecer encontros periódicos 

com os orientandos ao longo do semestre letivo.  

O trabalho poderá ser realizado com a quantidade de participantes de acordo 

com decisão do Colegiado de Curso. O aluno deve ser orientado a assistir, no 

semestre que antecede a disciplina de TCC, a pelo menos uma defesa de 

trabalho apresentado pelos colegas.  

No semestre que antecede a disciplina de TCC, o coordenador do curso 

promoverá seminários com os alunos nos quais apresentará os projetos em 

andamento ou por iniciar e os professores responsáveis. Os alunos serão 

selecionados para os projetos escolhidos com base no desempenho escolar, 

afinidade e disponibilidade do professor orientador, que será validado pelo 

coordenador do curso. 

Caso o aluno não seja selecionado para os projetos escolhidos, este deverá, 

com orientação do coordenador do curso, escolher outro projeto. Temas 

sugeridos por alunos poderão ser desenvolvidos como TCC desde que sejam 

considerados relevantes após análise pelo Colegiado de Curso.  

É requisito para aprovação na disciplina de TCC, além da entrega do trabalho, a 

apresentação e a defesa do mesmo, conforme critérios estabelecidos no 

regulamento específico desta atividades e entrega da versão final do trabalho 

devidamente revisada.  

São atribuições do Coordenador do Curso, entre outras: 
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I. submeter ao Colegiado de Curso proposta de projetos a serem 

desenvolvidos no curso, dentro das áreas de concentração, para 

deliberação e aprovação;  

II. indicar, semestralmente, professores do curso ou áreas afins para 

proporem os projetos e serem orientadores de TCCs;  

III. analisar e aprovar os cronogramas de desenvolvimento do TCC, assim 

como o cronograma de apresentações e defesas;  

IV. promover seminários com os alunos matriculados no semestre que 

antecede a disciplina de TCC, para apresentar os projetos em andamento 

ou por iniciarem bem como os respectivos professores orientadores de 

cada área.  

Ao professor da disciplina de TCC, compete:  

I. elaborar plano de ensino e cronograma de todas as atividades relativas à 

disciplina; 

II. acompanhar a frequência dos professores orientadores e alunos nas 

sessões de orientação através das fichas de controle preenchidas pelos 

orientadores;  

III. registrar as notas obtidas pelos alunos de acordo com as normas da 

Instituição;  

IV. cumprir e fazer cumprir este regulamento e as decisões do Colegiado do 

Curso, tomando todas as medidas necessárias ao seu cumprimento.  

O professor orientador tem, sem exclusão de outros inerentes à sua atividade, 

os seguintes deveres específicos: 

I. frequentar reuniões convocadas pelos professores de TCC ou pelo 

coordenador do curso;  

II. orientar os acadêmicos na elaboração de seu TCC e no preparo de sua 

defesa perante a banca examinadora;  

III. atender os acadêmicos nos horários e locais previamente fixados;  

IV. participar das defesas dos Trabalhos de Conclusão de Curso, para os 

quais foi designado pelos professores de TCC;  
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V. assinar, juntamente com os demais membros das bancas examinadoras, 

as fichas de avaliação dos TCCs e as atas finais das sessões de defesa;  

VI. estipular prazos para cumprimento e delinear etapas do projeto com seus 

orientandos;  

VII. checar o andamento do projeto e o cumprimento dos prazos;  

VIII. manter o Professor de TCC e/ou o Coordenador de Curso atualizado no 

que diz respeito às etapas dos projetos sob sua orientação;  

IX. autorizar, ou não, a apresentação da defesa do projeto.  

A responsabilidade pela elaboração do TCC é integralmente do acadêmico, 

cabendo ao professor orientador desempenhar as atribuições decorrentes de 

sua atividade.  

As bancas examinadoras dos trabalhos finais serão indicadas pelo professor 

orientador e designadas pelos Professores de TCC. Elas podem ser constituídas 

por professores do curso, professores de outros cursos ou mesmo de outras 

instituições de ensino e profissionais especialistas na área, convidados para este 

fim, com titulação mínima de especialista.  

A banca examinadora será composta preferencialmente por três membros, 

podendo atuar com no mínimo dois, entre os quais o professor orientador do 

TCC. Os membros das bancas examinadoras deverão receber do professor do 

TCC o exemplar do projeto ou trabalho final, conforme o caso, dentro do prazo 

definido no cronograma do TCC, acompanhado da ficha de avaliação. As 

sessões de qualificação e de defesa dos TCCs serão públicas.  

 

Por caracterizar-se como uma disciplina especial, não será permitido exame, 

segunda chamada ou recuperação do TCC, bem como a convalidação de TCC 

realizado na Faculdade ou em outra IES.  

  

O aluno terá um prazo de, no máximo, 15 dias para a entrega da versão corrigida 

do TCC, juntamente com cópia eletrônica, já com as alterações sugeridas pela 

banca examinadora, deverão ser entregues aos respectivos orientadores para 

conferência e aval de validação da nota. 
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4.2.2.5 Atividades Complementares 

 

As Atividades Complementares (ACGs) são práticas acadêmicas de múltiplos 

formatos, com o objetivo de complementar a formação do aluno, ampliar o seu 

conhecimento teórico-prático com atividades extraclasse, fomentar a prática de 

trabalho entre grupos e a interdisciplinaridade, estimular as atividades de caráter 

solidário e incentivar a tomada de iniciativa e o espírito empreendedor dos 

alunos. 

Essas atividades podem ser realizadas dentro ou fora da IES, desde que 

reconhecidas e aprovadas como úteis à formação do aluno. Essas práticas se 

distinguem das disciplinas que compõem o currículo pleno de cada curso.  

As Atividades Complementares são classificadas, conforme sua natureza, em 

diferentes categorias: eventos como palestras, seminários, congressos, 

conferências, oficinas etc.; participação em projetos de pesquisa ou de iniciação 

científica ou tecnológica, publicação de produção individual e coletiva, dentre 

outros; enriquecimento acadêmico-pedagógico  por meio de atividades de 

monitoria, matrícula em disciplinas além do currículo do curso, obtenção de 

prêmios acadêmicos; participação em cursos  programas ou projetos de 

extensão, prestação de serviços comunitários ou em empresas juniores; 

participação em diferentes atividades culturais, esportivas e políticas; estágios e 

experiências profissionais. 

Esse conjunto de atividades são trilhas de conhecimento que, caso o aluno 

decida fazê-las, integralizarão horas de ACG. As atividades oferecidas pela 

Instituição serão: o nivelamento ADAPTI, que possui como objetivo sedimentar 

ou sistematizar conhecimentos prévios ou já desenvolvidos no curso; e o LAIV, 

que amplia as habilidades socioemocionais que contribuem para o projeto de 

vida e carreira. 
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Essas atividades têm como objetivo incrementar a formação social e profissional 

e se caracteriza pela flexibilidade de carga horária semanal, com controle do 

tempo total de dedicação do estudante durante cada ciclo de formação. 

4.2.2.6 Pesquisa e Extensão  

A Extensão Universitária gera possibilidades de aproximar o acadêmico de 

realidades e necessidades sociais, promovendo intervenções e ações que 

possam melhorar a realidade social do território de atuação do universitário. Com 

a participação de alunos e professores, as atividades e os programas de 

extensão acontecem na IES, por incentivo institucional aos cursos de graduação 

e de pós-graduação, na proposição de projetos articulados com o ensino e a 

pesquisa, garantindo uma relação bidirecional da IES com a sociedade, visando 

o desenvolvimento científico, cultural e artístico.  

Na Instituição, a Extensão Universitária afirma-se como processo acadêmico 

definido e efetivado em função das exigências da realidade, indispensável na 

formação do aluno, na qualificação do professor e no intercâmbio com a 

sociedade, o que implica relações multidisciplinares, interdisciplinares e 

interprofissionais. As atividades de extensão figuram como categoria de 

atividades complementares, atendendo ao Plano Nacional de Educação, Lei nº 

13.005 de 2014. Os programas e os projetos de extensão têm sua ação orientada 

para áreas de relevância social, sendo as atividades realizadas dentro ou fora 

do espaço institucional.  

A IES, com base em sua missão, investe na produção e no desenvolvimento de 

atividades de pesquisa, com diretrizes claras de alinhamento e de planejamento 

estratégico da expansão e da consolidação da cultura da pesquisa científica e 

do desenvolvimento tecnológico. Há uma preocupação com as necessidades 

sociais e as exigências da ciência, além da formação integral do aluno. 

Com base nisso, a Instituição explicita sua produção de conhecimento por meio 

dos Projetos Interdisciplinares e dos Projetos Aplicados, ambos realizados na 

graduação. 
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A Iniciação Científica e a Iniciação Tecnológica, também dentro das ações de 

pesquisa, são voltadas para o aluno de graduação e servem de incentivo à 

formação de novos pesquisadores, privilegiam a participação ativa de alunos em 

projetos de pesquisa com qualidade acadêmica, mérito científico e tecnológico e 

orientação adequada, individual e continuada. 

4.2.2.7 Flexibilidade Curricular 

A organização curricular da IES fundamenta-se em uma visão interdisciplinar da 

educação, reafirmando a intenção de desenvolver a autonomia dos estudantes, 

ampliando o seu alcance e criando uma rede de relações em que eles possam 

ocupar o centro das ações curriculares.  

Em termos da dinâmica de organização das matrizes do currículo, isso implica 

abertura para que os educandos construam, por meio de escolhas individuais ou 

por meio de sugestões feitas pela coordenação do curso, um encadeamento de 

ações formativas desejadas, entre os diferentes campos do conhecimento. Isso 

se dá por meio de conteúdos de disciplinas que os discentes assumam como 

necessários ao seu percurso formativo e seu projeto de desenvolvimento 

pessoal, social e profissional. 

Para tanto, o Projeto Pedagógico busca potencializar o aprendizado dos alunos, 

imprimindo certo grau de flexibilidade ao seu percurso formativo, de maneira a 

lhes facultar a personalização de seu trajeto formativo, de maneira a lhes facultar 

a personalização de seu trajeto formativo, tendo em vista interesses profissionais 

e pessoais muito propícios e específicos. 

4.2.2.7.1 Competências Adicionais 

As competências adicionais cumprem a importante função de fazer gerar no 

aluno a reflexão crítica sobre a formação que deseja ter para si, ao término de 

sua formação, extrapolando a matriz curricular de seu curso, com o objetivo de 

ajudá-lo a construir uma trilha de experiência individualizada e que contribua 

para tornar seu currículo sempre mais competitivo. São percebidas como 

possibilidades reais de valorização de sua autonomia pedagógica, pois podem 
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propiciar-lhe as competências adicionais necessárias ao seu pleno 

desenvolvimento profissional e individual.  

Para tanto, a partir de sua primeira rematrícula, ou seja, já no segundo módulo 

do primeiro ciclo, ele poderá fazer a escolha e solicitação. O fato de o aluno já 

ter vivenciado a disciplina LAI contribuirá para que tenha uma visão mais clara 

de seu projeto de vida e, portanto, fazer uma escolha que já desenhe uma 

formação mais direcionada aos seus interesses profissionais ou como 

pesquisador.  

As competências adicionais têm como objetivo orientar o aluno em decisões que 

aproximem a sua formação acadêmica de suas necessidades profissionais. A 

proximidade com o mercado o permitirá adquirir novos conhecimentos e eles 

poderão levá-lo a assumir novos comportamentos no âmbito profissional.  

Os componentes curriculares dessa modalidade de ensino produziriam 
maior sentido à formação se estabelecessem vínculos com o contexto 
de atuação da vida dos sujeitos em formação e dos saberes 
necessários ao exercício da profissão. Por isso, é salutar que a 
proposta de currículo para a contemporaneidade cultive, em sua 
estética, elementos que auxiliem o ser humano a ser mais, a 
transcender seus limites e a trabalhar sobre suas possibilidades para 
(re)criar o próprio modo de fazer e pensar cada profissão. 
(GIROUX,1997, p. 40. Grifo nosso) 

A quantidade de competências adicionais irá variar de acordo com a duração do 

curso e serão gratuitas, sem nenhum custo adicional para o discente; não 

integralizarão carga horária; e não serão obrigatórias. Mas, ao optar por cursá-

las, o discente terá sua carga horária inclusa em sua documentação de curso. 

Caso existam restrições contempladas em DCN e/ou marcos legais das áreas, 

algumas disciplinas podem deixar de integrar o portfólio de oferta da IES para as 

demais áreas. Caso contrário, o discente poderá transitar livremente pelos 

campos de conhecimento de seu interesse. 

Ao final de cada unidade curricular escolhida como disciplina livre, o discente 

recebe o certificado de conclusão da mesma, o que favorece a inserção 

desta nova competência em seu currículo profissional, abraçando o conceito 

das Liberal Arts ï disciplinas que façam o discente perceber que a sua 

aprendizagem é dinâmica, viva, tem fluidez e acompanha o ritmo da sociedade 
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e mercado e, portanto, contribuem para torná-lo produtivo, crítico, empático e 

bem-sucedido na área que escolheu para si.  

Cabe ressaltar que há atividades que constituem funções privativas dos 

profissionais e, portanto, não podem ser ofertadas a profissionais de outras 

áreas.  

4.3 Conteúdos Curriculares e Ementas das Disciplinas  

O currículo possui um núcleo comum que foi organizado de modo a propiciar o 

embasamento epistemológico e histórico, bem como os fundamentos dos 

processos psicológicos básicos, metodológicos e procedimentos para a 

investigação científica. Ele se alinha ao que enunciam as Diretrizes Curriculares 

e se volta à formação básica para garantir a uniformidade para com os demais 

cursos de Direito no país, constituindo-se a base que permite ao aluno a 

construção do conhecimento e o reconhecimento da realidade do mundo vivido 

e sua inserção nele, como agente da construção da realidade histórico-social 

marcada pelas relações socioeconômicas.  

Dessa forma, os acadêmicos do Curso de Direito do Centro Universitário São 

Judas Tadeu terão a possibilidade de uma formação generalista e ao mesmo 

tempo focada nas principais necessidades da sociedade local. A formação 

também contribui para que o aluno possa desenvolver autonomia para atuar de 

acordo com outras necessidades em contextos diferentes, utilizando e aplicando 

o conhecimento e transformando esse saber em capacidade de atuação.  

Assim, buscando atender as Diretrizes Curriculares, a carga horária do Curso 

Direito possui 4280 horas, de acordo com o que estabelece a legislação vigente.  

O Curso de Direito terá a duração mínima de 5 anos e, do total de 4280 horas, 

3840 horas são distribuídas entre as atividades de ensino e aprendizagem que 

incluem os conteúdos disciplinares obrigatórios teóricos e práticos; 160 horas de 

trabalho de conclusão de curso/projeto interdisciplinar; e 280 horas para 

atividades complementares, entre elas o programa de nivelamento.  
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Dessas 280 horas designadas para ACGs, sugere-se que o aluno curse ADAPTI 

e LAIV, e as horas restantes poderão ser cumpridas em atividades ofertadas pela 

própria IES ou em outras instituições. 

O detalhamento das ementas de cada disciplina encontra-se no anexo deste 

PPC. Os conteúdos curriculares de cada disciplina estão, portanto, de acordo 

com o que estabelece a DCN e a legislação correlata. O objetivo global é formar 

profissionais qualificados para atuar no mercado de trabalho e capacitados a 

responder rapidamente às demandas e aos desafios crescentes de sua área de 

atuação.  

Os conteúdos curriculares devem possibilitar aos estudantes com necessidades 

educacionais especiais uma adequação entre o perfil desejado para inserção no 

mercado de trabalho e as características dadas pela especificidade da 

necessidade especial. Nesse sentido, é necessário que o Centro Universitário 

São Judas Tadeu desenvolva processos de formação continuada acerca da 

educação inclusiva para que os docentes possam qualificar suas reflexões e 

prática pedagógica procedendo às diversificações curriculares necessárias.  

4.4 Matriz Curricular  

Matriz Curricular do Curso 

CICLO MÓDULO DISCICPLINA 
CARGA HORÁRIA 

- HORAS 

1 A 

Ciência Política I 40 

Direito Constitucional I 80 

Direito Penal I 80 

Institucional I 80 

LAI: Identidade, Criatividade e Resolução de Problemas 40 

Meios Adequados de Solução de Conflitos I 80 

TOTAL 400 

1 B 

Direito Civil I 80 

Direito Empresarial I 80 

Direito Processual Civil I 80 

Institucional II 80 

LAI: Comunicação, Diversidade e Pensamento Crítico 40 

Teoria Geral do Direito I 40 

TOTAL 400 
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2 A 

Direito Civil II - Módulo A 80 

Direito Constitucional II 80 

Direito do Consumidor 80 

Direito Penal II 80 

Língua Portugues 40 

Projeto Interdisciplinar 2A 40 

TOTAL 400 

2 B 

Direito Civil II - Módulo B 80 

Direito do Trabalho I 80 

Direito Empresarial II 80 

Direito Processual Civil II 80 

Projeto Interdisciplinar 2B 40 

Sociologia I 40 

TOTAL 400 

3 A 

Direito Administrativo I 80 

Direito Penal III 80 

Direito Processual Penal I 80 

Direito Tributário I 80 

Ética 40 

Projeto Interdisciplinar 3A 40 

TOTAL 400 

3 B 

Direito Civil III 80 

Direito do Trabalho II 80 

Direito Empresarial III 80 

Direito Processual Civil III 80 

Filosofia 40 

Projeto Interdisciplinar 3B 40 

TOTAL 400 

4 A 

Atualização Prática - Módulo A 40 

Direito Ambiental 40 

Direito Civil IV - Módulo A 80 

Direito Econômico 40 

Direito Previdenciário 40 

Direito Processual Civil IV 80 

Empreendedorismo 80 

TOTAL 400 

4 B 

Atualização Prática - Módulo B 40 

Direito Administrativo II 80 

Direito Civil IV - Módulo B 80 

Direito Empresarial IV 80 

Direito Internacional 80 

Teoria Geral do Direito II 40 

TOTAL 400 

4 C Atualização Prática - Módulo C 40 
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Direito Civil IV - Módulo C 80 

Direito Constitucional III 80 

Direito do Trabalho III 80 

Meios Adequados de Solução de Conflitos I 80 

Sociologia II 40 

TOTAL 400 

4 D 

Atualização Prática - Módulo D 40 

Ciência Política II 40 

Direito Penal IV 80 

Direito Processual Penal II 80 

Direito Tributário II 80 

Estudos Avançados de Direito Público 80 

TOTAL 400 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 280 

TOTAL DO CURSO 4280 

Competência Adicional I 80 

Competência Adicional II 80 

Competência Adicional III 80 

Competência Adicional IV 80 

Competência Adicional V 80 

EBRADI - Preparatório OAB 372 

 

Quadro resumo da Carga Horária do Curso 

INTEGRALIZAÇÃO Carga horária 

Disciplinas obrigatórias (teóricas e práticas) 3840 

Atividades complementares 280 

Estágio Curricular Obrigatório 0 

TCC/Projeto Interdisciplinar 160 

Optativa (Libras) 40 

 

4.5 Metodologias  

O processo de ensino-aprendizagem exige dos docentes e discentes princípios 

e propostas de abertura ao conhecimento do novo, que orientam o planejamento 

metodológico desta construção e seus resultados. As atividades pedagógicas 

buscam construir competências, resgatando as experiências e vivências dos 

alunos, incorporando as teorias ao seu fazer. Elas têm como pressupostos 

metodológicos a interdisciplinaridade e a contextualização aplicadas em diversas 
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atividades pedagógicas, como ciclos de palestras, debates, elaboração de 

pesquisas, estudo de casos, aulas dialogadas e exercícios teórico-práticos 

específicos.  

No contexto da matriz curricular, estão previstos projetos ou trabalhos 

interdisciplinares que são realizados pelos alunos em cada módulo do curso. 

Esses projetos ou trabalhos abrangem atividades de diagnóstico e propostas de 

intervenção em sistemas do entorno, extrapolando os limites da escola. São 

conduzidos por professores específicos, que exercem a função de articuladores 

dos conhecimentos junto aos demais professores do módulo.  

A partir do Projeto Pedagógico Institucional, a IES criou o termo Ecossistema de 

Aprendizagem, que se trata de uma confluência de espaços físicos, 

envolvimento de alunos, professores e colaboradores, conteúdos e métodos, 

geração de valor compartilhado e um novo modelo de gestão acadêmica. 

No âmbito curricular, o Ecossistema de Aprendizagem se manifesta por meio de 

um design renovado, contemplando novas ambientações e novas formas 

pedagógicas. Assim, garante-se o processo de formação integral do aluno, 

atendendo às prioridades sociais e à incorporação do uso das novas tecnologias 

de informação e comunicação, estas aqui entendidas como elementos 

coestruturantes das experiências de aprendizagem. 

No contexto do Ecossistema de Aprendizagem, esse cenário conjuntural de 

mudanças nas relações entre mercado e carreira torna-se absolutamente 

relevante, por reafirmar a necessidade de referenciar curricularmente a formação 

dos estudantes no desenvolvimento de competências e habilidades. Em termos 

didático-metodológicos de abordagem do conhecimento, isso significa adotar 

metodologias ativas de ensino, que permitam aos estudantes o exercício 

interdisciplinar permanente do pensamento crítico, da resolução de problemas, 

da criatividade e da inovação, articuladas a um itinerário de formação flexível e 

personalizado.  

Dentre essas metodologias, o trabalho com projetos interdisciplinares, definidos 

como  componentes do currículo da IES, abre e amplia a perspectiva de 
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flexibilidade e de personalização de itinerários formativos, por criar 

oportunidades para que cada estudante construa, na trajetória universitária, seu 

portfólio de projetos, de estudos, e de experiências, articulado  às escolhas de 

seu projeto de vida, à visão de mundo e de carreira, possibilitando-lhe, dentre os 

territórios de conhecimento mapeados, aqueles que melhor atendam ao seu 

projeto de carreira profissional. A IES, assim, abre-se para incorporar, 

curricularmente, as necessidades e os desejos dos estudantes, para auxiliá-los 

nas escolhas dos melhores caminhos, em função dos objetivos de vida pessoal 

e profissional que buscam alcançar. 

Ao final do semestre, são realizadas as apresentações dos trabalhos, de forma 

que todos os alunos as assistam, juntamente com os professores do módulo. É 

importante ressaltar que a ideia de uma ação pedagógica centrada em projetos 

de trabalho ultrapassa a adoção de um método ou pedagogia, sendo, 

principalmente, uma concepção de educação e de currículo que leva em conta 

os conhecimentos e os problemas que circulam fora da sala de aula, 

redimensionando os tempos e os espaços de aprendizagem. Um processo de 

ensino com essas premissas contribui para a valorização das experiências de 

conhecimento dos alunos (o trabalho, o lazer, a família e os grupos sociais, por 

exemplo) e para a reformulação do seu papel como sujeito do seu conhecimento, 

e favorece um processo de aprendizagem com foco na autonomia, na 

flexibilização e na atribuição de sentidos ao que é aprendido, mobilizando todos 

os recursos disponíveis para isso.  

Especificamente para as aulas expositivas, o procedimento metodológico 

considera pertinente dar ênfase às metodologias ativas, ou seja, por 

metodologias que desenvolvam, de fato, as competências e habilidades 

necessárias ao egresso que queremos formar, privilegiando o pensamento 

crítico-reflexivo, o autoconhecimento e estimulando a autoaprendizagem. Além 

do mais, continuamos abertos ao diálogo, em que o docente deve apresentar ou 

coordenar a discussão de temas, conceitos e respectivas aplicações de forma a 

construir os conhecimentos previstos pelas unidades curriculares. A 

contextualização da exposição ocorre em canal de mão dupla entre docente e 

discente, no qual professor e aluno trocam experiências e ampliam seus 



89 

 

conhecimentos, num movimento dialógico. O objetivo das aulas expositivas 

dialogadas é atingir o adequado domínio do conhecimento teórico, alicerçado 

nas práticas dos alunos e no conhecimento aplicado.  

Para isso, criou-se um modelo de aula que possa ser instigante e, ao mesmo 

tempo, desafiador, sem, contudo, abrir mão da apreensão do conteúdo. O 

modelo permite maximizar a efetivade do tempo em sala de aula, bem como 

estruturar o tempo que o aluno precisa para o ñfora da sala de aulaò, preservando 

a relação de parceria entre professor e aluno. Baseando-se na metodologia Sala 

de Aula Invertida, o modelo prevê três momentos distintos, mas imbricados: 

¶ Pré-aula: momento que antecede a aula presencial, cuja função é 

estimular o aluno a querer aprender. Para isso, o professor disponibiliza, 

com antecedência mínima de sete dias, objetos de aprendizagem que 

julgar convenientes para determinado conteúdo. Podem ser livro-texto, 

webaula, vídeos, charge, matérias veiculadas no noticiário etc. Ao 

disponibilizar os objetos de aprendizagem, o professor também cria uma 

provocação, que pode ser tanto em forma de pergunta ou de uma 

situação-problema. O objetivo é levar o aluno a ler, refletir, entender e 

trazer questões para o momento presencial.  

¶ Em sala: no início, o professor faz uma rápida revisão de assuntos 

tratados anteriormente e uma conexão com os temas que serão 

abordados na aula atual. Os objetivos devem ser apresentados, a fim de 

que o aluno entenda o que dele se espera. Em seguida, o professor 

verifica se os alunos leram antecipadamente o conteúdo postado. Pode 

ser em forma de perguntas. O importante é que essa sondagem defina o 

andamento da aula presencial. 

Durante a aula: o professor formaliza a definição dos conceitos-chave que 

estão sendo estudados, sempre fazendo referência ao material on-line e 

a quaisquer outros que tenham sido disponibilizados. Esta parte deve ser 

mais rápida para que um tempo maior seja concedido à aplicação dos 

testes conceituais. Esses testes podem ser produzidos pelo professor, 

baseados nos tópicos estudados e podem ser, inclusive, aplicados vários 
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deles, abordando todos os aspectos importantes para o entendimento e 

aprendizagem dos alunos.  

¶ Pós-aula: preparação para a aula seguinte e atividade de aprendizagem 

(objetivando o aprofundamento). 

Esse modelo parte do princípio de que o conhecimento não deva ocorrer 

somente no tempo previsto de duração de uma aula, pelo contrário, que o aluno 

possa compreender que a todo momento está estimulado a buscar o seu próprio 

conhecimento. Esta premissa se ampara no Parecer CNE/CES nº261/2006, que 

prevê: 

Cabe às Instituições de Educação Superior, respeitado o mínmo dos 
duzentos dias letivos de trabalho acadêmico efetivo, a definição da 
duração da atividade acadêmica ou do trabalho discente efetivo que 
compreenderá: 

I. preleções e aulas expositivas; 
II. atividades práticas supervisionadas, tais como laboratórios, 

atividades em biblioteca, iniciação científica, trabalhos 
individuais e em grupo, práticas de ensino e outras atividades 
no caso das licenciaturas.  

Em relação aos exercícios, esses são desenvolvidos por meio de trabalhos 

individuais ou em grupos, que visam aprimorar os conhecimentos construídos 

nas aulas expositivas e nas leituras indicadas, propiciando troca de experiências 

entre os participantes. Exemplos práticos são utilizados com o objetivo de 

estimular a participação dos alunos, em diferentes espaços, intra e extramuros: 

aulas magnas, estudos dirigidos em horários independentes, exercícios 

propostos no ambiente virtual de aprendizagem, saídas de campo, seminários, 

palestras etc.  

A acessibilidade aqui concretiza-se na diversificação metodológica em razão da 

necessidade de atendimento especial de algum estudante em função de sua 

situação de deficiência. Em relação à acessibilidade plena, diversas ações são 

realizadas pelo Núcleo de Apoio Psicopedagógico. Dentre suas ações, o núcleo 

possui também a responsabilidade de verificar as necessidades educacionais 

relacionadas ao material didático-pedagógico e a recursos de acessibilidade 

indispensáveis aos alunos e/ou funcionários da IES, negociando junto ao Núcleo 

Acadêmico; promover campanhas educativas em datas específicas ou 
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integradas nos eventos da IES, em parcerias com projetos de extensão que 

trabalhem com este fim; divulgar as atividades desenvolvidas à comunidade 

interna e externa por meio de materiais diversos de divulgação a escolher; 

participar de congressos, encontros, seminários, simpósios e outros eventos 

científicos; apoiar as atividades desenvolvidas pelos Projetos de Extensão e/ou 

Iniciação Científica que seguem esta linha de trabalho; orientar, sempre que 

solicitado, o aluno em questões acadêmicas, de aprendizagem, nas interações 

interpessoais e, sobretudo, atitudinais no que se refere a questões relacionadas 

à acessibilidade. 

Em suma, a abordagem didático-metodológica dos conteúdos, no conjunto das 

atividades acadêmicas do curso busca favorecer o aprimoramento da 

capacidade crítica dos alunos, do pensar e agir com  autonomia,  estimular o 

desenvolvimento de competências e habilidades profissionais em um processo 

permanente e dinâmico, estabelecendo a necessária conexão reflexiva sobre o 

si mesmo e  a realidade circundante, em específico com os temas 

contemporâneos, como ética, sustentabilidade, diversidade cultural, étnico-racial 

e de gênero.  

4.5 Critérios de Avaliação Discente  

A IES conduz suas práticas avaliativas orientadas pela compreensão da 

avaliação como uma experiência de aprendizagem. Entendê-la dessa forma 

significa utilizá-la para oferecer feedback construtivo, tanto para alunos quanto 

para professores, motivar os alunos a aprender, e diagnosticar seus pontos 

fortes e fracos, fornecendo-lhes meios para a obtenção de indicadores de seu 

progresso/desenvolvimento. 

Como instrumentos de orientação de professores e alunos, as práticas 

avaliativas só têm sentido se seus resultados contribuírem para o aprimoramento 

do ensino e das capacidades de aprender com autonomia (avaliação formativa), 

o que não é incompatível com a sua função social de ser o registro documental 

do cumprimento das exigências formais/legais para o recebimento de um 

documento (certificado de conclusão) que ateste a aquisição de conhecimento, 
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por parte do aluno, ao final de uma etapa ou ciclo de formação do sistema escolar 

(avaliação somativa).  

Essa constituição de competências no bojo do Ensino Superior implica uma 

avaliação de caráter investigativo dos processos, posturas e produtos, o que 

requer o uso de técnicas e de instrumentos associados às experiências de 

aprendizagem oportunizadas aos estudantes e, por conseguinte, coerentes às 

dimensões do indivíduo, cidadão e profissional, enquanto premissas do nosso 

projeto acadêmico. Nesse ínterim, a avaliação formativa a serviço da 

aprendizagem dos estudantes se apresenta enquanto concepção mediante os 

seguintes princípios:  

¶ Diagnosticar o desenvolvimento do aluno no processo interativo em sala 

de aula. 

¶ Reorientar a ação do estudante a partir do feedback e da autorregulação. 

A dialogicidade e o feedback resgatam a práxis educativa enquanto lócus do 

ensinar e aprender, porquanto a atitude dialógica institui um clima favorável à 

produção dos sentidos ressignificada na horizontalidade dos discursos. Na 

perspectiva freiriana, a atitude dialógica carrega em si valores intrínsecos e 

impreteríveis ao processo do feedback assistido. 

Em relação aos conceitos de autonomia e autorregulação, entendemos que, se 

o aluno é o principal ator, cabe ao docente propiciar o desenvolvimento de 

competências que possibilitem o aprender autônomo, ou seja, ñensin§-lo a 

pensar sobre o seu pensarò, ou seja, criar condições para que ele possa se 

autorregular. Isso implica na tomada de consciência dos próprios processos 

mentais e que deve ser entendida em sua complexidade dinâmica. Requer 

planejamento, execução e avaliação constantes, conforme ciclo representado na 

figura abaixo:  
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Figura 5: Ciclo de Aprendizagem Autorregulada 

 

Fonte: Zimmerman, 2000. 

Diante dos preceitos apresentados, o processo avaliativo será coerente na sua 

estruturação e, à vista disso, os dispositivos devem atender aos eixos 

estruturantes enquanto processos que não se esgotam em um dado momento, 

mas se constroem ao longo de um período. 

Assim, o atual critério de verificação do rendimento escolar da IES considera 

sistemas de avaliação totalmente adaptados aos princípios educacionais 

presentes no Plano de Desenvolvimento Institucional, de acordo com as práticas 

interdisciplinares adotadas pela IES, fomentando práticas formativas de 

avaliação da aprendizagem. 

As provas e os trabalhos interdisciplinares, sua forma de aplicação, bem como 

os instrumentos a serem utilizados, respeitam as especificidades da disciplina e 

do curso. 

De acordo com resolução interna da IES, o atual critério de verificação do 

rendimento escolar considera: 

a) A adequação do sistema de avaliação do rendimento escolar dos alunos às 

novas políticas educacionais da IES; 
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b) A necessidade de padronização da distribuição de pontuações nos diversos 

cursos da Instituição;  

c) A necessidade de viabilizar análises estatísticas comparativas de 

desempenho dos alunos dos diferentes cursos da IES, objetivando a melhoria 

da qualidade acadêmica;  

d) A busca por mecanismos de correção de distorções, com vistas à melhoria no 

desempenho dos alunos, a partir do acompanhamento contínuo dos resultados 

dos cursos;  

e) A possibilidade de adoção de ações corretivas e/ou modificação das 

estratégias de aprendizagem durante o percurso formativo dos alunos. 

O rendimento escolar dos alunos dos cursos de graduação da IES tem os 

seguintes planos de avaliação:  

I. Plano 001 ï Básico com Prova Substitutiva de 60 pontos. 

II. Plano 002 ï TCC / Estágio Obrigatório / Projeto Interdisciplinar. 

III. Plano 003 ï LAI. 

O Plano 001 ï Básico destina-se à avaliação de desempenho dos alunos nas 

diversas disciplinas, e será composto pelas seguintes categorias de avaliações:  

I. Indicador de Desempenho (D), instrumentos que têm como objetivo medir o 

desempenho dos alunos ao final de uma etapa, conforme previsto no calendário 

acadêmico da IES;  

II. Atividades Avaliativas (A), desenvolvidas ao longo de todo o semestre letivo, 

que deverão ser lançadas pelo professor da disciplina em campo específico do 

sistema, observando-se as datas previstas no calendário acadêmico da IES. 

O rendimento escolar dos alunos dos cursos de graduação da IES deverá ser 

apurado atribuindo-se a eles 100 (cem) pontos cumulativos, assim distribuídos 

no Plano 001 ï Básico com Prova Substitutiva de 60 pontos: 
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I. Indicador de Desempenho 1 (D1): total de 20 (vinte) pontos em 

instrumento(s) na primeira etapa do semestre letivo, respeitando-se a data limite 

fixada no calendário acadêmico da Instituição para o fechamento e lançamento 

das notas no sistema;  

II. Indicador de Desempenho 2 (D2): total de 20 (vinte) pontos em 

instrumento(s) na segunda etapa do semestre letivo, respeitando-se a data limite 

fixada no calendário acadêmico da Instituição para o fechamento e lançamento 

das notas no sistema; 

III. Indicador de Desempenho 3 (D3): 20 (vinte) pontos, compõe a Prova Anima 

ñModularò ou ñGlobalò, ou elaborada pelo professor da disciplina, em casos 

específicos que não contemplem Prova Global ou Modular. 

IV. Atividade Avaliativa 1 (A1): total de 20 (vinte) pontos, em instrumentos 

processuais a critério do professor da disciplina, na primeira etapa do semestre 

letivo, respeitando-se a data limite fixada no calendário acadêmico da Instituição 

para o fechamento e lançamento das notas no sistema. 

V. Atividade Avaliativa 2 (A2): total de 20 (vinte) pontos, em instrumentos 

processuais a critério do professor da disciplina, na segunda etapa do semestre 

letivo, respeitando-se a data limite fixada no calendário acadêmico da Instituição 

para o fechamento e lançamento das notas no sistema. 

Entende-se por Prova Modular a avaliação semestral que agrupa as diferentes 

disciplinas nas quais o aluno está matriculado. É elaborada na Gerência de 

Avaliação da Vice-Presidência Acadêmica da ŀnima, com a participação de 

todos os professores do grupo. 

A Prova Global refere-se à avaliação em que os alunos do penúltimo e/ou último 

ano são avaliados nas competências e habilidades do curso. É elaborada pela 

ŀnima, e na correção incide um fator de conversão especificado em edital 

próprio. 
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Para as disciplinas ministradas nas modalidades Híbrida ou EAD dos cursos 

presenciais, o fórum no Ambiente Virtual de Aprendizagem também integra a 

Atividade Avaliativa 1 e 2 ï A1 e A2. 

Para as disciplinas ministradas nas modalidades Híbrida ou EAD dos cursos 

presenciais que não participam da matriz E2A, os Indicadores de Desempenho 

1 e 3 (D1 e D3) consistirão em avaliações presenciais, e o Indicador de 

Desempenho 2 (D2), em avaliação Online, todas previstas em Calendários 

próprios. 

O aluno poderá, mediante requerimento, realizar, em cada disciplina cursada, 

um Prova Substitutiva ï PS ï no valor de 60 (sessenta) pontos, substituindo a 

menor nota alcançada no conjunto dos indicadores de desempenho: 

(D1+D2+D3). Essa avaliação abrangerá todo o conteúdo lecionado até a data de 

sua realização. 

O Plano 002 ï TCC / Estágio Obrigatório / Projeto Interdisciplinar contempla o 

Trabalho de Conclusão de Curso ï TCC, Estágio Obrigatório e Projeto 

Interdisciplinar terão uma Avaliação Única (TN) totalizando os 100 (cem) pontos 

da disciplina que serão distribuídos conforme Regulamento do próprio. 

O Plano 003 ï LAI contempla o Laboratório de Aprendizagem Integrada ï LAI ï 

cuja medida de avaliação apresenta conceito, conforme distribuição especificada 

em edital próprio. 

As atividades avaliativas, quando elaboradas pelo professor da disciplina, terão 

suas revisões efetuadas exclusivamente em sala de aula, na relação professor-

aluno. Cabe ao professor devolver todas as atividades avaliativas para o aluno, 

acompanhadas de feedback, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data de realização da avaliação.  

A forma de aplicação das avaliações, bem como os instrumentos a serem 

utilizados, datas e pontuação deverão ser detalhados no Plano de Ensino do 

professor, e aprovados pelo coordenador do curso, respeitando-se as 
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especificidades de cada Plano de Avaliação, considerado o mais adequado para 

cada componente curricular.  

As avaliações acontecerão nas datas e períodos previstos no calendário 

acadêmico da Instituição, nos horários estabelecidos pela Coordenação de 

Curso e Núcleo Acadêmico.  

A nota mínima para aprovação é de 70,0 pontos em cada disciplina, além de 

75% de frequência nas disciplinas presenciais, conforme a LDB (Lei 9394/96). 

Independentemente dos demais resultados obtidos, é considerado reprovado o 

aluno que não tenha essa frequência mínima nas aulas e demais atividades 

programadas para cada matéria/disciplina durante o período letivo. 

O Laboratório de Aprendizagem Integrada (LAI) tem seu processo avaliativo 

centrado em objetos de aprendizagem (conjunto de atividades) oferecidos com 

a finalidade de promover nos estudantes o desenvolvimento de estudo 

autônomo, orientado por escolhas, que se vão fazendo no percurso formativo, 

em consonância com os anseios da formação integral e da formação específica 

de cada curso, com a mediação do professor. Devido a essa característica, de 

um percurso de realização de atividades mais flexível, a avaliação se centra nas 

trilhas que os estudantes decidem percorrer durante o planejamento e a 

execução dos Projetos, guiados pelos propósitos formativos do LAI traduzidos 

por uma Matriz de Avaliação, com a descrição das áreas de competências e 

habilidades a serem desenvolvidas no processo, as quais orientam as 

experiências de aprendizagem a serem vivenciadas.  

A forma de aplicação das avaliações, bem como os instrumentos a serem 

utilizados, datas e pontuação deverão ser detalhados no Plano de Ensino do 

professor, e aprovados pelo coordenador do curso, respeitando-se as 

especificidades de cada Plano de Avaliação, considerado o mais adequado para 

cada componente curricular.  

Todas as diretrizes regimentais, resoluções e regulamentos que normalizam a 

operacionalização das práticas de avaliação da IES, acima descritas, estão 

divulgados e colocados à disposição da Comunidade Acadêmica, para consulta. 
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O sistema de avaliação dos alunos regulamenta-se por normas da IES, e os 

critérios de avaliação do processo de ensino-aprendizagem são baseados nas 

seguintes recomendações e normas: 

Á A avaliação do desempenho escolar é feita por disciplina, incidindo 

sobre a frequência e o aproveitamento escolar, ao longo do respectivo 

período letivo. O aproveitamento escolar é avaliado por meio de 

acompanhamento contínuo do aluno e dos resultados por ele obtidos 

nos exercícios e trabalhos escolares escritos e/ou orais, durante o 

período letivo; 

Á É importante observar que a avaliação não é um instrumento de 

punição ou de constrangimento do aluno, visando à sua reprovação, 

mas de justa medida do seu desenvolvimento no percurso da 

educação e do ensino; 

Á Compete ao professor da disciplina elaborar e aplicar os exercícios e 

trabalhos escolares, bem como julgar-lhes os resultados e discutir 

com os alunos os enganos porventura cometidos no desenvolvimento 

ou na solução das questões, para saná-los, respeitada a capacidade 

de cada aluno individualmente. Cumpridas essas etapas, o professor 

deverá devolver os trabalhos escolares aos alunos; 

Á Exame de proficiência (Art. 47 da lei nº 9.394/96): o aluno 

regularmente matriculado que tenha extraordinário aproveitamento 

nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos 

de avaliação específicos, e que se julgar em condições de eliminar 

disciplina(s) de sua grade curricular por conhecer o conteúdo 

programático que a compõe, deverá requerer, junto ao Núcleo de 

Secretaria da unidade em que o curso é realizado, que lhe seja 

aplicada a avaliação comprobatória. 
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4.6 Sistema de Avaliação e Acompanhamento do Desenvolvimento da IES 

e do Curso 

 

A IES conta com sua CPA (Comissão Própria de Avaliação), instituída e atuante 

desde a publicação da Lei do SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior) nº 10.861, de 14 de abril de 2004, integrada por membros 

representantes de diferentes segmentos da comunidade acadêmica e da 

sociedade civil organizada, que tem como finalidade instruir e acompanhar os 

processos avaliativos da IES. É também responsável por construir importantes 

instrumentos de avaliação e ferramentas para o planejamento educacional, em 

busca da melhoria da qualidade da formação, da produção do conhecimento e 

da extensão. Essas ferramentas permitem, ainda, que sejam identificadas áreas 

problemáticas ou que requerem melhorias.  

Pautada no cumprimento das metas, como forma de mensurar o que foi possível 

fazer, e se foi feito com a qualidade esperada, a CPA desenvolve um trabalho 

contínuo pela melhoria de seu processo autoavaliativo, buscando a qualidade do 

processo de ensinar e aprender.  

A autoavaliação, realizada de forma quantitativa e qualitativa, em todos os cursos 

da IES, a cada semestre, atende a Lei do SINAES de 2004, que prevê a 

avaliação de dez dimensões que, na IES, são agrupadas em 5 eixos temáticos, 

definidos internamente. 

O processo de avaliação institucional compreende dois momentos: o da 

avaliação interna e o da avaliação externa. No primeiro, ou seja, na 

autoavaliação, a instituição reconstrói a imagem que tem de si mesma, reunindo 

suas percepções e os dados que as baseiam, seguido da construção de um 

plano de ação, que defina os aspectos que podem ser melhorados para 

aumentar o grau de realização da sua missão, objetivos e diretrizes institucionais 

e/ou o aumento de sua eficiência organizacional. O segundo momento, o da 

avaliação externa, é aquele em que essa visão é discutida por uma comissão 

externa, nomeada pelo INEP/MEC nos atos de autorização e reconhecimento de 

curso, e credenciamento e recredenciamento da IES. As comissões externas, ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm
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interagir com os diferentes setores da instituição, também realizam um processo 

de avaliação na medida em que discutem a visão que a IES tem de si mesma e 

apresentam recomendações para seu desenvolvimento. 

Além das visitas in loco, e também como componente do SINAES, o ENADE 

(Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes)  visa contribuir para a 

permanente melhoria da qualidade do ensino oferecido, fornecendo informações 

que auxiliam a IES a conhecer e a analisar o perfil de seus estudantes e, 

consequentemente, da própria instituição. Ao integrar os resultados do ENADE 

aos das avaliações internas, a IES inicia um processo de reflexão sobre seus 

compromissos e práticas, a fim de desenvolver uma gestão institucional 

preocupada com a formação de profissionais competentes tecnicamente e, ao 

mesmo tempo, éticos, críticos, responsáveis socialmente e participantes das 

mudanças necessárias à sociedade. 

Foi, portanto, dentro dessas premissas que a IES implantou o ñN¼cleo de 

Especialistasò, composto por profissionais representantes das principais áreas 

do conhecimento. As atribuições desses especialistas consistem nas ações 

destinadas ao acompanhamento permanente dos currículos e a inserção das 

ações de inovação especialmente no uso das plataformas adaptativas, no 

suporte aos Núcleos Docentes Estruturantes na construção dos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos, além da concepção e gestão dos processos que 

envolvem as avaliações do processo ensino aprendizagem. A partir dessas 

análises, a IES estabelece planos de ação que levem ao melhor desempenho 

discente e à melhoria da qualidade do curso. 

O processo de autoavaliação da IES é composto por cinco fases, que, de forma 

encadeada, promovem o contínuo pensar sobre a qualidade da Instituição: 

sensibilização, execução da autoavaliação, análise dos resultados, elaboração 

do relatório final e discussão do relatório com a comunidade acadêmica. 

 

Os objetivos traçados para a Avaliação Institucional são atingidos com a 

participação efetiva da comunidade acadêmica. Por isso, é de fundamental 

importância a primeira fase do processo, que é a sensibilização, que tem seu 
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início, aproximadamente, um mês antes da data definida no calendário escolar 

para aplicação dos instrumentos e envolve, primeiramente, os Diretores e 

Coordenadores de Cursos. Em seguida, os docentes e funcionários técnico-

administrativos e, por fim, a comunidade discente. A versão dos modelos 

específicos é amplamente divulgada e apresentada aos respectivos 

coordenadores (acadêmicos e administrativos) para deliberação. 

 

Com o objetivo de gerar comprometimento com o processo de autoavaliação, 

são utilizados meios formais de comunicação com as áreas que serão avaliadas 

e também avaliarão: carta ao líder do setor administrativo ou acadêmico, e-mails, 

cartazes informativos e site.  

  

No processo de divulgação, a CPA amplia o canal de comunicação com a 

comunidade acadêmica, a fim de apurar as críticas e sugestões para o 

aprimoramento do modelo de avaliação institucional, incorporando sugestões de 

melhorias coletadas durante a autoavaliação. Os resultados da avaliação servem 

como instrumento de gestão, buscando sempre melhorar o curso e a Instituição. 

A partir dos resultados inicia-se um processo de discussão com alunos, NDE, 

colegiado, professores e a própria direção para definir as ações que serão 

implementadas ao longo dos períodos.  

  

De outra forma, a política institucional utilizada como ferramenta para 

coordenar/verificar os processos de avaliação no curso é oriunda das decisões 

propostas no Núcleo Docente Estruturante do Curso (NDE), constituído com 

atribuições acadêmicas de acompanhamento, atuante no processo de 

concepção, consolidação e contínua atualização do Projeto Pedagógico de 

Curso. Além disso, são ferramentas de gestão para constante avaliação do 

Projeto Pedagógico de Curso as deliberações em Colegiado de Curso com base 

na autoavaliação e os resultados do ENADE, pois este último é o instrumento 

destinado a avaliar o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos.  
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Após a divulgação dos resultados do Exame Nacional do Desempenho dos 

Estudantes (ENADE), é realizada a análise do relatório de avaliação do curso, a 

fim de se verificar se todos os conteúdos abordados no ENADE são 

contemplados nos conteúdos curriculares do curso. Após a análise, elabora-se 

um relatório com as ações previstas para a melhoria do desempenho do curso. 

Em caso de visita in loco, também é adotado o mesmo procedimento em relação 

ao relatório da comissão. Os formulários aplicados, bem como as ações 

implementadas decorrentes dos resultados da avaliação institucional, 

encontram-se à disposição para consulta.  

4.7 Políticas de Atendimento Discente 

O atendimento extraclasse ao discente estrutura-se, no Centro Universitário, a 

partir das seguintes frentes de atuação. 

 

4.7.1 Centro de Atendimento ao Aluno  

Responsável pelo recebimento, protocolo e resposta às diversas solicitações dos 

alunos, por requerimento, realizado por meio físico ou eletrônico. São 

esclarecidas demandas como: matrícula; transferências; dispensa de disciplinas; 

assistência pedagógica domiciliar; documentos expedidos para alunos e ex-

alunos; documentação para estágio e/ou convênios; reopções e outros. É 

responsável, ainda, pelos estágios dos alunos, considerando a legislação 

vigente e orientando empresas e alunos quanto à documentação necessária 

para a contratação de estagiários. 

 

4.7.2 Nivelamento 

Os ingressantes dos cursos de graduação (bacharelados, tecnólogos e 

licenciaturas) da IES são orientados  a realizar as atividades complementares de 

nivelamento, que têm como finalidade desenvolver as habilidades básicas de 

raciocínio lógico (Matemática) e de interpretação de texto (Língua Portuguesa), 

bem como reciclar habilidades e conceitos do Ensino Médio, como Biologia, 
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Física, Química, História, Geografia, Filosofia e Sociologia, distribuídas conforme 

o curso escolhido pelo aluno, cujos conhecimentos são indispensáveis para seu 

bom aproveitamento acadêmico.  

O Nivelamento é realizado com a utilização do ADAPTI, uma plataforma de 

atividade adaptativa individual, que propõe atividades diferentes para cada aluno 

a partir dos índices de acerto e erro às tarefas de aprendizagem. 

O programa Nivelamento ADAPTI ocorre a partir de uma avaliação prévia do 

aluno (processo seletivo/vestibular), propondo-se missões de acordo com os 

conhecimentos necessários para que cada discente possa ter um melhor 

rendimento no curso escolhido. Para cada missão, são disponibilizados 

conteúdos diferentes. 

Para alunos ingressantes pelo ENEM, por transferência ou por obtenção de novo 

título, o próprio sistema indica questões para medir o nível de conhecimento e, 

a partir das respostas, designa missões para aprimorar o conhecimento desses 

alunos.  

A plataforma objetiva, ainda, identificar as potencialidades e dificuldades dos 

alunos por meio de relatórios e diagnósticos de desempenho detalhados. Essa 

mensuração é utilizada para traçar um mapa de conteúdos do ensino médio com 

as necessidades de reciclagem, cruzando as disciplinas, de modo que se 

consiga avançar simultaneamente em cada uma delas. Os resultados mostram 

que alunos que cursam integralmente o programa têm vinte vezes mais chances 

de serem aprovados nas disciplinas regulares de seu curso. 

Com base na plataforma ADAPTI, a IES busca aperfeiçoar seu ciclo pedagógico, 

acompanhando o desenvolvimento acadêmico do aluno. A Instituição, ao aliar 

educação e tecnologia, procura identificar e trabalhar de forma específica as 

necessidades de cada discente. Como consequência, há a melhoria significativa 

da qualidade de ensino, contribuindo com a constante busca da excelência 

acadêmica. 
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4.7.3 Créditos Estudantis, Bolsas de Estudos e Descontos 

Visando possibilitar maior acesso dos estudantes com menores condições 

financeiras à educação superior, a IES viabiliza aos alunos o acesso ao estudo 

em suas IES, por meio de bolsas de estudos e financiamento.  

FIES:  é um programa desenvolvido pelo Ministério da Educação para possibilitar 

maior acesso ao Ensino Superior. O programa é destinado à concessão de 

financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores 

presenciais não gratuitos, e com avaliação positiva nos processos conduzidos 

pelo MEC. 

PROUNI: Criado em 2004 pelo Governo Federal, o ProUni - Programa 

Universidade para Todos ʃ possibilita o acesso de milhares de jovens à 

educação superior através da concessão de bolsas de estudo integrais e parciais 

em cursos de Graduação em instituições privadas de ensino. 

JUROS ZERO: financiamento exclusivo para ensino superior, oferecido em 

parceria com o crédito universitário PRAVALER, que possibilita o pagamento das 

mensalidades de forma mais acessível. No programa JUROS ZERO o estudante 

paga a metade da mensalidade no dobro do tempo do curso com juros de 

financiamento sendo subsidiado pela Instituição de Ensino. 

PRAVALER FÁCIL: crédito universitário que permite ao aluno pagar seu curso 

de Graduação no dobro do tempo de estudo. Nos 12 primeiros meses o aluno 

paga 50% do valor de sua mensalidade e, a partir daí, até 65% do valor de sua 

mensalidade. 

GARANTIA ESTUDANTIL: o aluno garante a quitação de até cinco 

mensalidades integrais, caso o responsável pelo pagamento das mensalidades 

escolares do estudante-beneficiário fique desempregado. 

BRADESCO JUROS ZERO:  em parceria com o Bradesco, os alunos poderão 

financiar o curso, pagar a metade do valor e a outra metade só depois que se 

formar. 
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DESCONTOS CORPORATIVOS: a IES possui uma parceria com empresas 

públicas e privadas através de convênios, oferecendo descontos nas 

mensalidades dos cursos de Graduação ʃ Bacharelado, Licenciatura e 

graduação Tecnológica ʃ e dos cursos de Pós-Graduação. 

4.7.4 Acompanhamento de Egresso e Formação Continuada 

O atual reposicionamento da nova organização do mundo do trabalho, o excesso 

de oferta educacional, a escassez e diluição da demanda e a nova postura dos 

candidatos ao ensino superior alteraram as posições estabelecidas ao longo de 

anos e preocupam as IES em relação à sua permanência nesse cenário. Os 

serviços educacionais não se restringem mais a uma boa aula. Os alunos têm 

hoje uma percepção mais detalhada dos serviços prestados e avaliam a 

qualidade, os preços, a infraestrutura, o corpo docente, a tecnologia, a matriz 

curricular, a reputação da marca e a relação custo-benefício.  

Uma marca forte e reconhecida traduz confiança, representa a atração natural 

de bons profissionais e de uma consequente oferta de qualidade para o mercado. 

Todos esses fatores, aliados às exigências do Ministério da Educação, levam as 

Instituições de Ensino a buscar formas mais criativas de se apresentar e se 

relacionar com seus diversos públicos. Esse relacionamento deve passar, 

essencialmente, pela continuidade dos contatos após a conclusão do curso. A 

relação com os alunos não deve ser interrompida logo após a solenidade de 

formatura. Desta forma, o egresso passa a ter acesso a um novo rol de práticas 

educacionais pela IES. Essa nova fase do relacionamento passa a ser valorizada 

pelo mercado, pois demonstra que a Instituição está preocupada não só com a 

formação técnica do profissional, mas também com sua carreira. O programa de 

Relacionamento com o Egresso visa, portanto, a estabelecer a integração entre 

o ex-aluno e a Instituição.  

Assim, a IES promove um relacionamento contínuo com seus egressos, visando 

ao aperfeiçoamento de suas ações, acompanhando e discutindo a inserção dos 

egressos no mercado de trabalho, levantando e propondo medidas voltadas ao 
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aperfeiçoamento do curso, a partir dos indicadores obtidos. Com ações 

direcionadas ao estabelecimento de uma relação mais estreita com os egressos, 

a IES facilita a formação de uma rede de comunicação entre os egressos, 

possibilitando a troca de informações profissionais e acadêmicas. 

As ações de acompanhamento do egresso são realizadas a partir de dados 

cadastrais dos ex-alunos, referentes à inserção do profissional no mundo do 

trabalho, suas repercussões sociais e o comprometimento com as políticas 

públicas, por meio de pesquisa sistemática, realizando o acompanhamento do 

egresso, de modo a obter as seguintes informações:  

¶ Feedback sobre o curso (pontos negativos e fortes). 

¶ Atuação do egresso no mercado de trabalho. 

¶ Dificuldades encontradas no mercado de trabalho. 

¶ Identificação do perfil do profissional exigido pelas empresas, interesse 

em realizar cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento e atualização. 

¶ Identificação da percepção das empresas com relação à IES. 

Além disso, a área de relacionamento com o egresso presta serviços aos ex-

alunos, abrindo possibilidades com relação a: 

¶ Inclusão dos seus dados no banco de currículos, que será disponibilizado 

para as empresas. 

¶ Criação de um ambiente de relacionamento entre os egressos, a IES e os 

alunos, promovendo encontros de confraternização, palestras e 

conferências, participação em cursos de extensão, membros de bancas 

examinadoras etc. 

¶ Manutenção do vínculo por meio da possibilidade de utilização da 

biblioteca, infraestrutura, laboratórios e serviços mantidos pela IES. 

4.7.5 Monitoria 

São instituídas formalmente e são remuneradas. O monitor é aluno regular do 

curso em questão e tem como função prestar auxílio extraclasse aos discentes 

e/ou auxiliar o professor no desenvolvimento de atividades, sendo vetado 



107 

 

substituí-lo em qualquer circunstância. Os monitores são selecionados com base 

em critérios previamente estabelecidos em Editais e são supervisionados 

diretamente pelo docente da disciplina. A monitoria pode, também, atender a 

alguma demanda específica, como auxiliar os estudos de um aluno deficiente 

visual.  

4.7.6 Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico - NAAP 

A formação do Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico tem como 

objetivo criar e consolidar na IES condições para utilização com segurança e 

autonomia, total ou assistida, dos espaços mobiliários e equipamentos, da 

organização didático-pedagógica, dos serviços acadêmicos e dos dispositivos, 

sistemas e meios de comunicação e informação, por uma pessoa que necessite 

de atendimento diferenciado.  

A partir de um enfoque social, possibilita uma nova visão da realidade em que a 

diversidade é valorizada e a diferença é respeitada, bem como desperta a 

sensibilidade e busca a acessibilidade de todas as mais diversas instâncias 

sociais. Academicamente, constrói-se um paradigma educacional que é flexível 

e prop²cio ¨ inova­«o para viv°ncias e metodologias do ñaprender a aprenderò. 

Trata-se da inclusão como paradigma educacional que promove uma mudança 

de perspectiva educacional, em que incluir não se limita a ajudar alunos que 

apresentam dificuldades na universidade, mas promove a construção da 

acessibilidade (física, comunicacional e atitudinal) e apoia a todos (professores, 

alunos, corpo técnico-administrativo) como parte da comunidade aprendente. 

4.8 Internacionalização 

As atividades de internacionalização na IES incluem os programas institucionais 

de mobilidade acadêmica/intercâmbio, a prospecção de alunos estrangeiros 

para estudar em nossas IES, a oferta de disciplinas como Língua Estrangeira 

aos nossos alunos que irão para o exterior e Língua Portuguesa para os 

estrangeiros, além dos diversos programas e projetos internacionais que 

envolvem alunos e professores, tanto da graduação quanto da pós-graduação. 
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O setor de Intercâmbio e Relações Internacionais da IES atua junto às 

universidades e institutos internacionais, fechando acordos para programas 

semestrais e de curta duração, com o intuito de proporcionar experiência para 

os estudantes, professores e funcionários de suas IES, por meio da vivência 

transcultural e educacional no exterior. Além disso, recebe delegações 

internacionais que visitam a IES para viabilizar novos programas. 

O setor atua, também, na seleção dos estudantes, funcionários e professores 

que participarão de programas de intercâmbio, além de receber alunos 

estrangeiros que vêm estudar na IES.  

Com o objetivo de proporcionar o aprimoramento profissional e pessoal aos 

nossos estudantes, funcionários técnico-administrativos e professores, 

estabelecemos parcerias internacionais com diversas instituições de ensino, 

órgãos de relações internacionais, agências de intercâmbio e Câmaras de 

Comércio de diferentes países. Essas parcerias permitem ofertar bolsas de 

estudo, estágios e intercâmbios de graduação, mestrado e doutorado em 

conceituadas instituições estrangeiras, além de possibilitar o contato com a 

cultura de outros países.  

4.9 Convênios 

 

Coerente com seu propósito de transformar o país e as comunidades onde se 

faz presente pela educação superior de diferenciada qualidade, o Centro 

Universitário São Judas Tadeu desenvolve projetos relevantes no campo da 

Direito, haja vista a preocupação constante com a formação prática e 

humanística de seus egressos, de modo a torná-los cidadãos comprometidos 

com as transformações sociais. 

 

4.10 Hiperconexão e as Tecnologias Digitais Educacionais 

Se a Internet fixa mostrou o potencial agregador das tecnologias de 

comunicação, a Internet móvel está aproximando o homem do desejo de 
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ubiquidade, fazendo emergir uma nova cultura telemática, com novas formas de 

consumo de informação e com novas práticas de sociabilidade.  

Por essa razão, o uso da tecnologia na IES e nas práticas de ensino 

aprendizagem é um requisito inerente à dinâmica do século XXI. A IES não 

conseguirá responder às demandas dos estudantes sem o uso intensivo e 

eficiente da tecnologia.  

O ensino híbrido, na perspectiva dessa ampliação das possibilidades de 

construção e de aquisição de saberes, encontra seu principal esteio nas 

tecnologias móveis dos notebooks, celulares, smartphones e tablets, dadas as 

características de portabilidade, versatilidade, escalabilidade e acessibilidade 

que esses dispositivos agregam. A interação e integração do ensino, mediadas 

pelas novas tecnologias, permitirá construir, para as IES, uma verdadeira 

Educação Móvel, em que não mais haverá fronteiras ou dicotomias entre quando 

e onde os estudantes aprendem, sejam nos tempos e espaços físicos, sejam nos 

virtuais.  Nesse sentido, as tecnologias portáteis ou nômades vieram romper com 

os limites de tempo e de espaço em todas as esferas das atividades humanas 

no contexto da vida contemporânea, permitindo a qualquer pessoa aprender em 

todo momento e em qualquer lugar.  

A universidade, espaço socialmente institucionalizado como locus de produção 

e de difusão do saber acadêmico-científico, de preparação das novas gerações 

para vida cidadã e profissional, deve adiantar-se a essas mudanças, 

consolidando novos paradigmas de produção e de difusão do conhecimento de 

forma colaborativa, participativa e integrada à dinâmica das transformações 

socioculturais, políticas, econômicas e tecnológicas. Incorporar o desafio da 

construção de uma Educação Móvel, naturalmente híbrida, deixa de ser, então, 

uma escolha e passa a ser uma necessidade. 

Por outro lado, a necessidade de se incorporar tecnologias digitais educacionais 

está condicionada à análise dos objetivos do processo de ensino-aprendizagem, 

do contexto em que estão inseridos alunos e professores e dos conteúdos que 

serão explorados em cada disciplina do curso. Estamos falando que não é 
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tecnologia por tecnologia, mas aquela que, com objetivos pedagógicos claros, e 

dado o que cada formação pretende, possa abrir um leque enorme de 

possibilidades de aprendizagem.  

Essa prática educacional pode ser projetada a partir de uma concepção de 

dispositivo informacional, o que significa a apresentação não linear dos 

conteúdos e das possibilidades de interligações e acesso entre eles. Esse 

planejamento contempla, também, o dispositivo comunicacional, que abre ou 

restringe ñnavega­»esò para que as pessoas envolvidas no processo de 

comunicação possam interagir entre si por meio das ferramentas educacionais 

que são acessadas via ambiente multimidiático.   

A utilização de estratégias multimídias pode tornar o ambiente educacional rico 

em situações propícias para que o aluno e o professor vivenciem, de forma 

significativa, a busca pela informação, a compreensão dos conceitos e das 

relações complexas que os conectam, a aplicação do conteúdo apreendido por 

meio de situações-problema, a análise crítica da área do conhecimento 

estudada, a estruturação de sínteses que despertam o reconhecimento de 

padrões estabelecidos dos temas discutidos e a avaliação para se formar opinião 

própria diante dos desafios propostos.   

Entendemos, portanto, que as tecnologias digitais são recursos para 

potencializar a aprendizagem e, ao mesmo tempo, valorizar os momentos de 

ensino presencial, em que a mediação é feita pelo professor, envolvendo 

atividades colaborativas com os pares em sala de aula. Educação a todo tempo, 

em todos os momentos, em qualquer lugar. 

A IES oferece a seus alunos e professores um ambiente virtual de apoio ao 

ensino presencial. A ferramenta possibilita a inclusão de vasto material didático, 

exercícios, fóruns, bem como propicia a troca de informações entre discentes e 

docentes. Implementa regularmente, a cada semestre letivo, plano de expansão 

e atualização de equipamentos de acordo com a demanda dos cursos e o 

número de alunos matriculados.  
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Sobre o acesso, existe rede Wi-Fi em todos os ambientes da IES. Os discentes 

contam com livre acesso aos equipamentos de informática para atender às suas 

necessidades na realização das atividades acadêmicas, e, nesses laboratórios, 

contam com apoio de monitores para orientá-los. As salas de aula serão 

equipadas com aparelhos adequados para serem usados como ferramenta de 

apoio didático às aulas, permanentemente, ou sob demanda dos docentes. A 

IES também possui rede de comunicação própria disponível a todos os seus 

colaboradores. 

O uso das TICs, por parte dos estudantes com necessidades educacionais, 

favorece não só o aprendizado, mas a participação, com autonomia, na vida 

acadêmica. O núcleo de apoio psicopedagógico fornecerá as orientações 

necessárias sobre os serviços oferecidos aos alunos com necessidades 

diferenciadas, buscando incluir esses discentes da melhor forma possível em 

suas atividades acadêmicas. 

Todas as informações relativas à frequência, rendimento escolar, aplicação de 

provas, trabalhos e outras atividades realizadas em sala devem ser lançadas 

e/ou corrigidas diretamente pelo professor no sistema de controle acadêmico, 

por meio eletrônico.  
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5 ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA  

5.1 Órgãos da Administração Acadêmica da IES 

A administração do Centro Universitário São Judas Tadeu é exercida pelos 

seguintes órgãos: 

I. Administração Superior: 

a) Conselho Universitário; 

b) Reitoria; 

c) Vice-Reitoria; 

d) Diretoria Acadêmica; 

e) Comissão Própria de Avaliação - CPA. 

 

II. Administração Acadêmica: 

a) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

b) Câmara de Ensino; 

c) Núcleo Acadêmico; 

d) Coordenadoria de Pesquisa e Extensão; 

e) Núcleos Docentes Estruturantes - NDE; 

f) Colegiados de Cursos - COLEC; 

g) Coordenações de Cursos. 

 

III. Órgãos Suplementares: 

a) Secretaria Acadêmica; 

b) Biblioteca. 

 

IV. Órgãos Internos Específicos e/ou assessorias: 

a) Ouvidoria; 

b) Comissão Disciplinar Processante; 

c) Núcleo de Comunicação e Marketing; 

d) Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico - NAAP. 

A seguir, as descrições dos principais órgãos de participação acadêmica da IES. 

As demais informações sobre os outros setores estão disponíveis no Regimento 

próprio do Centro Universitário São Judas Tadeu. 
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5.1.1 Conselho Superior 

O Conselho Universitário, órgão máximo de natureza deliberativa, normativa e 

consultiva do CSJT é constituído: 

¶ Pelo Reitor, seu presidente; 

¶ Pelo Vice-Reitor; 

¶ Pelo Diretor Acadêmico; 

¶ Pelo Presidente da CPA; 

¶ Pelo Coordenador de Pesquisa e Extensão; 

¶ Por 1 (um) representante do Corpo Docente;  

¶ Por 1 (um) representante do Corpo Discente; 

¶ Por 1 (um) representante do Corpo Técnico-Administrativo; 

¶ Por 1 (um) representante da Entidade Mantenedora. 

O representante do Corpo Docente e do Corpo Técnico-Administrativo serão 

eleitos por seus pares, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 

recondução. O representante do Corpo Discente, regularmente matriculado, é 

indicado, em ordem de prioridade pelo Diretório Central de Estudantes - DCE, 

ou pelos Diretórios Acadêmicos - DAs ou Centros Acadêmicos - CAs, 

regularmente constituídos, ou ainda, na sua inexistência, pelos representantes 

de turmas, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução imediata. O 

representante da Entidade Mantenedora é por ela diretamente designado, para 

mandato de 2 (dois) anos, permitida recondução. 

O Conselho Superior se reúne, ordinariamente, uma vez por semestre, mediante 

convocação do seu Presidente e, em caráter extraordinário, quando convocado 

pela mesma autoridade, por iniciativa própria, ou a requerimento da maioria de 

seus membros. 

Compete ao Conselho Superior: 

¶ Zelar pela concretização da missão e dos objetivos propostos pelo Centro 

Universitário; 
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¶ Exercer função fiscalizadora do CSJT; 

¶ Criar, incorporar, modificar e extinguir órgãos obedecendo às normas 

internas, às normas emanadas do poder público e da Entidade 

Mantenedora; 

¶ Deliberar sobre a criação de campus; 

¶ Aprovar este Estatuto, seus anexos e alterações propostas; 

¶ Aprovar o Regimento do CSJT e suas alterações; 

¶ Fixar e aprovar normas complementares às do Regimento do Centro 

Universitário; 

¶ Aprovar proposta de Estatuto da Carreira Docente do CSJT e submetê-lo 

à Entidade Mantenedora; 

¶ Aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI - e o Projeto 

Pedagógico Institucional - PPI - do CSJT, bem como suas alterações; 

¶ Resolver, em grau de recurso e como instância superior e final do CSJT, 

todas as questões administrativas ou disciplinares que lhe forem 

encaminhadas; 

¶ Aprovar a concessão de títulos honoríficos ou de benemerência; 

¶ Constituir comissões no âmbito de sua competência; 

¶ Solucionar, nos limites de sua competência, os casos omissos e as 

dúvidas que surgirem na aplicação deste Estatuto. 

5.1.2 Colegiado de Cursos - COLEC 

A IES terá um Colegiado de Curso para cada um dos cursos de bacharelado, de 

licenciatura e de graduação tecnológica em funcionamento. O Colegiado de 

Curso, órgão de natureza deliberativa, normativa consultiva da gestão 

acadêmica do curso é composto pelos seguintes membros efetivos: 

¶ O coordenador do Curso, seu Presidente, que tem voto de qualidade e 

comum; 

¶ 4 (quatro) representantes do Corpo Docente do curso; 

¶ 1 (um) representante do Corpo Discente, regularmente matriculado no 

curso. 
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Os representantes do corpo docente e seus respectivos suplentes são eleitos 

pelos seus pares para mandato de 1 (um) ano, permitidas reconduções; o 

representante do corpo discente é indicado pelo Diretório Acadêmico do Curso 

ou, na sua inexistência, pelos representantes de turma do curso, para mandato 

de 1 (um) ano, admitida a renovação da indicação, desde que regularmente 

matriculado no respectivo curso. 

Em caso de ausência ou impedimento, o Presidente do Colegiado será 

substituído por um dos representantes docentes, por ordem de antiguidade na 

Instituição. 

O Colegiado de Curso reúne-se ordinariamente duas vezes por semestre, 

mediante convocação do Presidente e, em caráter extraordinário, quando 

convocado pela mesma autoridade ou a requerimento da maioria de seus 

membros. 

O COLEC funcionará no mínimo com a presença da metade mais um de seus 

membros, e suas decisões, ressalvados os casos expressos em seu Regimento, 

serão tomadas por dois terços de votos dos presentes. 

Perderá o mandato o membro que, sem causa justificada, faltar a duas reuniões 

ordinárias consecutivas do Colegiado. As deliberações do COLEC serão 

formalizadas em ata, que será assinada pelos membros do órgão, e 

encaminhadas à instância competente. 

As convocações do COLEC serão feitas por correspondência eletrônica e 

pessoal, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas pelo menos, 

mencionando-se o assunto a ser tratado, salvo se for considerado reservado, a 

juízo do Coordenador, podendo haver dispensa do prazo para as reuniões 

consideradas de urgência. 

São atribuições do Colegiado de Curso: 
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¶ Orientar e fiscalizar o funcionamento didático-pedagógico do curso, 

respeitando as decisões do Núcleo Docente Estruturante - NDE - e dos 

órgãos colegiados superiores; 

¶ Responsabilizar-se pela supervisão e pela orientação técnico-científica e 

pedagógica do trabalho de seus professores, no ensino, na pesquisa e na 

extensão, observando as recomendações dos demais órgãos envolvidos; 

¶ Manifestar-se, quando solicitado, sobre a distribuição dos encargos 

didáticos aos professores do curso, observando as normas institucionais 

e a legislação em vigor; 

¶ Manifestar-se, quando solicitado, sobre admissão, dispensa e 

licenciamento de seu pessoal docente ou técnico-administrativo, quando 

for o caso; 

¶ Propor ao Núcleo Acadêmico a modificação de regime de trabalho dos 

docentes; 

¶ Discutir permanentemente com o NDE, o perfil do egresso e suas 

competências e habilidades; 

¶ Decidir, em grau de recurso, as questões que lhes são atinentes, 

conforme previsto neste Regimento; 

¶ Aprovar, acompanhar e supervisionar a participação do curso nos projetos 

de pesquisa, de extensão ou de responsabilidade social; 

¶ Aprovar, acompanhar e supervisionar a participação do curso nos 

programas de iniciação científica; 

¶ Promover periodicamente a avaliação do curso, isolada ou em conjunto 

com os programas de avaliação institucional - CPA - traçando planos de 

ação com base nos resultados da avaliação; 

¶ Apreciar, quando solicitado pelo coordenador ou órgão colegiado 

superior, os requerimentos de natureza didático-pedagógica, dos alunos; 

¶ Aprovar a proposta orçamentária elaborada pelo coordenador; 

¶ Incentivar a participação dos docentes em programas de capacitação 

internos ou externos; 

¶ Sugerir comissões examinadoras de concursos destinados ao provimento 

de vagas do corpo docente; 
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¶ Manifestar-se previamente sobre acordos, parcerias e convênios, projetos 

de prestação de serviços a serem executados por professores envolvendo 

a Instituição, bem como sobre a realização de eventos de caráter cultural 

e científico próprios da educação superior. 

5.1.3 Coordenação de Curso 

A Coordenação de Curso é o órgão executivo que superintende, coordena, 

fomenta e fiscaliza todas as atividades acadêmicas e administrativas do curso, 

no âmbito de sua competência. Os Coordenadores de Curso são designados 

pelo Diretor do Centro Universitário São Judas Tadeu. 

Compete ao Coordenador de Curso: 

¶ Participar, com direito a voz e voto, das reuniões do Conselho Superior e 

do Colegiado de Cursos; 

¶ Presidir o NDE e o Colegiado do Curso que coordena; 

¶ Organizar e controlar a execução de todo o serviço administrativo da 

Coordenação; 

¶ Executar e fazer executar as decisões dos Órgãos Colegiados e da 

Diretoria do Centro Universitário, aplicáveis à Coordenação; 

¶ Zelar pela qualidade do curso; 

¶ Planejar, supervisionar, avaliar e propor reformulações do Projeto 

Pedagógico; 

¶ Supervisionar as atividades dos professores do curso; 

¶ Conhecer dos recursos de natureza didático-científicos, de alunos contra 

atos de professores, encaminhando-os à instância competente; 

¶ Conhecer dos recursos de alunos, de natureza disciplinar, contra atos de 

professor encaminhando-os à instância competente; 

¶ Acompanhar, junto à Secretaria Acadêmica, os registros das atividades 

acadêmicas; 

¶ Organizar, rever e manter atualizados e arquivar os planos de ensino 

encaminhados pelos Professores; 
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¶ Pronunciar-se sobre questões suscitadas pelos Corpos Docente e 

Discente, encaminhando ao Diretor do Centro Universitário São Judas 

Tadeu as informações e pareceres relativos aos assuntos atinentes, cuja 

solução transcenda sua competência; 

¶ Apresentar relatórios das atividades da Coordenação a Diretoria do 

Centro Universitário São Judas Tadeu; 

¶ Promover atividades complementares e de extensão; 

¶ Garantir a execução das atividades de ensino e promover a elaboração e 

reflexão permanente do Projeto Pedagógico; 

¶ Manifestar-se acerca de assuntos sobre os quais tenha sido consultado 

pelos órgãos colegiados ou pela Diretoria; 

¶ Elaborar e enviar a Diretoria do Centro Universitário São Judas Tadeu, 

dentro do prazo acordado, plano orçamentário necessário ao bom 

funcionamento do curso; 

¶ Participar do processo de avaliação e seleção de professores candidatos 

ao exercício do magistério; 

¶ Coordenar processos de avaliação do curso definidos pela CPA; 

¶ Manifestar-se sobre pedidos de afastamento, licença e substituição do 

pessoal docente; 

¶ Proceder ao exame de processos de transferência interna e externa, 

obtenção de novo título e de aproveitamento de estudos, que lhe forem 

encaminhados, podendo, se desejar, ouvir os professores das respectivas 

disciplinas; 

¶ Desenvolver outras atividades que lhe forem encaminhadas pela Diretoria 

do Centro Universitário São Judas Tadeu. 

¶ Zelar pelo bom funcionamento dos mecanismos de comunicação e de 

transparência institucional, tais como a ouvidoria e ñfale com a genteò e/ou 

outros mecanismos que forem instituídos pela IES.  

¶ Assessorar a Diretoria na comunicação direcionada para as comunidades 

interna e externa no que tange ao seu curso. 
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5.1.4 Núcleo Docente Estruturante - NDE  

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) constitui-se de um grupo de docentes, 

com atribuições acadêmicas de acompanhamento, atuantes no processo de 

concepção, consolidação e contínua atualização do projeto pedagógico do 

curso. O NDE é constituído pelos seguintes membros, resguardado o que 

dispõem os instrumentos de avaliação de curso e normas do Ministério da 

Educação para cursos específicos, se for o caso. 

O Coordenador do Curso, seu Presidente, que tem voto de qualidade e comum; 

No mínimo quatro professores pertencentes ao corpo docente do curso, 

designados pelo Diretor. 

Os integrantes do NDE serão nomeados pelo Diretor, para mandato de três anos. 

Decorridos os três anos de participação dos docentes no NDE, a IES deverá 

propor estratégia de renovação parcial dos integrantes do NDE, de modo a 

assegurar a continuidade do processo de acompanhamento do curso. O NDE 

deverá ter pelo menos 60% (sessenta por cento) de seus membros com titulação 

acadêmica obtida em programas de pós-graduação stricto sensu. O NDE deverá 

ter todos os membros em regime de trabalho em tempo parcial ou integral, sendo 

pelo menos 20% (vinte por cento) em tempo integral. 

O Núcleo Docente Estruturante se reúne, no mínimo duas vezes por semestre, 

mediante convocação do Coordenador do Curso e, em caráter extraordinário, 

quando convocado pela mesma autoridade ou a requerimento de 50% mais 1 

(cinquenta por cento mais um) de seus membros. O NDE funciona com a 

presença de no mínimo 60% (sessenta por cento) de seus membros, e suas 

decisões, ressalvados os casos expressos no Regimento da IES, serão tomadas 

por, no mínimo, cinquenta por cento mais um dos votos dos presentes. 

Perderá o mandato o membro representante que, sem causa justificada, faltar a 

duas reuniões ordinárias consecutivas. A convocação do NDE será feita por 

correspondência eletrônica, com antecedência de quarenta e oito horas pelo 

menos, mencionando-se o assunto a ser tratado, salvo se for considerado 
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reservado, a juízo do Coordenador, podendo haver dispensa do prazo para as 

reuniões de caráter urgente. 

O Coordenador do curso registrará as deliberações do NDE, a cada reunião, em 

livro próprio, apresentando-o, quando solicitado, à Direção da IES e, 

obrigatoriamente, às comissões de avaliação in loco do MEC. 

São atribuições do NDE: 

¶ Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

¶ Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais, dos 

Referenciais Curriculares Nacionais dos cursos de bacharelado e 

licenciatura, e do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, 

além de outras recomendações preconizadas pela legislação vigente; 

¶ Zelar pela criação, implantação, acompanhamento e atualização do 

Projeto Pedagógico do Curso; 

¶ Discutir e estabelecer, caso previsto no Projeto Pedagógico do Curso, a 

interdisciplinaridade; 

¶ Elaborar, orientar e acompanhar o desenvolvimento das atividades 

interdisciplinares do curso; 

¶ Indicar formas de incentivos, convênios, parcerias ou outras atividades 

necessárias para o desenvolvimento e consolidação do curso; 

¶ Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de extensão, 

oriundas das necessidades da graduação, das exigências do mercado de 

trabalho e afinadas com as políticas públicas relativas à área de 

conhecimento do curso; 

¶ Planejar, orientar e acompanhar as atividades de iniciação científica e de 

iniciação tecnológica; 

¶ Encaminhar os planos de ensino das disciplinas a outros órgãos da IES, 

conforme pertinência; 

¶ Elaborar propostas de regulamentação dos estágios supervisionados e 

dos trabalhos de conclusão de curso, apresentando-as ao Colegiado de 

Curso; 
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¶ Propor ações de melhoria no curso com base nos relatórios de 

autoavaliação da IES; 

¶ Coordenar o uso de laboratórios ou outros ambientes de aprendizagem 

requeridos pelo curso; 

¶ Definir as linhas de pesquisa que nortearão os Trabalhos de Conclusão 

de Curso, se houver; 

¶ Orientar e acompanhar o desenvolvimento das atividades de 

Nivelamento; 

¶ Orientar e acompanhar a elaboração e aplicação de provas colegiadas, 

se houver; 

¶ Planejar, orientar e acompanhar as ações para o Enade. 

5.2 Corpo Docente 

O corpo docente do curso será composto por professores com formação 

acadêmica e qualificação profissional. O exercício profissional lhe garante um 

conhecimento específico e relevante, mas o exercício da docência exige uma 

formação específica, que estabelece a conexão com os princípios gerais que 

regem a relação ensino-aprendizagem, daí a importância de se privilegiar, 

prioritariamente, a contratação de um corpo docente oriundo de programas de 

mestrado e doutorado reconhecidos.   

A estruturação do corpo docente, ao longo dos anos, buscará igualmente compor 

um quadro diversificado e aderente ao PPI. Neste sentido, a diretriz buscará 

combinar professores com viés e experiência mais acadêmicos àqueles com 

vivência forte nos ambientes profissionais do operador do direito, alguns 

oriundos da própria IES (endogenia) com aqueles de diferentes programas de 

pós-graduação, de instituições brasileiras e quiçá estrangeiras. Em suma, 

oferecer diferentes abordagens, metodologias e experiências aos alunos.  

A estruturação do corpo docente, ao longo dos anos, buscará igualmente compor 

um quadro diversificado e aderente ao PPI. Neste sentido, a diretriz buscará 

combinar professores com viés e experiência mais acadêmicos àqueles com 

vivência forte nos ambientes profissionais do operador do direito, alguns 

oriundos da própria IES (endogenia) com aqueles de diferentes programas de 
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pós-graduação, de instituições brasileiras e quiçá estrangeiras. Em suma, 

oferecer diferentes abordagens, metodologias e experiências aos alunos.  

Os docentes indicados para compor o quadro de professores do curso estão 

informados no ANEXO 1 deste PPC. 

5.2.1 Plano de Carreira do Corpo Docente  

A IES possui um Plano de Carreira que tem como finalidade consolidar e 

oficializar as políticas de administração do sistema de remuneração e carreira da 

Instituição, objetivando: 

¶ Definição clara das expectativas do Centro Universitário São Judas Tadeu 

em relação aos seus empregados; 

¶ Gestão Estratégica da massa salarial do Centro Universitário São Judas 

Tadeu, otimizando a relação entre a remuneração do empregado e o valor 

que o trabalho deste agrega aos resultados da Instituição; 

¶ Uniformização dos parâmetros de definição salarial e de tratamento das 

pessoas; 

¶ Otimização e direcionamento dos investimentos no desenvolvimento 

profissional; 

¶ Aumento da capacidade de atração e retenção de profissionais; 

¶ Remuneração compatível com a complexidade das atribuições e 

responsabilidades do cargo. 

O Corpo Docente da IES é constituído de:  

¶ Professores Titulares; 

¶ Professores Adjuntos; 

¶ Professores Assistentes; 

¶ Professores Auxiliares. 

O provimento na classe de professor é feito por portador de, no mínimo, diploma 

de especialização, observando-se os títulos e provas e/ou avaliações de didática 

e conhecimento, conforme enquadramento do Plano de Carreira docente, 
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aprovado pelo Conselho Superior. Professores de reconhecida competência 

poderão ser contratados como professores visitantes, por proposição do Diretor 

da IES. 

 

5.2.2 Políticas de Qualificação do Corpo Docente  

 

O Corpo Docente do Centro Universitário São Judas Tadeu ï Campus 

UNIMONTE, é capacitado semestralmente por meio de palestras de convidados 

do Reitor e por inúmeras oficinas realizadas em uma programação que envolve 

todo o campus e todas as áreas de conhecimento, com destaque para questões 

pedagógicas e didáticas. 

 

O Centro Universitário São Judas Tadeu desenvolve a capacidade e a 

qualificação de seus professores por meio de: a) incentivo à titulação; b) 

promoção de cursos de atualização de conhecimentos, metodologias e incentivo 

(incluindo cobertura de despesas com inscrições e passagens e para 

participação em congressos, seminários e eventos). 

 

A indicação para a capacitação deverá ser feita por meio de inscrição do docente 

e avaliação da Diretoria Acadêmica, Coordenação de Curso e Gestão de 

Pessoas que deverá justificá-la através de critérios pré-estabelecidos para 

realização do curso.  

 

 

 

Quadro 3: Capacitação docente para o período 2013-2017 

DENOMINAÇÃO DA ATIVIDADE ANO PERIODICIDADE 

Palestras sobre educação e temas contemporâneos 2013/2017 Semestral 

Planejamento e design de aulas 2013-2014 Semestral 

Prática didático-pedagógica no Ensino Superior 2013-2017 Semestral 

Oficina: Como elaborar itens de prova 2013-2017 Anual 

Cultura Surda e educação de surdos 2014-2015 Anual 

Tecnologias assistidas: Práticas pedagógicas em Educação Inclusiva  2015-2017  Anual  
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Interdisciplinaridade  2013-2017  Semestral  

Neurociências e Aprendizagem  2014-2015  Semestral  

Práticas de Avaliação no Ensino Superior  2014-2017  Anual  

Leituras e Escritas de Telas e Textos  2015-2017  Semestral  

Oficina: Desvendando o ENADE  2014-2017  Semestral  

Metodologias Criativas: para além das aulas expositivas  2015-2017  Semestral  

Fonte: Própria. 

Irá se considerar a relação entre a titulação do corpo docente previsto para o 

curso e as disciplinas que eles irão ministrar, analisando sua capacidade para 

estimular o raciocínio crítico dos discentes e sua relevância para promover a 

produção do conhecimento com base em literatura sempre atualizada e 

relacionada aos objetivos das disciplinas. 

 

Critérios de concessão de licença ou bolsa de capacitação 

 

Os critérios para a seleção do candidato-docente para programas Stricto Sensu 

são: 

¶ Os professores devem ter prestado serviços à Instituição, por, pelo menos 

2 (dois) anos; 

¶ Devem ter a carta de aceitação em programa de Instituição de nível de 

excelência, em área de formação de interesse da IES;  

¶ Devem ter demonstrado competência profissional e responsabilidade 

didático-pedagógico-administrativa;  

¶ Devem ter interesse manifesto de se fidelizar à instituição;  

¶ Devem estar em franca produção intelectual na sua área de atuação 

acadêmica. 

Bolsa e Subsídios 

Atualmente, a Instituição oferece bolsas ou subsídios para os seus docentes em 

programa de pós-graduação em nível de pós-graduação e mestrado.   

Etapas e Instâncias 
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O processo de concessão de bolsas segue as seguintes etapas: 

¶ Apresentação de solicitação, por parte do  candidato, observados os 

critérios de concessão de licença ou bolsa de capacitação; 

¶ Indicação do candidato, pela respectiva Coordenação de Curso, 

observados os critérios de concessão de licença ou bolsa de capacitação, 

os aspectos de qualidade, conveniência e exequibilidades acadêmica e 

temporal do programa e custos envolvidos. 
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6 INFRAESTRUTURA E INSTALAÇÕES 

6.1 Instalações Gerais  

As instalações da IES possuem dimensões adequadas à quantidade de alunos, 

equipamentos atualizados e em número suficiente para as atividades 

acadêmicas, conservação, iluminação, limpeza, acústica, ventilação, 

acessibilidade e comodidade ótimas para o pleno funcionamento da instituição. 

Todos os espaços da IES possuem cobertura Wi-Fi. As dependências 

encontram-se dentro do padrão de qualidade exigido pela Lei de Acessibilidade 

nº 13.146/2015, sendo que o acesso às salas de aula, bem como a circulação 

pelo campus, são sinalizados por pisos táteis e orientação em braile. Há rampas 

ou elevadores em espaços que necessitam de deslocamento vertical. 

6.1.1 Espaço Físico do Curso  

Os espaços físicos utilizados pelo curso são constituídos por infraestrutura 

adequada que atende às necessidades exigidas pelas normas institucionais, 

diretrizes do curso e órgãos oficiais de fiscalização pública. A infraestrutura 

compõe-se dos seguintes espaços: salas de aula, instalações administrativas, 

instalações para os docentes, coordenação, laboratórios específicos, auditório, 

biblioteca etc.  

6.1.1.1 Salas de Aula 

O Centro Universitário São Judas Tadeu possui, hoje, 108 salas de aulas de uso 

compartilhado entre os cursos presenciais, híbridos e à distância. As salas de 

aula possuem estrutura física adequada para os usuários e para as atividades 

exercidas. Todas elas têm boa acústica, possuem iluminação e ventilação 

artificial e natural.  

Os mobiliários são adequados para as atividades, dispõem de lixeiras em seu 

interior e nos corredores. Todas são dotadas de carteiras móveis, em material 

adequado, visando uma higiene mais eficaz. A mesa do professor também é 
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adequada ao trabalho do docente, tanto em relação ao material quanto às 

dimensões e localização.  

A lousa é feita em material melanímico branco, e os professores utilizam pincel 

para o desenvolvimento de suas atividades, fornecidos periodicamente pela 

instituição. Todas as salas possuem sistema de refrigeração artificial através de 

aparelhos de ar-condicionado. A limpeza das salas de aula é realizada 

diariamente.  

Todas as salas de aula estão equipadas com projetor multimídia fixo e quadro 

de aviso. Todas as salas possuem rede wireless para acesso à internet. 

6.1.1.2 Instalações Administrativas  

As instalações administrativas são compostas por: Central de Atendimento ao 

Aluno, Secretaria, Setor de Estágio, Salas de Reunião, Departamento de 

Tecnologia, Departamento de Marketing, Departamento Financeiro, Núcleo 

Acadêmico, e Coordenação com sala de atendimento e apoio à Coordenação. 

Tais espaços são constituídos por infraestrutura adequada que atende às 

necessidades exigidas pelas normas institucionais, diretrizes do curso e órgãos 

oficiais de fiscalização pública. 

6.1.1.3 Instalações para os Docentes e Docentes de Tempo Integral 

A Sala dos Professores é única, localizada no quarto andar do Bloco Central, 

próxima à Sala da Coordenação de Cursos. No setor, também estão alocados 

funcionários responsáveis pelo controle do ponto dos professores.  

 

Possui gabinetes de trabalho, disponibilizando aos docentes e coordenadores 

equipamentos de informática adequados, em ambiente com dimensão, limpeza, 

iluminação, acústica, ventilação, acessibilidade, conservação e comodidade 

apropriadas à realização dos trabalhos acadêmicos. Além dos computadores 

fixos destinados ao trabalho dos docentes, ainda conta com mesas que possuem 

pontos elétricos para a utilização de notebooks, bem como rede Wi-Fi para 

acesso à Internet, televisão, sofá, armário docente, copa e sanitários. 
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O Centro Universitário São Judas Tadeu oferece aos docentes três salas de 

trabalho para professores em tempo integral e parcial: uma anexa à Sala dos 

Professores (Bloco Central, 4º andar), outra próxima à Sala da Coordenação de 

Cursos, no Bloco Central, sala 303, e outra no Bloco B1, sala 101, contendo 

computadores, equipamentos de informática, mesas e mesas de reunião, 

possuindo número suficiente, que atendem satisfatoriamente às necessidades 

dos usuários para as devidas atividades.  

 

Possuem sistema Wi-Fi com acesso integral e permanente a Internet banda 

larga. O ambiente apresenta ar-condicionado para climatização, bem como 

atende todos os critérios de dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, 

conservação e comodidade, constituindo-se em um ambiente agradável que 

contribui para a integração docente. 

 

Como parte de um programa de acolhimento, o ambiente conta com uma 

máquina de autoatendimento para bebidas quentes, como café expresso, 

chocolate, cappuccino e chá, disponíveis gratuitamente, e também são 

colocadas à disposição dos docentes maçãs frescas todos os dias. 

6.1.1.4 Instalações para a Coordenação do Curso 

A sala da Coordenação de Curso conta com espaço adequado e amplo, 

ventilação, computadores conectados à Internet, gabinetes de trabalho, além de 

mesas de reunião e cadeiras para os docentes. Segue um modelo institucional 

em que os coordenadores dos cursos do Centro Universitário São Judas Tadeu 

trabalham em conjunto. Este formato permite maior fluidez da comunicação e 

integração com as demais áreas de conhecimento.  

O espaço conta ainda com recepção; uma sala de reuniões equipada com 

aparelho de videoconferência e destinada ao APPA. Todo o setor possui rede 

Wireless. Também está próxima da sala de atendimento individualizado de 

professores e alunos. 
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6.1.1.5 Laboratórios do Curso  

 

6.1.1.5.1 Laboratórios de Informática 

 

O Centro Universitário São Judas Tadeudisponibiliza recursos de informática aos 

seus discentes (recursos de hardware e software), implementados de acordo 

com as necessidades do curso. Estão disponibilizados laboratórios específicos 

e compartilhados de informática entre os vários cursos, todos atendendo às 

aulas e às monitorias. Os alunos têm, também, acessos aos laboratórios fora 

dos horários de aulas, com acompanhamento de monitores (alunos), e acesso a 

diferentes softwares e Internet. 

Os Laboratórios de Informática cooperam tecnicamente no apoio às atividades 

de ensino e pesquisa, da administração e da prestação de serviços à 

comunidade. O setor vem se desenvolvendo de modo a permitir que a Instituição 

esteja inserida no campo da informática e dos avanços tecnológicos, garantindo 

aos docentes, alunos e funcionários administrativos, a atualização, a 

modernização e a agilização de seus trabalhos. 

Os Laboratórios de Informática, amplamente utilizados pelos docentes e 

discentes, garantem as condições necessárias para atender às demandas de 

trabalhos e pesquisas acadêmicas, promovendo também o desenvolvimento de 

habilidades referentes ao levantamento bibliográfico e à utilização de bases de 

dados. O espaço dispõe de novos equipamentos para propiciar conforto e 

agilidade aos seus usuários, que podem contar com auxílio da equipe de 

Tecnologia da Informação (TI), nos horários de aulas e em momentos 

extraclasse, para esclarecer dúvidas e resolver problemas. 

Existem serviços de manutenção preventiva e corretiva na área de informática. 

O mecanismo helpdesk permite pronto atendimento pelos técnicos da própria 

IES, que também firmou contratos com empresas de manutenção técnica. A 

instituição dispõe de plano de expansão, proporcional ao crescimento anual do 

corpo social, sendo de competência da área de TI a definição das características 
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necessárias para os equipamentos, servidores da rede de computadores, base 

de dados, telecomunicações. 

6.1.1.5.2 Laboratórios Didáticos Especializados 

 

Os laboratórios especializados para o curso serão acessíveis aos alunos e 

permitirão a realização de atividades pedagógicas práticas que se somarão à 

parte teórica trabalhada em sala de aula. Serão disponibilizados recursos 

didáticos em sintonia com o conteúdo programático teórico, e insumos que 

permitirão a realização da atividade prática e a consolidação do processo de 

aprendizagem. Também têm a finalidade de desenvolver as atividades 

vinculadas às disciplinas do curso, inclusive as relacionadas aos Projetos 

Interdisciplinares.  

Aliado a isto, os laboratórios também serão utilizados no desenvolvimento de 

atividades de iniciação científica, buscando a geração de produção científica e a 

introdução dos alunos de graduação em trabalhos de extensão, para que estes 

coloquem em prática o que é ensinado em aulas teóricas e que ampliem os 

conhecimentos específicos da área.  

Os laboratórios especializados serão implantados com as respectivas normas de 

funcionamento, utilização e segurança e buscarão atender, de maneira 

excelente, em uma análise sistêmica e global, aos aspectos: adequação, 

acessibilidade, atualização de equipamentos e disponibilidade de insumos.  

Os laboratórios ficarão disponíveis para práticas e simulações dos alunos no 

período das aulas, de segunda-feira a sexta-feira. Em horário extracurricular, o 

aluno interessado em utilizar os espaços deverá procurar a Coordenação ou o 

responsável pelo laboratório para solicitar reserva, e sua utilização deverá 

sempre ser acompanhada por um laboratorista da área.  

Para as aulas práticas, o professor deverá marcar com antecedência, para que 

seja verificada a disponibilidade do laboratório e dos equipamentos. No momento 

da aula, já ficarão disponíveis todos dos recursos agendados, bem como o 

material de consumo necessário para a prática a ser realizada.  
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Os laboratórios especializados para o curso serão acessíveis aos alunos e 

permitirão a realização de atividades pedagógicas práticas que se somarão à 

parte teórica trabalhada em sala de aula. Serão disponibilizados recursos 

didáticos em sintonia com o conteúdo programático teórico, e insumos que 

permitirão a realização da atividade prática e a consolidação do processo de 

aprendizagem. Também têm a finalidade de desenvolver as atividades 

vinculadas às disciplinas do curso, inclusive as relacionadas aos projetos 

integradores.  

 Aliado a isto, os laboratórios também serão utilizados no desenvolvimento de 

atividades de iniciação científica, buscando a geração de produção científica e a 

introdução dos alunos de graduação em trabalhos de extensão, para que estes 

coloquem em prática o que é ensinado em aulas teóricas e que ampliem os 

conhecimentos específicos da área.  

Existem normas de funcionamento e acesso aos laboratórios, de segurança e 

roteiros de aulas práticas. Destaca-se que tanto o planejamento da atividade 

prática como a análise sistemática dos resultados obtidos serão trabalhados com 

os alunos em concordância com os conteúdos teóricos abordados em sala de 

aula, objetivando a integralização dos conteúdos do curso, a consolidação dos 

conceitos trabalhados em sala de aula e a finalização do processo de 

aprendizagem.  

As equipes de Tecnologia da Informação e de Infraestrutura responsável pela 

manutenção dos equipamentos será composta por um responsável técnico e por 

demais técnicos ou estagiários, que responderão pela manutenção preventiva e 

pela manutenção corretiva dos equipamentos, que será realizada sempre que 

necessário. 

Os laboratórios atenderão plenamente às necessidades do curso e dos alunos 

em relação à quantidade de equipamentos e adequação dos espaços físicos. 

Os laboratórios especializados do curso são: 
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Núcleo de Prática Jurídica ï Escritório Modelo - NPJ: O Escritório Modelo, órgão 

integrante do Núcleo de Prática jurídica do curso de Direito do Centro 

Universitário Monte Serrat, realiza inúmeros atendimentos externos, sendo que 

as pessoas que procuram o setor e confiam suas demandas aos nossos 

serviços. Em contrapartida, nossos alunos (matriculados na disciplina Estágio 

Supervisionado) têm a oportunidade de acompanhar de perto a prática da 

advocacia e demais práticas profissionais simuladas. Os processos assim 

gerados correm durante todo o ano, demandando inúmeras diligências, que são 

realizadas pelos alunos, sob a supervisão dos professores e dos estagiários 

bolsistas. 

O NPJ conta com amplo espaço físico - 140 m², compostos por: recepção; 

três salas de atendimento individual ou em grupo, sendo uma multiuso utilizada, 

também, para atividades e audiências simuladas; sala para arquivo; sala de 

coordenação; sala de estagiários (08 postos de trabalho) e professores 

orientadores (02 postos de trabalho); banheiros feminino, masculino e para 

deficientes cadeirantes, além de rampa para acesso especial.  

O curso de Direito do Unimonte inaugurou em 2017 um POSTO 

AVANÇADO DO PROCON, oferecendo aos alunos mais uma oportunidade de 

Estágio e também uma visão de resolução de conflitos extrajudiciais, valorizando 

assim as Diretrizes do Conselho Nacional de Justiça. Utilizamos uma das salas 

do NPJ exclusivamente para estes atendimentos. 

Aos moldes de escritórios modelo universitários tradicionais, o Núcleo de 

Prática Jurídica presta serviço jurídico-social à população de Santos/SP.  

Trata-se, assim, de uma verdadeira escola de advocacia, onde os alunos, 

na condição de estagiários, exercem as funções de advogado, nos limites da lei, 

cumprindo Estágio Curricular Obrigatório. 

Em tal ambiente, o aluno é introduzido na prática real do Direito, desde o 

atendimento ao cliente, passando pelo acompanhamento efetivo de todo o 

trâmite processual, até a decisão final, incluindo a fase recursal, que põe fim ao 
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litígio, participando da elaboração das peças processuais, audiências e das 

sustentações orais das teses inerentes aos direitos de seus clientes.  

Os estagiários são orientados por professores, em regime de dedicação 

parcial ou integral, designados para acompanhá-los no horário de atendimento.  

Além disso, atentando-se para a necessidade de diminuição da excessiva 

judicialização das relações sociais, o UNIMONTE desenvolve durante o 

processo formativo dos alunos o conhecimento e habilidade acerca das Técnicas 

Alternativas de Solução de Controvérsia, com a oferta da disciplina de Meios 

alternativos de solução de conflitos.  

O uso destes instrumentos se torna cada vez mais corrente para a solução 

de controvérsias, não só pela celeridade alcançada, muitas vezes essencial na 

solução de litígios, mas, em especial, pela mudança dos paradigmas do Direito 

ao reconhecer um papel diverso para o Estado, remodelando a autonomia 

privada como poder do indivíduo de criar normas para si, mas sempre com 

limites de atuação impostos pela ordem pública, bons costumes, boa-fé, função 

social, dentre outros.  

Nesse sentido, a conciliação mostra-se, cada vez mais, valorizada pelos 

Juizados e Tribunais, sendo sempre buscada de forma prévia à instauração do 

litígio.  

Já no âmbito da preparação para o Serviço Público, o UNIMONTE se 

empenha em prover aos alunos à preparação necessária para além da sala de 

aula.  Neste contexto, os alunos têm a opção de participar, título de extensão, do 

projeto Oficina Jurídica no qual professores de diferentes áreas jurídicas 

promovem debates dos mais constantes temas do Direito. 

O NPJ é responsável também por organizar todo semestre visitas técnicas para 

que os alunos possam conhecer alguns órgãos públicos, entendemos que este 

apoio é essencial para formação. 
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6.1.1.6 Auditórios 

O  campus possui dois espaços destinados para conferência, um no Bloco 

Central, com 180 metros quadrados e capacidade para aproximadamente 140 

pessoas e outro, que congrega o Espaço Ozires Silva, localizado no Bloco 5, 

com 250 metros quadrados e capacidade para 350 pessoas. Ambos apresentam 

iluminação e ventilação tanto natural como artificial. A acústica é adequada e o 

mobiliário é suficiente para as atividades de conferência. Todo o espaço é 

coberto por rede Wi-Fi e possui acessibilidade para pessoas com deficiência ou 

com mobilidade reduzida. 

 

6.2 Infraestrutura de Segurança  

A infraestrutura de segurança é composta por uma sala de controle de câmeras 

de vídeo que filmam e gravam. Além disso, os três acessos para a instituição 

são feitos mediante a apresentação da carteira de estudante ou funcionário para 

liberação da catraca. Profissionais qualificados possuem um controle de 

fiscalização de todas as áreas do campus, 24 horas. 

 

Em 07 de novembro de 2011, foi criada a Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (CIPA) ï tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças 

decorrentes do trabalho, com as seguintes atribuições: 

 

¶ Identificar os riscos dos processos de trabalho, elaborar o mapa de riscos, 

com a participação do maior número de trabalhadores com assessoria do 

SESMT, onde houver; 

¶ Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução 

de problemas de segurança e saúde no trabalho; 

¶ Participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de 

prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação 

nos locais de trabalho; 
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¶ Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de 

trabalho visando a identificação de situações que venha a trazer riscos 

para a segurança e saúde dos trabalhadores; 

¶ Realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas fixadas 

em seu plano de trabalho e discutir as situações de riscos que foram 

identificadas. 

 

O Centro Universitário São Judas Tadeu dispõe de uma infraestrutura que 

atende satisfatoriamente os critérios de segurança e inclui os seguintes itens: 

portarias e postos com ramais e computadores para controle de acesso, que é 

feito através de catracas eletrônicas e centrais de alarmes monitorados pela 

empresa, e câmeras de monitoramento nos principais locais de acesso. 

 

A IES possui o setor SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho), mais conhecido como Segurança do 

Trabalho, que figura como uma das áreas do Departamento Pessoal da 

instituição. 

O SESMT é responsável pelas seguintes atividades: 

¶ Aplicar os conhecimentos de engenharia de segurança e de medicina do 

trabalho ao ambiente de trabalho e a todos os seus componentes, 

inclusive máquinas e equipamentos, de modo a reduzir ou até eliminar os 

riscos ali existentes. 

¶ Determinar, quando esgotados todos os meios conhecidos para a 

eliminação do risco e este persistir, a utilização de Equipamentos de 

Proteção Individual ï EPI. 

¶ Colaborar nos projetos e na implantação de novas instalações físicas e 

tecnológicas da empresa. 

¶ Responsabilizar-se tecnicamente pela orientação quanto ao cumprimento 

das NR (Normas Regulamentadoras) aplicáveis às atividades executadas 

pela empresa e/ou seus estabelecimentos. 
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¶ Manter-se permanente relacionamento com a CIPA (Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes), valendo-se ao máximo de suas observações, 

além de apoiá-la, treiná-la e atendê-la. 

¶ Promover a realização de atividades de conscientização, educação e 

orientação dos trabalhadores para a prevenção de acidentes do trabalho 

e doenças ocupacionais, tanto por meio de campanhas, quanto de 

programas de duração permanente. 

¶ Esclarecer e conscientizar os empregadores sobre acidentes do trabalho 

e doenças ocupacionais, estimulando-os em favor da prevenção. 

¶ Analisar e registrar todos os acidentes ocorridos na empresa ou 

estabelecimento, com ou sem vítima, e todos os casos de doença 

ocupacional, descrevendo a história e as características do acidente e/ou 

da doença ocupacional e os fatores ambientais. 

¶ Desenvolver plano de segurança do trabalho, analisando e determinando 

agentes agressivos, além de apontar soluções e formas adequadas para 

se evitar ocorrência de sinistros e acidentes. 

¶ Acompanhar peritos em diligências oficiais. 

6.3 Equipamentos  

6.3.1 Acesso aos Equipamentos de Informática pelos Docentes e Discentes  

A Instituição disponibiliza recursos de informática aos seus discentes (recursos 

de hardware e software), implementados de acordo com as necessidades do 

curso. Estão disponibilizados laboratórios específicos e compartilhados de 

informática entre os vários cursos, todos atendendo às aulas e às monitorias. Os 

alunos têm, também, acessos aos laboratórios fora dos horários de aula, com 

acompanhamento de monitores (alunos), e acesso a diferentes softwares e 

internet. 

Os laboratórios de informática cooperam tecnicamente no apoio às atividades de 

ensino e pesquisa, da administração e da prestação de serviços à comunidade. 

O setor vem se desenvolvendo de modo a permitir que a instituição esteja 

inserida no campo da informática e dos avanços tecnológicos, garantindo aos 
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docentes, alunos e funcionários administrativos a atualização, a modernização e 

a agilização de seus trabalhos. 

Os laboratórios de informática, amplamente utilizados pelos docentes e 

discentes, garantem as condições necessárias para atender às demandas de 

trabalhos e pesquisas acadêmicas, promovendo também o desenvolvimento de 

habilidades referentes ao levantamento bibliográfico e à utilização de bases de 

dados. O espaço dispõe de novos equipamentos para propiciar conforto e 

agilidade aos seus usuários, que podem contar com auxílio da equipe de 

Tecnologia da Informação (TI), nos horários de aula e em momentos extraclasse, 

para esclarecer dúvidas e resolver problemas. 

Existem serviços de manutenção preventiva e corretiva na área de informática. 

O mecanismo helpdesk permite pronto atendimento pelos técnicos da própria 

IES, que também firmou contratos com empresas de manutenção técnica. A 

instituição dispõe de plano de expansão, proporcional ao crescimento anual do 

corpo social, sendo de competência da área de TI a definição das características 

necessárias para os equipamentos, servidores da rede de computadores, base 

de dados, telecomunicações, Internet e Intranet. 

6.3.2 Rede de Comunicação - Internet  

A IES possui rede de comunicação (Internet e Intranet) disponível a todos os 

discentes, docentes e colaboradores administrativos em todo o campus por meio 

de seus laboratórios e terminais disponibilizados nas bibliotecas e salas dos 

professores. Além disso, a rede da instituição possui acesso sem fio (Wi-Fi), 

fornecendo mobilidade e flexibilidade aos alunos, docentes e demais 

colaboradores.  

6.3.3 Plano de Expansão e de Atualização de Equipamentos  

A IES implementa, regularmente, a cada semestre letivo, plano de expansão e 

atualização de equipamentos de acordo com a demanda dos cursos e o número 

de alunos matriculados. Se tratando das redes de acesso, a Gerência de 
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Tecnologia e Informação da instituição disponibiliza softwares de última geração 

para melhor atender a sua comunidade.  
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7 BIBLIOTECA  

A Biblioteca do Centro Universitário São Judas Tadeu é gerenciada em suas 

rotinas pelo software Pergamum, programa desenvolvido pela Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná. Seu acervo consta não somente livros da 

bibliografia básica das disciplinas ofertadas, mas também da bibliografia 

complementar, além de livros para consulta interna, dicionários, enciclopédias, 

periódicos, jornais, mapas e materiais audiovisuais especializados nas áreas de 

atuação das unidades, e está totalmente inserido no Sistema Pergamum, com 

possibilidade de acesso ao catálogo on-line para consulta (autor, título, assunto 

e booleana), reserva e renovação. 

O Centro Universitário São Judas Tadeu mantém assinatura das bases de dados 

EBSCO e da RT On-Line. A EBSCO abrange as bases Academic Search 

Premier, Engineering Source, Fonte Acadêmica, Regional Business News, 

SPORTDiscus, World Politics Review, Business Source Premier, Medline 

Complete e Dentistry & Oral Sciences Source. A RT On-Line é composta pelos 

conteúdos editoriais jurídicos da Editora Revista dos Tribunais (RT), constituídos 

de legislação com teia remissiva dos Códigos e da Série de Legislação RT 

publicados pela THOMSON REUTERS, bem como dos artigos doutrinários e da 

jurisprudência publicados nas revistas RT.  

O acesso ao acervo é aberto ao público interno da unidade e destinado espaço 

específico a multimeios, leitura e reuniões. O empréstimo é facultado a alunos, 

professores e colaboradores administrativos. Na IES, o prazo regular de 

empréstimo é de 7 (sete) dias para alunos, colaboradores, professores e alunos 

da pós-graduação. O prazo de empréstimo de teses, DVDs, CD ROMs e fitas de 

vídeo é de 2 (dois) dias úteis. Os empréstimos podem ser prorrogados desde 

que a obra não esteja reservada. A devolução de materiais impressos pode ser 

efetuada no balcão da biblioteca. 

O Centro Universitário São Judas Tadeu oferece também a Biblioteca Digital 

(BD), um sistema informatizado que disponibiliza, em meio digital, títulos 

universitários. O projeto, criado em 2014 pela Biblioteca Universitária, em 
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parceria com editoras, tem como intuito auxiliar as pesquisas e suprir as 

demandas informacionais dos alunos da Instituição. As duas plataformas 

disponíveis, a Biblioteca Digital Pearson e a Minha Biblioteca, contribuirão para 

o aprimoramento e o aprendizado do aluno. Com diversos recursos interativos e 

dinâmicos, a BD permite o acesso à informação de forma prática e eficaz. A 

plataforma está disponível gratuitamente com acesso ilimitado para todos os 

alunos, professores e funcionários. Seu acesso é disponibilizado pelo Sistema 

SOL. A Biblioteca Digital tem como missão disponibilizar ao aluno mais uma 

opção de acesso aos conteúdos necessários para uma formação acadêmica de 

excelência por meio de um meio eficiente, acompanhando as novas tendências 

tecnológicas. A IES, desta forma, está comprometida com a formação e o 

desenvolvimento de um cidadão mais crítico e consciente. 

7.1 Acervo - Política de Aquisição, Expansão e Atualização  

A aquisição ocorrerá durante todo o ano, consoante indicações contidas neste 

PPC. No decorrer do semestre, também poderão ser adquiridas obras relevantes 

para os cursos ou aquelas de caráter de interesse geral, cuja existência no 

acervo é importante. Os pedidos feitos envolvem livros, vídeos e outros 

materiais. 

O planejamento econômico-financeiro da instituição contemplará os recursos 

necessários à ampliação do acervo bibliográfico, ao aumento e capacitação dos 

recursos humanos, informatização e ampliação das instalações físicas da 

biblioteca. 

O plano de expansão e melhoria da biblioteca será voltado para os aspectos de 

espaço físico e acervo (bibliográfico e audiovisual), tendo por objetivo facilitar o 

acesso às fontes informacionais. 

Quanto ao sistema de classificação dos materiais informacionais que compõem 

o acervo, a biblioteca adota o sistema de Classificação  Decimal Dewey ï CDD. 

A conservação e a preservação do acervo bibliográfico estarão baseadas em 

uma política segura em relação aos recursos adequados e às técnicas 
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apropriadas para prolongar a vida útil dos suportes de informação, garantindo a 

integridade física desse patrimônio e visando sua preservação. 

7.2 Informatização  

A Biblioteca está automatizada com o software Pergamum, programa 

desenvolvido pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR) em 

conjunto com a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). O 

sistema utiliza o formato Machine Readable Cataloging (MARC) - padrão 

internacional de catalogação, que permite a importação e a exportação de 

registros com intercâmbio de informações entre acervos bibliográficos e dispõe 

de eficientes recursos direcionados para as várias atividades desenvolvidas em 

bibliotecas, com destaque para os que favorecem a consulta ao catálogo por 

meio das redes internas e da Internet.  

Associada ao sistema Pergamum, há uma equipe responsável por gerenciá-lo e, 

em função dele, realizar o processamento técnico das novas aquisições, além 

de coordenar a catalogação do acervo existente e integrar, de forma condigna, 

o catálogo coletivo da Rede Compartilhada Pergamum.  

Atualmente, 100% do acervo está catalogado, com possibilidade de acesso à 

base de dados local e acesso remoto, para consulta (autor, título, assunto e 

pesquisa booleana), reserva e renovação on-line e demais acompanhamentos 

do usuário com as informações da biblioteca. 

7.3 Armazenagem e Acesso ao Acervo  

O acervo é acondicionado em estantes apropriadas para livros, periódicos e 

armários para materiais especiais: vídeos, DVD e CD-ROM. A biblioteca oferece 

livre acesso às estantes, o que possibilita ao usuário fazer sua escolha de leitura 

de forma independente. 

Quando necessitar de orientação, este receberá atendimento personalizado. A 

iluminação é adequada para seu funcionamento e, em casos de emergência, 

possui iluminação própria independente específica para este fim. 



142 

 

Ainda, para oferecer total segurança aos seus visitantes, a biblioteca possui 

extintores de incêndio e hidrante, além de ser muito bem sinalizada. Contém 

sensores de alarme instalados em pontos estratégicos. 

Para os PCD (Pessoas com Deficiência), a biblioteca possui nos dois níveis fácil, 

fácil acesso interno e externo, com rampa e elevador. 

Possui catálogos automatizados de autor/título/assunto disponíveis para o 

público, Código de Catalogação Anglo-Americano (AACR2); classificação 

bibliográfica pelo CDD (Sistema de Classificação Decimal Dewey); tabela de 

cutter; etiqueta de lombada e etiqueta de código de barras para leitora óptica; 

carimbo da Instituição. 

Informatização do acervo: informatizado com possibilidade de acesso local e 

pela Internet. 

Empréstimos e Reservas: informatizado, e a circulação do acervo é realizada 

pelo gerenciamento do sistema Pergamum, oferecido nas modalidades 

domiciliar, em sala de aula, interbibliotecas e entre instituições privadas e/ou 

governamentais. O empréstimo entre as bibliotecas do Sistema Integrado será 

solicitado no balcão de atendimento, e o material será enviado via malote. Por 

meio do Sistema Pergamum, também será feita a realização de reservas e a 

renovação de títulos on-line. 

Base de dados eletrônica: a fim de obter informações digitalizadas, como 

citações, resumos, textos na íntegra, imagens, estatísticas etc., em assuntos 

restritos, organizados para pesquisa e busca rápida de fácil acesso, a Biblioteca 

disponibiliza aos usuários acesso a bases de dados eletrônicas, EBSCO e RT 

On-Line. 

7.4 Serviços  

A cada início de ano, a biblioteca participa da Semana de Boas-Vindas e de 

orientação para os novos alunos, que focaliza sua missão, informações sobre 

horário e procedimentos para a utilização dos espaços, organização básica do 
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sistema, serviços presenciais, organização geral do acervo, tipos de materiais 

impressos, audiovisuais e eletrônicos que podem ser utilizados por todos, 

orientação para o empréstimo e orientação de como fazer referência bibliográfica 

para os trabalhos de textos. 
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8 ANEXOS 

Anexo 1 ï Docentes, NDE e COLEC do Curso 

NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE TITULAÇÃO REGIME DE TRABALHO 

Renata Fiore Mestrado Integral 

Catia Cristina de Oliveira Bethonico Mestrado Integral 

Katia Helena Fernandes Simões Amaro Mestrado Parcial 

Rodrigo Fernandes Mestrado Parcial 

Simone Rodrigues Batista Doutorado Parcial 

 

COLEGIADO DO CURSO TITULAÇÃO FUNÇÃO 

Renata Fiore Mestrado Docente 

Ana Maria Pena Rodrigues Coelho Mestrado Docente 

Carolina Dutra Doutorado Docente 

Daniel de Souza Assis Mestrado Docente 

Solange Auxiliadora Luz Ferreira Lawand Rebelo Soares Mestrado Docente 

 Discente 

 

CORPO DOCENTE DO CURSO CPF TITULAÇÃO 
REGIME 
DE 
TRABALHO 

Adriano Martins Soler 168.761.118-14 Mestrado Horista 

Ana Maria Pena Rodrigues Coelho 053.034.758-08 Mestrado Horista 

Andre Cardoso Berçot 321.268.788-64 Mestrado Horista 

Antonio Elian Lawand Junior 271.109.688-20 Mestrado Horista 

Ariane Costa de Lima Tarraco 304.873.518-60 Mestrado Horista 

Carolina Dutra 326.822.778-37 Doutorado Parcial 

Catia Cristina de Oliveira Bethonico 297.791.328-99 Mestrado Integral 

Daniel de Souza Assis 112.844.767-31 Mestrado Parcial 

Denise D'Aurea Tardeli 032.504.598-44 Doutorado Parcial 

Fernando Jorge Rebelo Soares 017.413.818-00 Mestrado Horista 
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Giselle Silva Soares 184.656.528-64 Doutorado Parcial 

Henrique Perez Esteves 212.724.198-35 Mestrado Horista 

Katia Helena Fernandes Simões Amaro 272.900.818-70 Mestrado Parcial 

Leandro Matsumota 219.658.488-69 Mestrado Horista 

Marcello Custodio Costa 133.545.558-23 
Especializaç
ão 

Parcial 

Marcius Vinicius Pucciariello Ruivo 250.303.218-45 Mestrado Horista 

Marcos Perez Messias 169.596.998-78 Mestrado Horista 

Mauricio Duarte dos Santos 270.351.358-55 Mestrado Horista 

Patricia Sanches Giordano 158.972.488-77 Mestrado Integral 

Rafael Quaresma Viva 271.041.188-10 Doutorado Horista 

Renata Fiore 222.596.578-18 Mestrado Integral 

Rodrigo Fernandes 265.876.798-62 Mestrado Parcial 

Simone Rodrigues Batista 107.965.808-47 Doutorado Parcial 

Solange Auxiliadora Luz Ferreira Lawand 
Rebelo Soares 

058.229.698-60 Mestrado Horista 

Susanna Artonov 047.510.888-40 Mestrado Parcial 

Thiago Felipe de Souza Avanci 341.515.618-46 Mestrado Horista 
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Anexo 2 ï Ementário e Bibliografias  

 

Modulo 1A 

 

Institucional l 

Modos de pensar, de estudar e aprender. Organização do processo de 

aprendizagem. Fontes de informação. Seleção e organização de ideias 

principais e secundárias em textos e/ou outras formas de disponibilização de 

informações. Leitura e interpretação de informações. Procedimentos e 

estratégias para a construção do conhecimento científico. 

Bibliografia Básica 

MACHADO, Nílson José; CUNHA, Marisa Ortegoza da (Org.). Lógica e 

linguagem cotidiana: verdade, coerência, comunicação, argumentação. 3. ed. 

São Paulo: Autêntica, 2007. 

MEYER, Michel. A retórica. São Paulo: Ática, 2007. Disponível em: 

http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788508114719/pag

es/_1 

VILLAR, Bruno. Raciocínio lógico facilitado. 4. ed. Rio de Janeiro: Método, 2015. 

Bibliografia Complementar 

BARBOSA, Marcos Antonio. Introdução à lógica matemática para acadêmicos. 

Curitiba: Intersaberes, 2017. Disponível em: 

unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788559723250/pages/-2 

BENZECRY, Vera Syme J.; RANGEL, Kleber A. Como desenvolver o raciocínio 

lógico. 3. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008. Disponível em: 

http://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/978-85-216-1991-8. 

CARNIELLI, Walter A. Pensamento crítico: o poder da lógica e da argumentação. 

3. ed. São Paulo: Rideel, 2011. Disponível em: 

http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788533917460/pag

es/-2 

http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788508114719/pages/_1
http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788508114719/pages/_1
http://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/978-85-216-1991-8
http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788533917460/pages/-2
http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788533917460/pages/-2
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LEITE, Álvaro Emílio; CASTANHEIRA, Nelson Pereira. Raciocínio lógico e lógica 

quantitativa. Curitiba: Intersaberes, 2017. Disponível em: 

http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788559723519/pag

es/-2 

SILVA JUNIOR, Nelson da. Linguagens e pensamento: a lógica na razão e 

desrazão. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2007. Disponível em: 

http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788573965865/pag

es/_1 

 

Penal l 

Apresentação da Teoria Geral do Direito Penal, iniciando pelo princípio da 

legalidade e concluindo pela teoria geral do delito. 

Bibliografia Básica 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, v.1: parte geral. 23. ed. 

São Paulo: Saraiva, 2016. 1 recurso online. ISBN 9788547215927. Disponível 

em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788547215927 

ESTEFAM, André. Direito penal: volume 1: parte geral (arts. 1 a 120). 6. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2017. 576 p. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal.  13. ed., rev., atual e ampl. 

São Paulo: Forense, 2017. 1312 p. 

Bibliografia Complementar 

JALIL, Mauricio Schaun; GRECO FILHO, Vicente (Coord.). Código Penal 

comentado: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Manole, 2016. 1 recurso 

online. ISBN 9788520452028. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788520452028. 

MACHADO, Costa (Org.); AZEVEDO, David Teixeira de (Coord.). Código Penal 

interpretado: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo. 7. ed. São Paulo: Manole, 

2017. 1 recurso online. ISBN 9788520454367. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788520454367. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal comentado. 17. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2017. 1 recurso online. ISBN 9788530973865. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788530973865 

http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788559723519/pages/-2
http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788559723519/pages/-2
http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788573965865/pages/_1
http://unimonte.bv3.digitalpages.com.br/users/publications/9788573965865/pages/_1
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788547215927
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788520452028
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788520454367
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788530973865
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NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito penal, v.1: parte geral. Rio de 

Janeiro: Forense, 2016. 1 recurso online. ISBN 9788530973735. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788530973735 

RODRIGUES, Cristiano. Direito penal: parte geral e especial. Rio de Janeiro: 

Método, 2017. 1 recurso online. (Método de estudo OAB). ISBN 9788530974831. 

Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788530974831 

 

Constitucional l 

Apresentação dos conceitos basilares do Constitucionalismo, de forma a prover 

suporte teórico para interpretações e aplicações do Direito Constitucional 

vigente, que sejam adequadas ao paradigma do Estado Democrático de Direito, 

enfatizando os direitos fundamentais. 

Bibliografia Básica 

BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os 

conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. 6. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2017. 1 recurso online. ISBN 9788547218546. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788547218546. 

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 18. ed. rev. atual. e ampl. 

São Paulo: Saraiva, 2014.  

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 40. ed. rev. e 

atual. São Paulo: Malheiros, 2017.  

Bibliografia Complementar 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Princípios fundamentais do direito 

constitucional: o estado da questão no início do século XXI, em face do direito 

comparado e, particularmente, do direito positivo brasileiro. 4. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2014. 1 recurso online. ISBN 9788502220782. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788502220782 

MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. São Paulo: 

Atlas, 2016. 1 recurso online. ISBN 9788597006193. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788597006193 

MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 33. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2017. 1 recurso online. ISBN 9788597011302. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788597011302 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788530973735
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788530974831
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788502220782
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788597006193
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788597011302















































































































